
G
ui

a 
do

 c
ur

si
st

a

1

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

PROGRAMA NACIONAL DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL

PROINFO INTEGRADO

ELABORAÇÃO DE PROJETOS

:: Guia do cursista ::

Maria Elisabette Brisola Brito Prado (Organizadora)
Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida (Organizadora)

BRASÍLIA, 2009

Primeira edição



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

2

Ministério da Educação

Secretaria de Educação a Distância

Diretoria de Produção de Conteúdos e Formação em Educação a Distância

Coordenação Geral de Formulação e Conteúdos Educacionais

Coordenação Geral da TV Escola



G
ui

a 
do

 c
ur

si
st

a

3

Os textos que compõem o presente curso podem ser reproduzidos em partes ou 
na sua totalidade para fi ns educacionais sem autorização dos editores.
Ministério da Educação / Secretaria de Educação a Distância 

Telefone/fax: (0XX61)2104 8975         E-mail: proinfointegrado@mec.gov.br
Na Internet:  www.mec.gov.br

CURSO DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS - GUIA DO CURSISTA

EQUIPE DE ELABORAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Laboratório de Novas Tecnologias - Lantec/CED/UFSC

Coordenação de Projeto - Roseli Zen Cerny

Adaptação do Projeto Gráfi co - Natália de Gouvêa Silva e Thiago Felipe Victorino

Design Instrucional - Cláudia Kautzmann e José Paulo Speck Pereira

Revisão Gramatical - Gustavo Andrade Nunes Freire

Diagramação - Natália de Gouvêa Silva e Thiago Felipe Victorino

Ilustrações e Infográfi cos - Natália de Gouvêa Silva e Thiago Felipe Victorino

Criação de Ícones - Mônica Renneberg, Natália de Gouvêa Silva, Rafael Albuquerque e

                               Thiago Felipe Victorino

Elaboração de projetos : guia do cursista / Maria Elisabette Brisola Brito 
Prado, Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida (organizadoras). – 1. ed. – 
Brasília : Ministério da Educação, Secretaria de Educação à Distância, 2009.
   174p. ; il.

    ISBN 978-85-296-0102-1

1. Educação a distância. 2. Programa Nacional de Formação Continuada em 
Tecnologia Educacional. I. Prado, Maria Elisabette Brisola Brito. II. Almeida, 
Maria Elizabeth Bianconcini de. III. Título.

CDU 37.018.43

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Centro de Informação e Biblioteca em Educação (CIBEC)



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

4



G
ui

a 
do

 c
ur

si
st

a

5

SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO ..................................................................................................................................................................7

EIXO 1 - PROJETOS ..........................................................................................................................................................11

Projeto de Vida ............................................................................................................................................................11

Johann Pestalozzi .......................................................................................................................................................15

Friedrich Froebel .........................................................................................................................................................18

Ovide Decroly .............................................................................................................................................................21

Maria Montessori ........................................................................................................................................................26

John Dewey ................................................................................................................................................................29

Célestin Freinet ...........................................................................................................................................................33

Paulo Freire ................................................................................................................................................................37

Jean Piaget .................................................................................................................................................................42

Fernando Hernández ...................................................................................................................................................46

Lev Vygotsky ...............................................................................................................................................................48

Articulações entre áreas de conhecimento e tecnologia.
Articulando saberes e transformando a prática ...........................................................................................................50

Interdisciplinaridade: refl etindo sobre algumas questões .............................................................................................57

Como se trabalha com projetos ...................................................................................................................................61

Interdisciplinaridade de A a Z ......................................................................................................................................67

Ensinar e aprender com o computador: a articulação inter-trans-disciplinar ................................................................70

Projeto: uma nova cultura de aprendizagem ................................................................................................................76

Pedagogia de Projetos: fundamentos e implicações ....................................................................................................79

Repensar as situações de aprendizagem: o fazer e o compreender .............................................................................88

EIXO 2 - CURRÍCULO .........................................................................................................................................................99

Formação de professores numa escola aprendiz .........................................................................................................99

Protagonismo juvenil na literatura especializada e na reforma do ensino médio ........................................................101

Os múltiplos conhecimentos: saberes do aluno, 
saberes do professor; saberes locais, saberes universais ..........................................................................................105

Tecnologia educativa e currículo: caminhos que se cruzam ou se bifurcam?  ............................................................124

Os espanhóis dão aula ..............................................................................................................................................144

EIXO 3 - TECNOLOGIA .....................................................................................................................................................149

Mapas Conceituais colaboram para a construção do conhecimento ..........................................................................149

Mapas Conceituais: uma breve revisão .....................................................................................................................151

Mapas conceituais e uma proposta de categorias 
construtivistas para seu uso na avaliação da aprendizagem ......................................................................................163



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

6



G
ui

a 
do

 c
ur

si
st

a

7

APRESENTAÇÃO

Prezados Professores(as) e Gestores(as) escolares,

O Curso Elaboração de Projetos tem como objetivo propiciar aos multiplicadores do 
ProInfo, gestores e professores de escolas o aprofundamento teórico sobre o conceito de 
projeto e suas especifi cidades no contexto escolar, bem como a articulação das práticas 
pedagógicas baseadas em projetos de trabalho com aspectos relacionados ao currículo e 
à convergência de mídias e tecnologias de educação existentes na escola. 

A estrutura curricular do curso de 40h, com duração de oito semanas, apresenta-se 
constituída em três eixos conceituais – Projeto, Currículo e Tecnologias –, que se integram 
com a prática pedagógica durante a realização das atividades propostas ao longo do curso. 

Esta coletânea integra o material complementar deste curso do Programa Nacional de 
Formação Continuada Tecnologia Educacional – ProInfo Integrado, desenvolvido no am-
biente colaborativo de aprendizagem e-ProInfo, tendo também como apoio pedagógico, 
CD-ROM e material impresso. O navegador indicado para acessar o material no e-ProInfo 
é o Mozilla Firefox.

O objetivo desta coletânea é disponibilizar, em versão impressa, artigos e textos refe-
rendados ao longo do Curso Elaboração de Projetos (40h). A nossa intenção é que esse 
conjunto de artigos e textos permita-lhes mais fl exibilidade na leitura e nos seus estudos, 
possibilitando o aprofundamento e ampliação de suas refl exões de forma complementar 
aos conteúdos apresentados na versão e-ProInfo. 

Artigos e textos estão disponibilizados de acordo com os três eixos estruturantes do 
Curso. É importante atentar para as referências no Saiba Mais e buscar na Coletânea esse 
material complementar e de apoio aos seus estudos.

Esperamos que este processo formativo do ProInfo Integrado, constituído por três cur-
sos integrados e articulados entre si – Introdução à Educação Digital (40h), Tecnologias na 
Educação: ensinando e aprendendo com as TIC (100h) e Elaboração de Projetos (40h) –, 
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tenha contribuído para promover a inclusão digital de professores e gestores escolares dos 
sistemas públicos de ensino, bem como para a melhoria dos processos de ensino e apren-
dizagem por meio do uso crítico e criativo das tecnologias da informação e da comunicação. 

É importante que o projeto elaborado nas 40h fi nais deste processo formativo do ProIn-
fo Integrado não seja concluído com a sua realização, mas que represente a etapa inicial 
de uma sequência de outros projetos a serem desenvolvidos em sua escola com seus 
alunos e com a comunidade escolar. Não esqueçam de socializar esses projetos no Portal 
do Professor (http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html) e na Plataforma Paulo 
Freire (http://freire.mec.gov.br/index/principal/).

Coordenação do Curso. 
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Projeto de Vida 

MACHADO, Nilson José. Projeto de vida. Entrevista concedida ao Diário na Escola-Santo André, 
em 2004. Disponível em: <http://www.fm.usp.br/tutores/bom/bompt54.php>. Acesso em: 12 
jul. 2009

Projeto é lançar-se para o futuro, com orientação. É a busca pelo que se pretende ser 
e conhecer. É a procura por respostas para uma interrogação que provoca interesse e 
incomoda.

Dentro deste contexto de projeto não cabe uma proposta fechada que seja imposta 
para os alunos. Eles precisam lançar-se para um futuro aberto e não criado. 

O professor titular e diretor do Departamento de Metodologia do Ensino e Educação 
Comparada da Faculdade de Educação da USP, Nilson José Machado, defende estas 
ideias e diz acreditar que o destino escolar dos estudantes está ligado à capacidade deles 
de estabelecer projetos e de criar interrogações, expectativas e interesses para lançarem-
se sobre eles.

PROJETOS
1.

Nilson José Machado
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 Lançar-se para o futuro

Segundo Machado, o fundo fi losófi co para o conceito de projetos vem de um pensador 
espanhol, Ortega y Gasset, que falava de futurição – um termo que pode ser entendido 
como lançar-se sempre para o futuro. “Ortega não usou a palavra projeto. Mas nesta ver-
tente, entende-se por projeto um modo de agir do ser humano que defi ne quem ele pre-
tende ser e como se lançar em busca de metas. Quem não procura nada, quem não tem 
metas, morreu e esqueceu de ser avisado. O que vai acontecer, depende do sujeito”, diz. 

O professor afi rma que os projetos podem ser considerados em diversas escalas. Por 
exemplo, num país, com a defi nição de seus rumos e metas, ou na escola, com a busca 
por se enraizar na comunidade. Mas no âmbito escolar, ele afi rma que os projetos devem 
estar diretamente ligados ao conceito de cidadania. “A ideia de cidadania está articulada 
com a ideia de projeto, de metas pessoais ligadas a uma meta coletiva. Um trabalho em 
grupo dentro da sala de aula é um exercício de cidadania, uma vez que envolve pessoas 
com suas personalidades diferentes que, ao realizar um determinado projeto, buscam um 
resultado, uma meta comum”. 

Machado explica que John Dewey (1859-1952), teórico da educação, escreveu em li-
vros como ‘Democracia e Educação’ que pensava a escola como uma microssociedade e 
não só como uma preparação para o futuro. “O trabalho com projetos é um microexercício 
da vida em sociedade, pois defi ne as metas comuns dos indivíduos”, afi rma o professor. 

Para Machado, há uma banalização do uso da palavra projeto na escola. 

“Todo trabalho se chama projeto. É como aqui na faculdade: todos precisam estar de-
senvolvendo projetos, mas nem tudo são realmente projetos. Alguns são trabalhos. Um 
curso de capacitação, por exemplo, é um trabalho, não um projeto. A essência do projeto 
é a incerteza de sua realização.” 

Certeza da dúvida

O professor defende que um projeto não pode ser previamente condenado ao fracasso, 
nem tão pouco ao sucesso, e não pode ter metas triviais nem impossíveis. “Metas assim 
não mobilizam. Num projeto deve sempre existir o risco, mas não a impossibilidade. A 

Quem foi Ortega y Gasset : Gasset 

José Ortega y Gasset nasceu 

em Madri, a 9 de maio de 

1883. A família de sua mãe era 

proprietária do jornal madrilenho 

“El Imparcial”, sendo o seu 

pai jornalista e diretor desse 

mesmo diário. Essa relação 

com o jornalismo foi essencial 

para o desenvolvimento de sua 

formação intelectual e seu estilo 

de expressão literária. Grande 

parte de seus escritos fi losófi cos 

foram produzidos a partir do 

contato com a imprensa. Ortega, 

além de considerado um dos 

maiores fi lósofos da língua 

espanhola, também é lembrado 

como uma das maiores fi guras 

do jornalismo espanhol do século 

XX. Suas obras se revestem de 

um caráter extremamente crítico, 

sendo que as mais polêmicas 

foram: “Meditaciones del Quijote”, 

“Que és fi losofi a?”, “En torno a 

Galileo”, “Historia como sistema”, 

“Rebelión de las masas”, 

“Obras Completas”. Foi também 

cofundador do diário “El Sol“ e 

fundador e diretor da “Revista de 

Occidente”. Faleceu em Madri no 

dia 18 de outubro de 1955. 

Fonte: www.ebooksbrasil.com/

eLibris/ortega.html



Ei
xo

 1

13

existência de um projeto está ligada à dúvida, ao estudo e a uma meta em aberto. Nos 
trabalhos desenvolvidos nas escolas, muitos não têm características de projeto. “O pro-
fessor não pode defi nir sozinho, sem a participação e interesse dos alunos, qual será o 
tema de um projeto. Um indivíduo não pode ter um projeto ou uma meta pelo outro”. 

Machado diz que cada aluno precisa ter uma pergunta, uma dúvida, coisas que pedem 
discussão, pesquisa e geram incerteza e, consequentemente, interesse. “O que acontece 
é que os alunos são surpreendentes quando são estimulados à dúvida e à pergunta. Sur-
gem questões admiráveis.” 

Para o educador, os projetos não precisam estar presos apenas a pesquisas de as-
suntos sofi sticados para despertar o interesse e a criatividade dos estudantes. No ensino 
fundamental, por exemplo, basta pedir para que os alunos olhem para o céu, para a Lua e 
para o Sol. A Lua e o Sol parecem ser do mesmo tamanho, mas o Sol é muito maior. Por 
que não parece ser assim? É uma pergunta na qual muitos adultos não pensam. Acontece 
que o diâmetro do Sol é 400 vezes maior que o da Lua, mas por um capricho exato da 
natureza, ele está 400 vezes mais distante da Terra que a Lua, causando a impressão da 
Lua e do Sol serem do mesmo tamanho.” 

O projeto, portanto, tem que envolver uma dúvida sincera. “O conhecimento para a 
criança dentro da sala de aula está sendo criado continuamente. O projeto não se trata de 
um teatro, de uma falsifi cação, mas de colocar o foco na criação.”. 

Espaços de convivência 

Para o professor, os projetos são uma ferramenta pedagógica a mais e não substituem 
a aula no seu sentido mais tradicional. “A tragédia na escola acontece quando a aula é o 
único espaço de convívio, desenvolvimento e troca de conhecimentos. Deve haver muitos 
espaços: alguns maiores, outros menores que a sala de aula. Num grande espaço, uma 
pessoa fala para outras 400 – caso de uma palestra, de uma conferência de uma peça de 
teatro. Esses espaços maiores são defl agradores. Uma palestra sobre água, por exemplo, 
pode ter uma exploração de conteúdo por diversas disciplinas, é transdisciplinar. Nos 
espaços menores, a relação é de uma pessoa diretamente com a outra. Do professor em 
contato próximo do aluno, numa relação de tutoria”, diz. 
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Machado utiliza a vida acadêmica na Faculdade de Educação da USP para exemplifi car 
a importância do contato íntimo entre educador e aluno: “aqui na universidade, recebemos 
pessoas para orientação de mestrado e doutorado. Nós acompanhamos o surgimento da 
dúvida. Para isso, tem que haver um orientador. Se é assim em nível de pós-graduação, 
imagine na graduação – a orientação tem que ser mais presente ainda. No ensino médio, 
mais ainda. No fundamental, então, é onde o contato professor e criança precisaria ser 
mais estreito.” 

Deve haver, segundo Nilson José Machado, espaços para interação pessoal entre alu-
nos e educador sem que sejam espaços de contato com hora marcada. “Tem que ser 
um espaço natural de convivência.” Mas ele explica que o professor é remunerado como 
horista, e não tem tempo para esse nível de convivência “e uma hora de tutoria não fun-
cionaria; uma aula seria melhor para o aluno.” Porém, ele diz, “há dias em que o estudante 
não quer aula, quer atenção, quer conversar com o professor, contar seus problemas. Na 
escola faltam estes espaços complementares à aula.” 

Por isso, Machado defende ser necessário criar-se condições de trabalho para o pro-
fessor. “Por exemplo: a Faculdade de Educação da USP tem uma escola de aplicação. A 
diferença de remuneração com a rede pública não é expressiva – expressiva é a diferença 
de condições de trabalho. Numa jornada de 40 horas de trabalho semanais, os professo-
res só precisam dar entre 12 e 14 aulas. Eles têm tempo para fi car na escola, para parti-
cipar de projetos, de viagens para estudo do meio. Quando são oferecidas condições de 
trabalho, o professor vai em frente. Ninguém quer repetir todo ano a mesma aula, mesmo 
sabendo que todo ano os alunos são diferentes. É preciso haver condições para tratá-los 
com as diferenças deles.”

Projeto e faculdade

De acordo com o professor Nilson José Machado, na USP ocorre todo ano uma tragé-
dia educacional. “São 100 mil alunos que disputam 8 mil vagas. Ou seja, é uma disputa 
árdua que deveria selecionar aqueles realmente mais preparados. Mas será que eles estão 
de fato preparados? Será que têm um projeto de vida? Será que aprenderam a desenvol-
ver este projeto?” 

De acordo com Machado, os números mostram que não. “Dos 8 mil que ingressam nos 
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cursos superiores, só 5 mil se formam. Os outros trocam de curso, desviam, desistem ou 
levam 8 ou 9 anos para concluir cursos que duram 4, 5 anos.” O professor defende a tese 
de que estes estudantes que passaram no vestibular tinham conteúdo, mas não tinham 
projeto, estavam despreparados para tomar uma grande decisão. “As escolas deveriam 
parar de propagandear quantos alunos colocam na faculdade, para mostrar quantos deles 
se formaram. Aí sim estarão mostrando que realmente prepararam bem os estudantes. 
Uma escola precisa ser avaliada pela formação que dá e não por quantos estudantes co-
loca no curso superior.” 

Portanto, deveria haver sempre o desenvolvimento de projetos, naquele sentido do 
aluno, da criança, do adolescente, projetar-se para frente, para o futuro, com uma meta 
a ser alcançada, com uma dúvida a ser respondida, com busca de conhecimento, pro-
porcionando o desenvolvimento de projetos reais e substanciais para o futuro do aluno, 
preparando-o inclusive para seus projetos de vida. 

Um pouco de história

Fazendo um resgate histórico, vamos conhecer as ideias de alguns educadores que 
infl uenciaram a educação. Nesse percurso, fi cam evidenciados os princípios que surgiram 
como ideário de educação, sendo que muitos deles continuam presentes e ressignifi ca-
dos nas propostas atuais do trabalho com projetos em sala de aula.

Johann Pestalozzi (1746-1827) 

ZACHARIAS, Vera Lúcia Camara. Pestalozzi. Disponível em: <http://www.centrorefeducacional.
com.br/pestal.html>. Acesso em: 12 jul. 2009. 

Johann Pestalozzi nasceu em Zurique, Suíça, em 1746 e faleceu em 1827. Exerceu 
grande infl uência no pensamento educacional e foi um grande adepto da educação públi-
ca. Democratizou a educação, proclamando ser o direito absoluto de toda criança ter ple-
namente desenvolvidos os poderes dados por Deus. Seu entusiasmo obrigou governan-
tes a se interessarem pela educação das crianças das classes desfavorecidas. Podemos 

Johann Pestalozzi
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dizer que ele psicologizou a educação, pois quando ainda não havia a estruturação de 
uma ciência psicológica e embora seus conhecimentos da natureza da mente humana 
fossem vagos, viu claramente que uma teoria e prática corretas de educação deviam ser 
baseadas em tal tipo de conhecimentos. Em 1782, em seu primeiro livro, ‘Leonardo e 
Gertrudes’, expressa suas ideias educacionais, mas a obra não foi considerada como um 
tratado educativo pelas fi guras importantes da época. 

Pestalozzi decide ser mestre-escola e vai então, em sua escola, procurar aplicar suas ideias 
educacionais. Para ele a escola deveria aproximar-se de uma casa bem organizada, pois o lar 
era a melhor instituição de educação, base para a formação moral, política e religiosa. 

Em sua escola, mestres e alunos (meninos e adolescentes) permaneciam juntos o dia 
todo, dormindo em quartos comuns.

Organização da escola: 

  as turmas eram formadas com os menores de oito anos, com os alunos entre oito 
e onze anos e outra turma com idades de onze a dezoito anos. 

  as atividades escolares duravam das 8h às 17h e eram desenvolvidas de modo 
flexível; os alunos rezavam, tomavam banho, faziam o desjejum, faziam as primeiras 
lições, havendo um curto intervalo entre elas. 

  duas tardes por semana eram livres, e os alunos realizavam excursões.

  os problemas disciplinares eram discutidos à noite; ele condenava a coerção, as 
recompensas e punições. 

Situação educacional vigente enquanto Pestalozzi introduzia suas reformas educacionais:

  a igreja controlava praticamente todas as escolas e não havia preocupações com a 
melhoria da qualidade; as classes privilegiadas desprezavam o povo, os professores 
não possuíam habilitação, existiam pouquíssimos prédios escolares e a ênfase edu-
cacional era dada à memória. A revolução suíça ocorrida em 1799 havia liberado a 
classe desfavorecida e, segundo Pestalozzi, somente a educação poderia contribuir 
para que o povo conservasse os direitos conquistados, isto é, a educação poderia 
mudar a terrível condição de vida do povo. 

Princípios educacionais e contribuições de Pestalozzi;



Ei
xo

 1

17

  o desenvolvimento é orgânico, sendo que a criança se desenvolve por leis defini-
das; a gradação deve ser respeitada; o método deve seguir a natureza; a impres-
são sensorial é fundamental e os sentidos devem estar em contato direto com os 
objetos; a mente é ativa; o professor é comparado ao jardineiro que providencia as 
condições propícias para o crescimento das plantas. 

  crença na educação como o meio supremo para o aperfeiçoamento individual e 
social. 

  fundamentação da educação no desenvolvimento orgânico mais que na transmis-
são de ideias memorizáveis. 

  a educação começa com a percepção de objetos concretos e consequentemente 
com a realização de ações concretas e a experimentação de respostas emocionais 
reais – o desenvolvimento é uma aquisição gradativa, cada forma de instrução deve 
progredir de modo lento e gradativo. 

  conceituação de disciplina baseada na boa vontade recíproca e na cooperação 
entre aluno e professor. 

  introdução de novos recursos metodológicos. 

  impulso à formação de professores e ao estudo da educação como uma ciência. 

Pestallozzi e sua equipe elaboram materiais pedagógicos, voltados à linguagem, mate-
mática, ciências, geografi a, história e música. E assim, ele afi rma (SEE-RJ. Disponível em: 
http://www.riojaneiro.rj.gov.br/rio.html) 

“A Educação se constrói numa tensão permanente entre os desejos do homem natural indivi-
dual e o desenvolvimento da natureza humana universal. A educação produzirá a universalida-
de a partir das particularidades e da mesma forma a particularidade a partir da universalidade”. 
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Friedrich Froebel (1782-1852) 

FERRARI, Márcio. Friedrich Froebel. Disponível em: <http://educarparacrescer.abril.com.br/
aprendizagem/friedrich-froebel-307910.shtml?page=page2>. Acesso em: 12 jul. 2009.

O criador dos jardins-de-infância defendia um ensino sem obrigações porque o apren-
dizado depende dos interesses de cada um e se faz por meio da prática.

Frase de Friedrich Froebel: “Por meio da educação, a criança vai se reconhecer como 
membro vivo do todo”. 

Filho de um pastor protestante, Friedrich Froebel nasceu em Oberweissbach, no sudeste 
da Alemanha, em 1782. Nove meses depois de seu nascimento, sua mãe morreu. Adotado 
por um tio, viveu uma infância solitária, em que se empenhou em aprender matemática e 
linguagem e a explorar as fl orestas perto de onde morava. Após cursar informalmente al-
gumas matérias na Universidade de Jena, tornou-se professor e ainda jovem fez uma visita 
à escola do pedagogo Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), em Yverdon, na Suíça. Em 
1811, foi convocado a lutar nas guerras napoleônicas. Fundou sua primeira escola em 1816, 
na cidade alemã de Griesheim. Dois anos depois, a escola foi transferida para Keilhau, onde 
Froebel pôs em prática suas teorias pedagógicas. Em 1826, publicou seu livro mais impor-
tante, ‘A Educação do Homem’. Em seguida, foi morar na Suíça, onde treinou professores e 
dirigiu um orfanato. Todas essas experiências serviram de inspiração para que ele fundasse 
o primeiro jardim-de-infância, na cidade alemã de Blankenburg. Paralelamente, administrou 
uma gráfi ca que imprimiu instruções de brincadeiras e canções para serem aplicadas em 
escolas e em casa. Em 1851, confundindo Froebel com um sobrinho esquerdista, o governo 
da Prússia proibiu as atividades dos jardins-de-infância. O educador morreu no ano seguin-
te, mas o banimento só foi suspenso em 1860, oito anos mais tarde. Os jardins-de-infância 
rapidamente se espalharam pela Europa e nos Estados Unidos, onde foram incorporados 
aos preceitos educacionais do fi lósofo John Dewey (1859-1952). 

O alemão Friedrich Froebel foi um dos primeiros educadores a considerar o início da 
infância como uma fase de importância decisiva na formação das pessoas – ideia hoje 
consagrada pela psicologia, ciência da qual foi precursor. Froebel viveu em uma época 
de mudança de concepções sobre as crianças e esteve à frente desse processo na área 
pedagógica, como fundador dos jardins-de-infância, destinado aos menores de 8 anos. 

Friedrich Froebel
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O nome refl ete um princípio que Froebel compartilhava com outros pensadores de seu 
tempo: o de que a criança é como uma planta em sua fase de formação, exigindo cuida-
dos periódicos para que cresça de maneira saudável. “Ele procurava na infância o elo que 
igualaria todos os homens, sua essência boa e divina ainda não corrompida pelo convívio 
social”, diz Alessandra Arce, professora da Universidade Federal de São Carlos. 

As técnicas utilizadas até hoje em Educação Infantil devem muito a Froebel. Para ele, 
as brincadeiras são o primeiro recurso no caminho da aprendizagem. Não são apenas 
diversão, mas um modo de criar representações do mundo concreto com a fi nalidade de 
entendê-lo. Com base na observação das atividades dos pequenos com jogos e brinque-
dos, Froebel foi um dos primeiros pedagogos a falar em autoeducação, um conceito que 
só se difundiria no início do século 20, graças ao movimento da Escola Nova, de Maria 
Montessori (1870-1952) e Célestin Freinet (1896-1966), entre outros.

Treino de habilidades

Por meio de brinquedos que desenvolveu depois de analisar crianças de diferentes 
idades, Froebel previu uma educação que ao mesmo tempo permite o treino de habilida-
des que elas já possuem e o surgimento de novas. Dessa forma seria possível aos alunos 
exteriorizar seu mundo interno e interiorizar as novidades vindas de fora – um dos funda-
mentos do aprendizado, segundo o pensador. 

Ao mesmo tempo em que pensou sobre a prática escolar, ele se dedicou a criar um sistema 
fi losófi co que lhe desse sustentação. Para Froebel, a natureza era a manifestação de Deus no 
mundo terreno e expressava a unidade de todas as coisas. Da totalidade em Deus decorria 
uma lei da convivência dos contrários. Isso tudo levava ao princípio de que a educação de-
veria trabalhar os conceitos de unidade e harmonia, pelos quais as crianças alcançariam a 
própria identidade e sua ligação com o eterno. A importância do autoconhecimento não se 
limitava à esfera individual, mas seria ainda um meio de tornar melhor a vida em sociedade. 

Além do misticismo e da unidade, a natureza continha, de acordo com Froebel, um 
sistema de símbolos conferido por Deus. Era necessário desvendar tais símbolos para co-
nhecer o que é o espírito divino e como ele se manifesta no mundo. A criança, segundo o 
educador, trazia em si a semente divina de tudo o que há de melhor no ser humano. Cabia 
à educação desenvolver esse germe e não deixar que se perdesse.
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Educação espontânea

O caminho para isso seria deixar a criança livre para expressar seu interior e perseguir 
seus interesses. Froebel adotava, assim, a ideia contemporânea do “aprender a apren-
der”. Para ele, a educação se desenvolve espontaneamente. Quanto mais ativa é a mente 
da criança, mais ela é receptiva a novos conhecimentos. 

O ponto de partida do ensino seriam os sentidos e o contato que eles criam com o 
mundo. Portanto, a educação teria como fundamento a percepção, da maneira como ela 
ocorre naturalmente nos pequenos. Isso não quer dizer que ele descartasse totalmente 
o ensino diretivo, visto como um recurso legítimo caso o aluno não apresentasse o de-
senvolvimento esperado. De modo geral, no entanto, a pedagogia de Froebel pode ser 
considerada como defensora da liberdade. 

O educador acreditava que as crianças trazem consigo uma metodologia natural que 
as leva a aprender de acordo com seus interesses e por meio de atividade prática. Ele 
combatia o excesso de abstração da educação de seu tempo, argumentando que ele 
afastava os alunos do aprendizado. Na primeira infância, dizia, o importante é trabalhar a 
percepção e a aquisição da linguagem. No período propriamente escolar, seria a vez de 
trabalhar religião, ciências naturais, matemática, linguagem e artes. 

Froebel defendia a educação sem imposições às crianças porque, segundo sua teoria, 
elas passam por diferentes estágios de capacidade de aprendizado, com características 
específi cas, antecipando as ideias do suíço Jean Piaget (1896-1980). Froebel detectou três 
estágios: primeira infância, infância e idade escolar. “Em seus escritos, ele demonstra como 
a brincadeira e a fala, observadas pelo adulto, permitem apreender o nível de desenvolvi-
mento e a forma de relacionamento infantil com o mundo exterior”, diz Alessandra Arce. 

Froebel não fez a separação entre religião e ensino, consagrada atualmente, mas via a 
educação como uma atividade em que escola e família caminham juntas, outra caracterís-
tica que o aproxima da prática contemporânea.

Brinquedos criados para aprender

Froebel considerava a Educação Infantil indispensável para a formação da criança – e 
essa ideia foi aceita por grande parte dos teóricos da educação que vieram depois dele. 
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O objetivo das atividades nos jardins-de-infância era possibilitar brincadeiras criativas. As 
atividades e o material escolar eram determinados de antemão, para oferecer o máximo 
de oportunidades de tirar proveito educativo da atividade lúdica. Froebel desenhou cír-
culos, esferas, cubos e outros objetos que tinham por objetivo estimular o aprendizado. 
Eles eram feitos de material macio e manipulável, geralmente com partes desmontáveis. 
As brincadeiras eram acompanhadas de músicas, versos e dança. Os objetos criados 
por Froebel eram chamados de “dons” ou “presentes” e havia regras para usá-los, que 
precisariam ser dominadas para garantir o aproveitamento pedagógico. As brincadeiras 
previstas por Froebel eram, quase sempre, ao ar livre para que a turma interagisse com o 
ambiente. “Todos os jogos que envolviam os ‘dons’ começavam com as pessoas forman-
do círculos, movendo-se e cantando, pois assim conseguiam atingir a perfeita unidade”, 
diz Alessandra Arce. Para Froebel, era importante acostumar as crianças aos trabalhos 
manuais. A atividade dos sentidos e do corpo despertaria o germe do trabalho, que, se-
gundo o educador alemão, seria uma imitação da criação do universo por Deus.

Froebel chegou a suas conclusões sobre a psicologia infantil observando as 
brincadeiras e os jogos das crianças. Diante das atividades espontâneas de 
seus alunos, você já pensou que tem a oportunidade de entender a psico-
logia de cada um e também de depreender algumas características da faixa 
etária a que eles pertencem? 

Para Refl etir

Ovide Decroly (1871-1932) 

FERRARI, Márcio. Ovide Decroly: o primeiro a tratar o saber de forma única. Nova Escola, São 
Paulo, jul. 2008. Edição especial grandes pensadores. Disponível em: <http://revistaescola.
abril.com.br/historia/pratica-pedagogica/primeiro-tratar-saber-forma-unica-423099.shtml>. 
Acesso em: 12 jul. 2009.

Ovide Decroly
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Entre os pensadores da educação que, na virada do século 19 para o 20, contestaram 
o modelo de escola que existia até então e propuseram uma nova concepção de ensino, 
o belga Ovide Decroly (1871-1932) foi provavelmente o mais combativo. Por ter sido, na 
infância, um estudante indisciplinado, que não se adaptava ao autoritarismo da sala de 
aula nem do próprio pai, Decroly dedicou-se apaixonadamente a experimentar uma es-
cola centrada no aluno, e não no professor, e que preparasse as crianças para viver em 
sociedade, em vez de simplesmente fornecer a elas conhecimentos destinados a sua 
formação profi ssional. 

Decroly foi um dos precursores dos métodos ativos, fundamentados na possibilidade 
de o aluno conduzir o próprio aprendizado e, assim, aprender a aprender. Alguns de seus 
pensamentos estão bem vivos nas salas de aula e coincidem com propostas pedagógicas 
difundidas atualmente. É o caso da ideia de globalização de conhecimentos – que inclui o 
chamado método global de alfabetização – e dos centros de interesse. 

O princípio de globalização de Decroly se baseia na ideia de que as crianças apreen-
dem o mundo com base em uma visão do todo, que posteriormente pode se organizar 
em partes, ou seja, que vai do caos à ordem. O modo mais adequado de aprender a ler, 
portanto, teria seu início nas atividades de associação de signifi cados, de discursos com-
pletos, e não do conhecimento isolado de sílabas e letras. “Decroly lança a ideia do ca-
ráter global da vida intelectual, o princípio de que um conhecimento evoca outro e assim 
sucessivamente”, diz Marisa del Cioppo Elias, professora da Faculdade de Educação da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Os centros de interesse são grupos de aprendizado organizados segundo faixas de 
idade dos estudantes. Eles também foram concebidos com base nas etapas da evolu-
ção neurológica infantil e na convicção de que as crianças entram na escola dotadas de 
condições biológicas sufi cientes para procurar e desenvolver os conhecimentos de seu 
interesse. “A criança tem espírito de observação; basta não matá-lo”, escreveu Decroly. 

Necessidade e interesse

O conceito de interesse é fundamental no pensamento de Decroly. Segundo ele, a 
necessidade gera o interesse e só este leva ao conhecimento. Fortemente infl uenciado 
pelas ideias sobre a natureza intrínseca do ser humano, preconizadas por Jean-Jacques 
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Rousseau (1712-1778), Decroly atribuía às necessidades básicas a determinação da vida 
intelectual. Para ele, as quatro necessidades humanas principais são comer, abrigar-se, 
defender-se e produzir.

Ovide Decroly nasceu em 1871, em Renaix, na Bélgica, fi lho de um indus-
trial e de uma professora de música. Como estudante, não teve difi culdade 
de aprendizado, mas, por causa de indisciplina, foi expulso de várias escolas. 
Recusava-se a frequentar as aulas de catecismo. Mais tarde preconizaria um 
modelo de ensino não-autoritário e não-religioso. Formou-se em medicina e 
estudou neurologia na Bélgica e na Alemanha. Sua atenção voltou-se desde 
o início para as crianças defi cientes mentais. Esse interesse o levou a fazer a 
transição da medicina para a educação. Por essa época criou uma disciplina, a 
“pedotecnia”, dirigida ao estudo das atividades pedagógicas coordenadas ao 
conhecimento da evolução física e mental das crianças. Casou-se e teve três 
fi lhos. Em 1907, fundou a École de l’Ermitage, em Bruxelas, para crianças con-
sideradas “normais”. A escola, que se tornou célebre em toda a Europa, serviu 
de espaço de experimentação para o próprio Decroly. A partir de então, viajou 
pela Europa e pela América, fazendo contatos com diversos educadores, entre 
eles o norte-americano John Dewey (1859-1952). Decroly escreveu mais de 
400 livros, mas nunca sistematizou seu método por escrito, por julgá-lo em 
construção permanente. Morreu em 1932, em Uccle, na região de Bruxelas.

Saiba Mais

A trajetória intelectual e profi ssional de Decroly se assemelha à da contemporânea 
Maria Montessori (1870-1952). Como a italiana, o educador belga se formou em medicina. 
Encaminhando-se para a neurologia, também como ela trabalhou com defi cientes men-
tais, criou métodos baseados na observação e aplicou-os à educação de crianças consi-
deradas “normais”. Ambos acreditavam que o ensino deveria se aproveitar das aptidões 
naturais de cada faixa etária. 
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Mas, ao contrário de Montessori, cujo método previa o atendimento individual na sala de 
aula, Decroly preferia o trabalho em grupos, uma vez que a escola, para ele, deveria prepa-
rar para o convívio em sociedade. Outra diferença é que a escola montessoriana recebe as 
crianças em ambientes preparados para tornar produtivos os impulsos naturais dos alunos, 
enquanto a escola-ofi cina de Decroly trabalha com elementos reais, saídos do dia-a-dia. 

Os métodos e as atividades propostos pelo educador têm por objetivo, fundamentalmen-
te, desenvolver três atributos: a observação, a associação e a expressão. A observação é 
compreendida como uma atitude constante no processo educativo. A associação permite 
que o conhecimento adquirido pela observação seja entendido em termos de tempo e de 
espaço. E a expressão faz com que a criança externe e compartilhe o que aprendeu. 

Linguagens múltiplas

No campo da expressão, Decroly dedicou cuidadosa atenção à questão da linguagem. 
Para ele, não só a palavra é meio de expressão, mas também, entre outros, o corpo, o 
desenho, a construção e a arte.

Sob o efeito do terremoto darwiniano

Nos anos de formação de Decroly, as ciências naturais – e, por tabela, a fi losofi a e as 
religiões – continuavam sob efeito do terremoto causado pela teoria da evolução das es-
pécies, divulgada em 1859 pelo naturalista inglês Charles Darwin (1809-1882). O educador 
belga acreditava que o meio natural e a saúde física condicionam a evolução intelectual. 
A ideia de que há uma lógica no desenvolvimento dos organismos, implícita na teoria da-
rwinista, guarda relação com a crença de que o desenvolvimento de uma criança pode ser 
ditado “naturalmente” por seus interesses e suas necessidades. Decroly também defendia 
a universalização do ensino, como John Dewey. Ideias como as dos centros de interesses 
e a defesa de que o aprendizado deve ser prazeroso e responder aos interesses do aluno 
fi zeram com que a obra de Decroly exercesse forte infl uência na pedagogia de Célestin 
Freinet (1896-1966).

Com a ampliação do conceito de linguagem, que a linguística viria a corroborar, De-
croly pretendia dissociar a ideia de inteligência da capacidade de dominar a linguagem 
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convencional, valorizando expressões “concretas” como os trabalhos manuais, os es-
portes e os desenhos. 

Escolas que são ofi cinas

A marca principal da escola decroliana são os centros de interesse, nos quais os alunos 
escolhem o que querem aprender. São eles também que constroem o próprio currículo, 
segundo sua curiosidade e sem a separação tradicional entre as disciplinas. “Hoje se fala 
tanto em interdisciplinaridade e projetos didáticos. Isso nada mais é do que os centros de 
interesse”, diz a professora Marisa del Cioppo Elias. Os planos de estudo dos centros de 
interesse podem surgir, entre as crianças menores, das questões mais corriqueiras. 

Da necessidade de comer pode decorrer o estudo dos alimentos, da história de seu pre-
paro, dos mecanismos econômicos da agricultura e do comércio etc. Para os estudantes, 
os centros de interesse se estruturam como ofi cinas. As atividades manuais – entre elas os 
jogos e as brincadeiras – têm destaque especial. Os exercícios, ao ar livre e em grupo, são 
estimulados. Decroly criticava a supervalorização do trabalho intelectual e da expressão 
verbal. “A escola (tradicional) engorda fi sicamente e entorpece mentalmente”, escreveu.

Decroly fi cou chocado com a realidade que conheceu ao trabalhar com de-
fi cientes – a maioria recém-saída de uma experiência de marginalização e 
fracasso nas escolas públicas. O médico equiparava parte dos institutos de 
educação dos bairros pobres a hospícios e casas de correção para delin-
quentes. Decroly concebia as relações dentro da escola como uma socieda-
de em miniatura. Elas teriam função preventiva, de garantir formação intelec-
tual, física e moral sólida para construir uma vida de cidadão. Essa formação 
deveria ser conduzida pelas próprias crianças desde os primeiros anos de 
escola. E você, o que acha? A melhor forma de a escola se organizar é mes-
mo por meio dos interesses dos alunos

Para Refl etir
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Maria Montessori (1870-1952)

ZACHARIAS, Vera Lúcia Camara. Montessori. Disponível em: <http://www.centrorefeducacio-
nal.com.br/montesso.html>. Acesso em: 12 jul. 2009. 

Nasceu na Itália, em 1870, e morreu em 1952. Formou-se em medicina, iniciando um 
trabalho com crianças anormais na clínica da universidade, vindo posteriormente dedicar-
se a experimentar em crianças sem problemas os procedimentos usados na educação 
dos não normais. A pedagogia montessoriana relaciona-se à normatização (consiste em 
harmonizar a interação de forças corporais e espirituais, corpo, inteligência e vontade). As 
escolas do Sistema Montessoriano são difundidas pelo mundo todo. O método montes-
soriano tem por objetivo a educação da vontade e da atenção, com o qual a criança tem 
liberdade de escolher o material a ser utilizado, alem de proporcionar a cooperação.

Os princípios fundamentais do sistema Montessori são: a atividade, a individualidade e 
a liberdade, enfatizando os aspectos biológicos, pois, considerando que a vida é desen-
volvimento, achava que era função da educação favorecer esse desenvolvimento. Os es-
tímulos externos formariam o espírito da criança, precisando, portanto, ser determinados. 
Assim, na sala de aula, a criança era livre para agir sobre os objetos sujeitos à sua ação, 
mas estes já estavam preestabelecidos, como os conjuntos de jogos e outros materiais 
que desenvolveu. A pedagogia de Montessori insere-se no movimento das Escolas Novas, 
uma oposição aos métodos tradicionais que não respeitavam as necessidades e os me-
canismos evolutivos do desenvolvimento da criança. Ocupa um papel de destaque neste 
movimento pelas novas técnicas que apresentou para os jardins-de-infância e para as 
primeiras séries do ensino formal.

O material criado por Montessori tem papel preponderante no seu trabalho educativo, 
pois pressupõe a compreensão das coisas a partir delas mesmas, tendo como função 
estimular e desenvolver na criança um impulso interior que se manifesta no trabalho es-
pontâneo do intelecto. 

Montessori produz uma série de cinco grupos de materiais didáticos:

  Exercícios para a vida cotidiana

  Material sensorial

Maria Montessori
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  Material de linguagem

  Material de matemática

  Material de ciências

Estes materiais se constituem de peças sólidas de diversos tamanhos e formas: caixas 
para abrir, fechar e encaixar; botões para abotoar; série de cores, de tamanhos, de formas 
e espessuras diferentes. Coleções de superfícies de diferentes texturas e campainhas 
com diferentes sons.

O Material Dourado é um dos materiais criado por Maria Montessori. Este material 
baseia-se nas regras do sistema de numeração, inclusive para o trabalho com múltiplos, 
sendo confeccionado em madeira. O material é composto por cubos, placas, barras e 
cubinhos. O cubo é formado por dez placas, a placa por dez barras e a barra por dez cubi-
nhos. Este material é de grande importância na numeração, facilitando a aprendizagem 
dos algoritmos da adição, da subtração, da multiplicação e da divisão.

O Material Dourado desperta no aluno a concentração e o interesse, além de desen-
volver sua inteligência e imaginação criadora, pois a criança está sempre predisposta ao 
jogo. Além disso, permite o estabelecimento de relações de graduação e de proporções, 
e fi nalmente, ajuda  a contar e a calcular. O aluno usa (individualmente) os materiais à 
medida de sua necessidade, e por ser autocorretivo, faz sua autoavaliação. Os profes-
sores são auxiliares de aprendizagem, logo, pode-se dizer que o sistema, muitas vezes, 
peca pelo individualismo, embora hoje sua utilização seja feita em grupo. No trabalho 
com esses materiais a concentração é um fator importante. As tarefas são precedidas por 
uma intensa preparação, e, quando terminam, a criança se solta, feliz com sua concen-
tração, comunicando-se então com seus semelhantes, num processo de socialização. A 
livre escolha das atividades pela criança é outro aspecto fundamental para que exista a 
concentração e para que a atividade seja formadora e imaginativa. Essa escolha se realiza 
com ordem, disciplina e com um relativo silêncio. O silêncio também desempenha papel 
preponderante. A criança fala quando o trabalho assim o exige, a professora não precisa 
falar alto. Pés e mãos têm grande destaque nos exercícios sensoriais (não se restringem 
apenas aos sentidos), fornecendo oportunidade às crianças de manipular os objetos, sen-
do que a coordenação se desenvolve com o movimento. Em relação à leitura e escrita, 
na escola montessoriana as crianças conhecem as letras e são introduzidas na análise 
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das palavras e letras; estando a mão treinada e reconhecendo as letras, a criança pode 
escrever palavras e orações inteiras. Em relação à matemática, os materiais permitem 
o reconhecimento das formas básicas, o estabelecimento de graduações, proporções e 
comparações e induzem a contar e calcular.

Os doze pontos do Método Montessori

  Baseia-se em anos de observação da natureza da criança por parte do maior gênio 
da educação desde Froebel. 

  Demonstrou ter uma aplicabilidade universal. 

  Revelou que a criança pequena pode ser um amante do trabalho, do trabalho inte-
lectual, escolhido de forma espontânea, e assim, realizado com muita alegria. 

  Baseia-se em uma necessidade vital para a criança que é a de aprender fazendo. 
Em cada etapa do crescimento mental da criança são proporcionadas atividades 
correspondentes com as quais se desenvolvem suas faculdades. 

  Ainda que ofereça à criança uma grande espontaneidade, consegue capacitá-la 
para alcançar os mesmos níveis, ou até mesmo níveis superiores de sucesso esco-
lar, que os alcançados sobre os sistemas antigos. 

  Consegue uma excelente disciplina apesar de prescindir de coerções tais como 
recompensas e castigos. Explica-se tal fato por tratar-se de uma disciplina que tem 
origem dentro da própria criança e não imposta de fora. 

  Baseia-se em um grande respeito pela personalidade da criança, concedendo-lhe 
espaço para crescer em uma independência biológica, permitindo-se à criança uma 
grande margem de liberdade que se constitui no fundamento de uma disciplina real. 

  Permite ao professor tratar cada criança individualmente em cada matéria, e assim, 
fazê-lo de acordo com suas necessidades individuais. 

  Cada criança trabalha em seu próprio ritmo. 

  Não necessita desenvolver o espírito de competência e a cada momento procura 
oferecer às crianças muitas oportunidades para ajuda mútua, o que é feito com 
grande prazer e alegria. 
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  Já que a criança trabalha partindo de sua livre escolha, sem coerções e sem neces-
sidade de competir, não sente as tensões, os sentimentos de inferioridade e outras 
experiências capazes de deixar marcas no decorrer de sua vida. 

  O método Montessori se propõe a desenvolver a totalidade da personalidade da 
criança e não somente suas capacidades intelectuais. Preocupa-se também com as 
capacidades de iniciativa, de deliberação e de escolhas independentes e os com-
ponentes emocionais.

John Dewey (1859-1952) 

FERRARI, Márcio. John Dewey: o pensador que pôs a prática em foco. Nova Escola, São Pau-
lo, jul. 2008. Edição especial grandes pensadores. Disponível em: <http://revistaescola.abril.uol.
com.br/historia/pratica-pedagogica/john-dewey-428136.shtml>. Acesso em: 12 jul. 2009.

O pensador que pôs a prática em foco 

O filósofo norte-americano defendia a democracia e a liberdade de pensamento como 
instrumentos para a maturação emocional e intelectual das crianças

Quantas vezes você já ouviu falar na necessidade de valorizar a capacidade de pen-
sar dos alunos? De prepará-los para questionar a realidade? De unir teoria e prática? De 
problema-ti-zar? Se você se preocupa com essas questões, já esbarrou, mesmo sem sa-
ber, em algumas das concepções de John Dewey (1859-1952), fi lósofo norte-americano 
que infl uenciou educadores de várias partes do mundo. No Brasil inspirou o movimento 
da Escola Nova, liderado por Anísio Teixeira, ao colocar a atividade prática e a democracia 
como importantes ingredientes da educação. 

Dewey é o nome mais célebre da corrente fi losófi ca que fi cou conhecida como prag-
matismo, embora ele preferisse o nome instrumentalismo – uma vez que, para essa escola 
de pensamento, as ideias só têm importância desde que sirvam de instrumento para a 
resolução de problemas reais. No campo específi co da pedagogia, a teoria de Dewey se 
inscreve na chamada educação progressiva. Um de seus principais objetivos é educar a 
criança como um todo. O que importa é o crescimento – físico, emocional e intelectual. 

John Dewey
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O princípio é que os alunos aprendem melhor realizando tarefas associadas aos con-
teúdos ensinados. Atividades manuais e criativas ganharam destaque no currículo e as 
crianças passaram a ser estimuladas a experimentar e pensar por si mesmas. Nesse con-
texto, a democracia ganha peso, por ser a ordem política que permite o maior desen-
volvimento dos indivíduos, no papel de decidir em conjunto o destino do grupo a que 
pertencem. Dewey defendia a democracia não só no campo institucional, mas também no 
interior das escolas.

Estímulo à cooperação

Infl uenciado pelo empirismo, Dewey criou uma escola-laboratório ligada à universidade 
onde lecionava para testar métodos pedagógicos. Ele insistia na necessidade de estreitar 
a relação entre teoria e prática, pois acreditava que as hipóteses teóricas só têm sentido 
no dia-a-dia. Outro ponto-chave de sua teoria é a crença de que o conhecimento é cons-
truído de consensos, que por sua vez resultam de discussões coletivas. “O aprendizado 
se dá quando compartilhamos experiências, e isso só é possível num ambiente democrá-
tico, onde não haja barreiras ao intercâmbio de pensamento”, escreveu. Por isso, a escola 
deve proporcionar práticas conjuntas e promover situações de cooperação, em vez de 
lidar com as crianças de forma isolada. 

Seu grande mérito foi ter sido um dos primeiros a chamar a atenção para a capacidade 
de pensar dos alunos. Dewey acreditava que, para o sucesso do processo educativo, bas-
tava um grupo de pessoas se comunicando e trocando ideias, sentimentos e experiências 
sobre as situações práticas do dia-a-dia. Ao mesmo tempo, reconhecia que, à medida que 
as sociedades foram fi cando complexas, a distância entre adultos e crianças se ampliou 
demais. Daí a necessidade da escola, um espaço onde as pessoas se encontram para 
educar e ser educadas. O papel dessa instituição, segundo ele, é reproduzir a comunidade 
em miniatura, apresentar o mundo de um modo simplifi cado e organizado e, aos poucos, 
conduzir as crianças ao sentido e à compreensão das coisas mais complexas. Em outras 
palavras, o objetivo da escola deveria ser ensinar a criança a viver no mundo. 

“Afi nal, as crianças não estão, num dado momento, sendo preparadas para a vida e, 
em outro, vivendo”, ensinou, argumentando que o aprendizado se dá justamente quando 
os alunos são colocados diante de problemas reais. A educação, na visão deweyana, é 
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“uma constante reconstrução da experiência, de forma a dar-lhe cada vez mais sentido e 
a habilitar as novas gerações a responder aos desafi os da sociedade”. Educar, portanto, 
é mais do que reproduzir conhecimentos. É incentivar o desejo de desenvolvimento con-
tínuo, preparar pessoas para transformar algo.

A experiência educativa é, para Dewey, refl exiva, resultando em novos conhecimentos. 
Deve seguir alguns pontos essenciais: que o aluno esteja numa verdadeira situação de 
experimentação, que a atividade o interesse, que haja um problema a resolver, que ele 
possua os conhecimentos para agir diante da situação e que tenha a chance de testar 
suas ideias. Refl exão e ação devem estar ligadas, são parte de um todo indivisível. Dewey 
acreditava que só a inteligência dá ao homem a capacidade de modifi car o ambiente a 
seu redor.

Liberdade intelectual para os alunos

A fi losofi a deweyana remete a uma prática docente baseada na liberdade do aluno para 
elaborar as próprias certezas, os próprios conhecimentos, as próprias regras morais. Isso 
não signifi ca reduzir a importância do currículo ou dos saberes do educador. Para Dewey, 
o professor deve apresentar os conteúdos escolares na forma de questões ou problemas 
e jamais dar de antemão respostas ou soluções prontas. Em lugar de começar com defi -
nições ou conceitos já elaborados, deve usar procedimentos que façam o aluno raciocinar 
e elaborar os próprios conceitos para depois confrontar com o conhecimento sistemati-
zado. Pode-se afi rmar que as teorias mais modernas da didática, como o construtivismo 
e as bases teóricas dos Parâmetros Curriculares Nacionais, têm inspiração nas ideias do 
educador.

A defesa irrestrita do experimentalismo

Em quase um século, Dewey presenciou muitas transformações. Viu o fi m da Guerra 
Civil Americana, o desenvolvimento tecnológico, a Revolução Russa de 1917, a crise eco-
nômica de 1929. Em parte nasceu dessa efervescência mundial sua concepção mutável 
da realidade e dos valores, além da convicção de que só a inteligência dá ao homem o 
poder de alterar sua existência. “Idealizar e racionalizar o universo em geral é uma con-
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fi ssão de incapacidade de dominar os cursos das coisas que especifi camente nos dizem 
respeito”, escreveu. Essa perspectiva levou Dewey a rejeitar a ideia de leis morais fi xas 
e imutáveis. Como boa parte dos intelectuais de seu tempo, o fi lósofo norte-americano 
sofreu forte infl uência tanto do evolucionismo das ciências naturais quanto do positivismo 
das ciências humanas. Defendia a utilização, diante dos problemas sociais, dos métodos 
e atitudes experimentais que foram bem-sucedidos nas ciências naturais. Ele próprio pro-
curou aplicar essa abordagem em relação à investigação fi losófi ca e à didática.

Uma das principais lições deixadas por John Dewey é a de que, não havendo sepa-
ração entre vida e educação, esta deve preparar para a vida, promovendo seu constante 
desenvolvimento. Como ele dizia, “as crianças não estão, num dado momento, sendo 
preparadas para a vida e, em outro, vivendo”. Então, qual é a diferença entre preparar para 
a vida e para passar de ano? Como educar alunos que têm realidades tão diferentes entre 
si e que, provavelmente, terão também futuros tão distintos?

John Dewey nasceu em 1859 em Burlington, uma pequena cidade agrícola do 
estado norte-americano de Vermont. Na escola, teve uma educação desinteres-
sante e desestimulante, o que foi compensado pela formação que recebeu em 
casa. Ainda criança, via sua mãe confi ar aos fi lhos pequenas tarefas para des-
pertar o senso de responsabilidade. Foi professor secundário por três anos antes 
de cursar a Universidade Johns Hopkins, em Baltimore. Estudou artes e fi losofi a 
e tornou-se professor da Universidade de Minnesota. Escreveu sobre fi losofi a 
e educação, além de arte, religião, moral, teoria do conhecimento, psicologia e 
política. Seu interesse por pedagogia nasceu da observação de que a escola de 
seu tempo continuava, em grande parte, orientada por valores tradicionais, e não 
havia incorporado as descobertas da psicologia, nem acompanhara os avanços 
políticos e sociais. Fiel à causa democrática, participou de vários movimentos 
sociais. Criou uma universidade-exílio para acolher estudantes perseguidos em 
países de regime totalitário. Morreu em 1952, aos 93 anos. 

Saiba Mais
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Célestin Freinet (1896-1966) 

FERRARI, Márcio. Célestin Freinet: o mestre do trabalho e do bom senso. Nova Escola, São 
Paulo, jul. 2008. Edição especial grandes pensadores. Disponível em: <http://revistaescola.
abril.com.br/historia/pratica-pedagogica/mestre-trabalho-bom-senso-423309.shtml>. Acesso 
em: 12 jul. 2009.

O mestre do trabalho e do bom senso 

O educador francês desenvolveu atividades hoje comuns, como as aulas-passeio e o 
jornal de classe, e criou um projeto de escola popular, moderna e democrática.

Muitos dos conceitos e atividades escolares idealizados pelo pedagogo francês Célestin 
Freinet (1896-1966) se tornaram tão difundidos que há educadores que os utilizam sem 
nunca ter ouvido falar no autor. É o caso das aulas-passeio (ou estudos de campo), dos 
cantinhos pedagógicos e da troca de correspondência entre escolas. Não é necessário co-
nhecer a fundo a obra de Freinet para fazer bom uso desses recursos, mas entender a teoria 
que motivou sua criação deverá possibilitar sua aplicação integrada e torná-los mais férteis. 

Freinet se inscreve, historicamente, entre os educadores identifi cados com a corrente 
da Escola Nova, que, nas primeiras décadas do século 20, se insurgiu contra o ensino 

tradicionalista, centrado no professor e na cultura enciclopédica, propondo em seu 
lugar uma educação ativa em torno do aluno. O pedagogo francês somou ao ideário dos 
escolanovistas uma visão marxista e popular tanto da organização da rede de ensino 
como do aprendizado em si. “Freinet sempre acreditou que é preciso transformar a escola 
por dentro, pois é exatamente ali que se manifestam as contradições sociais”, diz Rosa 
Maria Whitaker Sampaio, coordenadora do pólo São Paulo da Federação Internacional 
dos Movimentos da Escola Moderna (Fimem), que congrega seguidores de Freinet. 

Na teoria do educador francês, o trabalho e a cooperação vêm em primeiro plano, a 
ponto de ele defender, em contraste com outros pedagogos, incluindo os da Escola Nova, 
que “não é o jogo que é natural da criança, mas sim o trabalho”. Seu objetivo declarado 
é criar uma “escola do povo”.

Célestin Freinet
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Célestin Freinet nasceu em 1896 em Gars, povoado na região da Provença, 
sul da França. Foi pastor de rebanhos antes de começar a cursar o magis-
tério. Lutou na Primeira Guerra Mundial em 1914, quando os gases tóxicos 
do campo de batalha afetaram seus pulmões para o resto da vida. Em 1920, 
começou a lecionar na aldeia de Bar-sur-Loup, onde pôs em prática alguns 
de seus principais experimentos, como a aula-passeio e o livro da vida. Em 
1925, fi liou-se ao Partido Comunista Francês. Dois anos depois, fundou a 
Cooperativa do Ensino Leigo, para desenvolvimento e intercâmbio de novos 
instrumentos pedagógicos. Em 1928, já casado com Élise Freinet (que se 
tornaria sua parceira e divulgadora), mudou-se para Saint-Paul de Vence, 
iniciando intensa atividade. Cinco anos depois, foi exonerado do cargo de 
professor. Em 1935, o casal Freinet construiu uma escola própria em Vence. 
Durante a Segunda Guerra, o educador foi preso e adoeceu num campo de 
concentração alemão. Libertado depois de um ano, aderiu à resistência fran-
cesa ao nazismo. Recobrada a paz, Freinet reorganizou a escola e a coopera-
tiva em Vence. Em 1956, liderou a vitoriosa campanha 25 Alunos por Classe. 
No ano seguinte, os seguidores de Freinet fundaram a Federação Internacio-
nal dos Movimentos da Escola Moderna (Fimem), que hoje reúne educadores 
de cerca de 40 países. Freinet morreu em 1966.

Saiba Mais

Importância do êxito 

Não foi por acaso que Freinet criou uma pedagogia do trabalho. Para ele, a atividade é 
o que orienta a prática escolar e o objetivo fi nal da educação é formar cidadãos para o tra-
balho livre e criativo, capaz de dominar e transformar o meio e emancipar quem o exerce. 
Um dos deveres do professor, segundo Freinet, é criar uma atmosfera laboriosa na escola, 
de modo a estimular as crianças a fazer experiências, procurar respostas para suas ne-
cessidades e inquietações, ajudando e sendo ajudadas por seus colegas e buscando no 
professor alguém que organize o trabalho. 
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Outra função primordial do professor, segundo Freinet, é colaborar ao máximo para o 
êxito de todos os alunos. Diferentemente da maioria dos pedagogos modernos, o edu-
cador francês não via valor didático no erro. Ele acreditava que o fracasso desequilibra e 
desmotiva o aluno, por isso o professor deve ajudá-lo a superar o erro. “Freinet descobriu 
que a forma mais profunda de aprendizado é o envolvimento afetivo”, diz Rosa Sampaio.

A medida da independência do pensamento de Freinet pode ser deduzida do fato de 
ele ter sido perseguido, ao longo da vida, por forças políticas de tendências totalmente 
opostas. Embora pacifi sta, o educador envolveu-se nas duas grandes guerras mundiais 
(1914-1918 e 1939-1945). O primeiro confl ito ideológico de que participou, no entanto, se 
deu na cidade de Saint-Paul de Vence, habitada por uma comunidade conservadora, que 
reprovou seus métodos didáticos e conseguiu que fosse exonerado do cargo de profes-
sor, em 1933. Durante a Segunda Guerra Mundial, em 1940, com a França ocupada pela 
Alemanha nazista, foi preso como subversivo, tanto por sua fi liação ao Partido Comunista 
como por suas atividades inovadoras no campo pedagógico. Depois do fi m da guerra, 
passou a ser chamado frequentemente a colaborar com políticas ofi ciais e foi tachado de 
pensador burguês pela cúpula do PC, do qual se desligou na década de 1950. Pessoal-
mente, Freinet nunca abandonou sua crença no socialismo nem seus planos de colaborar 
para a criação de um ensino de caráter popular na França e em outros países.

Ao lado da pedagogia do trabalho e da pedagogia do êxito, Freinet propôs, fi nalmente, 
uma pedagogia do bom senso, pela qual a aprendizagem resulta de uma relação dialética 
entre ação e pensamento, ou teoria e prática. O professor se pauta por uma atitude orien-
tada tanto pela psicologia quanto pela pedagogia – assim, o histórico pessoal do aluno 
interage com os conhecimentos novos e essa relação constrói seu futuro na sociedade. 

Livre expressão 

Esse aspecto muito particular que atribuía ao aprendizado de cada criança é a razão de 
Freinet não ter criado um método pedagógico rígido, nem uma teoria propriamente cien-
tífi ca. Mesmo assim, seu entendimento sobre os mecanismos do aprendizado mereceu 
elogios do biólogo suíço Jean Piaget (1896-1980), cuja teoria do conhecimento se baseou 
em minuciosa observação científi ca. 
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Freinet dedicou a vida a elaborar técnicas de ensino que funcionam como canais da livre 
expressão e da atividade cooperativa, com o objetivo de criar uma nova educação. Lançou-
se a essa tarefa por considerar a escola de seu tempo uma instituição alienada da vida e da 
família, feita de dogmas e de acumulação estéril de informação – e, além disso, em geral a 
serviço apenas das elites. “Freinet colocou professor e alunos no mesmo nível de igualdade 
e camaradagem”, diz Rosa Sampaio. O educador não se opunha, porém, às aulas teóricas.

Cooperação sim, manuais não 

Com a intenção de propor uma reforma geral no ensino francês, Freinet reuniu suas 
experiências didáticas num sistema que denominou Escola Moderna. Entre as principais 
“técnicas Freinet” estão a correspondência entre escolas (para que os alunos possam não 
apenas escrever, mas ser lidos), os jornais de classe (mural, falado e impresso), o texto 
livre (nascido do estímulo para que os alunos registrem por escrito suas ideias, vivências e 
histórias), a cooperativa escolar, o contato frequente com os pais (Freinet defendia que a 
escola deveria ser extensão da família) e os planos de trabalho. O pedagogo era contrário 
ao uso de manuais em sala de aula, sobretudo as cartilhas, por considerá-los genéricos 
e alheios às necessidades de expressão das crianças. Defendia que os alunos fossem 
em busca do conhecimento de que necessitassem em bibliotecas (que deveriam existir 
na própria escola) e que confeccionassem fi chários de consulta e de autocorreção (para 
exercícios de matemática, por exemplo). Para Freinet, todo conhecimento é fruto do que 
chamou de tateamento experimental – a atividade de formular hipóteses e testar sua vali-
dade – e cabe à escola proporcionar essa possibilidade a toda criança.

A primeira das novas técnicas didáticas desenvolvidas por Freinet foi a aula-passeio, 
que nasceu justamente da observação de que as crianças para quem lecionava, que se 
comportavam tão vividamente quando ao ar livre, pareciam desinteressadas dentro da 
escola. Uma segunda criação célebre, a imprensa na escola, respondeu à necessidade de 
eliminar a distância entre alunos e professores e de trazer para a classe a vida “lá fora”. “É 
necessário fazer nossos fi lhos viver em república desde a escola”, escreveu Freinet. 

A pedagogia de Freinet se fundamenta em quatro eixos: a cooperação (para cons-
truir o conhecimento comunitariamente), a comunicação (para formalizá-lo, transmiti-lo e 
divulgá-lo), a documentação, com o chamado livro da vida (para registro diário dos fatos 
históricos), e a afetividade (como vínculo entre as pessoas e delas com o conhecimento).
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A utilização de técnicas desenvolvidas por Freinet, em particular as aulas-
passeio e os cantinhos temáticos na sala de aula, não signifi cam por si só que 
o professor adotou uma prática freinetiana. É preciso lembrar que o educador 
francês criou tais recursos para atingir um objetivo maior, que é o despertar, 
nas crianças, de uma consciência de seu meio, incluindo os aspectos sociais, 
e de sua história. Quando você promove atividades em sua escola, costuma 
ter consciência de como elas se inserem num plano pedagógico mais amplo? 

Para Refl etir

Paulo Freire (1921-1997) 

FERRARI, Márcio. Paulo Freire: o mentor da educação para a consciência. Nova Escola, São 
Paulo, jul. 2008. Edição especial grandes pensadores. Disponível em: <http://revistaescola.
abril.com.br/historia/pratica-pedagogica/mentor-educacao-consciencia-423220.shtml>. 
Acesso em: 12 jul. 2009.

O mentor da educação para a consciência 

O mais célebre educador brasileiro, autor da pedagogia do oprimido, defendia como 
objetivo da escola ensinar o aluno a “ler o mundo” para poder transformá-lo.

Foi o mais célebre educador brasileiro, com atuação e reconhecimento internacionais. 
Conhecido principalmente pelo método de alfabetização de adultos que leva seu nome, 
ele desenvolveu um pensamento pedagógico assumidamente político. Para Freire, o ob-
jetivo maior da educação é conscientizar o aluno. Isso signifi ca, em relação às parcelas 
desfavorecidas da sociedade, levá-las a entender sua situação de oprimidas e agir em 
favor da própria libertação. O principal livro de Freire se intitula justamente ‘Pedagogia do 
Oprimido’ e os conceitos nele contidos baseiam boa parte do conjunto de sua obra.

Paulo Freire
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Ao propor uma prática de sala de aula que pudesse desenvolver a criticidade dos 
alunos, Freire condenava o ensino oferecido pela ampla maioria das escolas (isto é, as 
‘escolas burguesas’), que ele qualifi cou de educação bancária. Nela, segundo Freire, o 
professor age como quem deposita conhecimento num aluno apenas receptivo, dócil. Em 
outras palavras, o saber é visto como uma doação dos que se julgam seus detentores. 
Trata-se, para Freire, de uma escola alienante, mas não menos ideologizada do que a que 
ele propunha para despertar a consciência dos oprimidos. “Sua tônica fundamentalmen-
te reside em matar nos educandos a curiosidade, o espírito investigador, a criatividade”, 
escreveu o educador. Ele dizia que, enquanto a escola conservadora procura acomodar 
os alunos ao mundo existente, a educação que defendia tinha a intenção de inquietá-los.

Paulo Freire nasceu em 1921 em Recife, numa família de classe média. Com 
o agravamento da crise econômica mundial iniciada em 1929 e a morte de 
seu pai, quando tinha 13 anos, Freire passou a enfrentar difi culdades eco-
nômicas. Formou-se em direito, mas não seguiu carreira, encaminhando a 
vida profi ssional para o magistério. Suas ideias pedagógicas se formaram da 
observação da cultura dos alunos – em particular o uso da linguagem – e do 
papel elitista da escola. Em 1963, em Angicos (RN), chefi ou um programa que 
alfabetizou 300 pessoas em um mês. No ano seguinte, o golpe militar o sur-
preendeu em Brasília, onde coordenava o Plano Nacional de Alfabetização do 
presidente João Goulart. Freire passou 70 dias na prisão antes de se exilar. 
Em 1968, no Chile, escreveu seu livro mais conhecido, Pedagogia do Oprimi-
do. Também deu aulas nos Estados Unidos e na Suíça e organizou planos de 
alfabetização em países africanos. Com a anistia, em 1979, voltou ao Brasil, 
integrando-se à vida universitária. Filiou-se ao Partido dos Trabalhadores e, 
entre 1989 e 1991, foi secretário municipal de Educação de São Paulo. Freire 
foi casado duas vezes e teve cinco fi lhos. Foi nomeado doutor honoris causa 
de 28 universidades em vários países e teve obras traduzidas em mais de 20 
idiomas. Morreu em 1997, de enfarte.

Saiba Mais
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Aprendizado conjunto

Freire criticava a ideia de que ensinar é transmitir saber porque para ele a missão do 
professor era possibilitar a criação ou a produção de conhecimentos. Mas ele não co-
mungava da concepção de que o aluno precisa apenas de que lhe sejam facilitadas as 
condições para o autoaprendizado. Freire previa para o professor um papel diretivo e 
informativo – portanto, ele não pode renunciar a exercer autoridade. Segundo o pensador 
pernambucano, o profi ssional de educação deve levar os alunos a conhecer conteúdos, 
mas não como verdade absoluta. Freire dizia que ninguém ensina nada a ninguém, mas as 
pessoas também não aprendem sozinhas. “Os homens se educam entre si mediados pelo 
mundo”, escreveu. Isso implica um princípio fundamental para Freire: o de que o aluno, 
alfabetizado ou não, chega à escola levando uma cultura que não é melhor nem pior do 
que a do professor. Em sala de aula, os dois lados aprenderão juntos, um com o outro – e 
para isso é necessário que as relações sejam afetivas e democráticas, garantindo a todos 
a possibilidade de se expressar. “Uma das grandes inovações da pedagogia freireana é 
considerar que o sujeito da criação cultural não é individual, mas coletivo”, diz José Eus-
táquio Romão, diretor do Instituto Paulo Freire, em São Paulo.

O ambiente político-cultural em que Paulo Freire elaborou suas ideias e começou a 
experimentá-las na prática foi o mesmo que formou outros intelectuais de primeira linha, 
como o economista Celso Furtado e o antropólogo Darcy Ribeiro (1922-1997). Todos eles 
despertaram intelectualmente para o Brasil no período iniciado pela revolução de 1930 e 
terminado com o golpe militar de 1964. A primeira data marca a retirada de cena da oli-
garquia cafeeira e a segunda, uma reação de força às contradições criadas por confl itos 
de interesses entre grandes grupos da sociedade. Durante esse intervalo de três décadas 
ocorreu uma mobilização inédita dos chamados setores populares, com o apoio engajado 
da maior parte da intelectualidade brasileira. Especialmente importante nesse processo foi 
a ação de grupos da Igreja Católica, uma inspiração que já marcara Freire desde casa (por 
infl uência da mãe). O Plano Nacional de Alfabetização do governo João Goulart, assumido 
pelo educador, se inseria no projeto populista do presidente e encontrava no Nordeste – 
onde metade da população de 30 milhões era analfabeta – um cenário de organização 
social crescente, exemplifi cado pela atuação das Ligas Camponesas em favor da reforma 
agrária. No exílio e, depois, de volta ao Brasil, Freire faria uma refl exão crítica sobre o pe-
ríodo, tentando incorporá-la a sua teoria pedagógica.
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A valorização da cultura do aluno é a chave para o processo de conscientização preco-
nizado por Paulo Freire e está no âmago de seu método de alfabetização, formulado inicial-
mente para o ensino de adultos. Basicamente, o método propõe a identifi cação e cataloga-
ção das palavras-chave do vocabulário dos alunos – as chamadas palavras geradoras. Elas 
devem sugerir situações de vida comuns e signifi cativas para os integrantes da comunidade 
em que se atua, como por exemplo, “tijolo” para os operários da construção civil. 

Diante dos alunos, o professor mostrará lado a lado a palavra e a representação visual 
do objeto que ela designa. Os mecanismos de linguagem serão estudados depois do des-
dobramento em sílabas das palavras geradoras. O conjunto das palavras geradoras deve 
conter as diferentes possibilidades silábicas e permitir o estudo de todas as situações que 
possam ocorrer durante a leitura e a escrita. “Isso faz com que a pessoa incorpore as es-
truturas linguísticas do idioma materno”, diz Romão. Embora a técnica de silabação seja 
hoje vista como ultrapassada, o uso de palavras geradoras continua sendo adotado com 
sucesso em programas de alfabetização em diversos países do mundo. 

Seres inacabados

O método Paulo Freire não visa apenas tornar mais rápido e acessível o aprendiza-
do, mas pretende habilitar o aluno a “ler o mundo”, na expressão famosa do educador. 
“Trata-se de aprender a ler a realidade (conhecê-la) para em seguida poder reescrever 
essa realidade (transformá-la)”, dizia Freire. A alfabetização é, para o educador, um modo 
de os desfavorecidos romperem o que chamou de “cultura do silêncio” e transformar a 
realidade, “como sujeitos da própria história”.

Três etapas rumo à conscientização 

Embora o trabalho de alfabetização de adultos desenvolvido por Paulo Freire tenha 
passado para a história como um “método”, a palavra não é a mais adequada para defi nir 
o trabalho do educador, cuja obra se caracteriza mais por uma refl exão sobre o signifi ca-
do da educação. “Toda a obra de Paulo Freire é uma concepção de educação embutida 
numa concepção de mundo”, diz José Eustáquio Romão. Mesmo assim, distinguem-se 
na teoria do educador pernambucano três momentos claros de aprendizagem. O primeiro 
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é aquele em que o educador se inteira daquilo que o aluno conhece, não apenas para 
poder avançar no ensino de conteúdos, mas principalmente para trazer a cultura do edu-
cando para dentro da sala de aula. O segundo momento é o de exploração das questões 
relativas aos temas em discussão – o que permite que o aluno construa o caminho do 
senso comum para uma visão crítica da realidade. Finalmente, volta-se do abstrato para 
o concreto, na chamada etapa de problematização: o conteúdo em questão apresenta-
se “dissecado”, o que deve sugerir ações para superar impasses. Para Paulo Freire, esse 
procedimento serve ao objetivo fi nal do ensino, que é a conscientização do aluno.

No conjunto do pensamento de Paulo Freire encontra-se a ideia de que tudo está em 
permanente transformação e interação. Por isso, não há futuro a priori, como ele gostava 
de repetir no fi m da vida, como crítica aos intelectuais de esquerda que consideravam a 
emancipação das classes desfavorecidas como uma inevitabilidade histórica. Esse ponto 
de vista implica a concepção do ser humano como “histórico e inacabado” e consequen-
temente sempre pronto a aprender. No caso particular dos professores, isso se refl ete na 
necessidade de formação rigorosa e permanente. Freire dizia, numa frase famosa, que “o 
mundo não é, o mundo está sendo”.

Um conceito a que Paulo Freire deu a máxima importância, e que nem sem-
pre é abordado pelos teóricos, é o de coerência. Para ele, não é possível 
adotar diretrizes pedagógicas de modo consequente sem que elas orientem 
a prática, até em seus aspectos mais corriqueiros. “As qualidades e virtu-
des são construídas por nós no esforço que nos impomos para diminuir a 
distância entre o que dizemos e fazemos”, escreveu o educador. “Como, na 
verdade, posso eu continuar falando no respeito à dignidade do educando se 
o ironizo, se o discrimino, se o inibo com minha arrogância?” Você, professor, 
tem a preocupação de agir na escola de acordo com os princípios em que 
acredita? E costuma analisar as próprias atitudes sob esse ponto de vista? 

Para Refl etir
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Jean Piaget (1896-1980) 

FERRARI, Márcio. Jean Piaget: o biólogo que pôs a aprendizagem no microscópio. Nova Es-
cola, São Paulo, jul. 2008. Edição especial grandes pensadores. Disponível em: <http://
revistaescola.abril.com.br/historia/pratica-pedagogica/jean-piaget-428139.shtml>. Acesso 
em: 12 jul. 2009.

O biólogo que pôs a aprendizagem no microscópio 

O cientista suíço revolucionou o modo de encarar a educação de crianças ao mostrar 
que elas não pensam como os adultos e constroem o próprio aprendizado.

Foi o nome mais infl uente no campo da educação durante a segunda metade do século 
20, a ponto de quase se tornar sinônimo de pedagogia. Não existe, entretanto, um méto-
do Piaget, como ele próprio gostava de frisar. Ele nunca atuou como pedagogo. Antes de 
mais nada, Piaget foi biólogo e dedicou a vida a submeter à observação científi ca rigorosa 
o processo de aquisição de conhecimento pelo ser humano, particularmente a criança. 

Do estudo das concepções infantis de tempo, espaço, causalidade física, movimento e 
velocidade, Piaget criou um campo de investigação que denominou epistemologia genéti-
ca – isto é, uma teoria do conhecimento centrada no desenvolvimento natural da criança. 
Segundo ele, o pensamento infantil passa por quatro estágios, desde o nascimento até o 
início da adolescência, quando a capacidade plena de raciocínio é atingida. 

“A grande contribuição de Piaget foi estudar o raciocínio lógico-matemático, que é 
fundamental na escola mas não pode ser ensinado, dependendo de uma estrutura de 
conhecimento da criança”, diz Lino de Macedo, professor do Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo.

Conteúdo relacionado

Reportagens

  Friedrich Froebel, o formador das crianças pequenas

Jean Piaget
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  Emília Ferreiro, a estudiosa que revolucionou a alfabetização

  Condorcet – A luz da Revolução Francesa na escola

  Edição Especial – Grandes Pensadores

  Disciplina é um conteúdo como qualquer outro

As descobertas de Piaget tiveram grande impacto na pedagogia, mas, de certa forma, 
demonstraram que a transmissão de conhecimentos é uma possibilidade limitada. Por 
um lado, não se pode fazer uma criança aprender o que ela ainda não tem condições de 
absorver. Por outro, mesmo tendo essas condições, não vai se interessar a não ser por 
conteúdos que lhe façam falta em termos cognitivos.

Isso porque, para o cientista suíço, o conhecimento se dá por descobertas que a pró-
pria criança faz – um mecanismo que outros pensadores antes dele já haviam intuído, mas 
que ele submeteu à comprovação na prática. Vem de Piaget a ideia de que o aprendizado 
é construído pelo aluno e é sua teoria que inaugura a corrente construtivista. 

Educar, para Piaget, é “provocar a atividade” – isto é, estimular a procura do conheci-
mento. “O professor não deve pensar no que a criança é, mas no que ela pode se tornar”, 
diz Lino de Macedo. 

Assimilação e acomodação

Com Piaget, fi cou claro que as crianças não raciocinam como os adultos e apenas 
gradualmente se inserem nas regras, valores e símbolos da maturidade psicológica. Essa 
inserção se dá mediante dois mecanismos: assimilação e acomodação. 

O primeiro consiste em incorporar objetos do mundo exterior a esquemas mentais 
preexistentes. Por exemplo: a criança que tem a ideia mental de uma ave como animal 
voador, com penas e asas, ao observar um avestruz vai tentar assimilá-lo a um esquema 
que não corresponde totalmente ao conhecido. Já a acomodação se refere a modifi ca-
ções dos sistemas de assimilação por infl uência do mundo externo. Assim, depois de 
aprender que um avestruz não voa, a criança vai adaptar seu conceito “geral” de ave 
para incluir as que não voam. 
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Estágios de desenvolvimento

Um conceito essencial da epistemologia genética é o egocentrismo, que explica o ca-
ráter mágico e pré-lógico do raciocínio infantil. A maturação do pensamento rumo ao 
domínio da lógica consiste num abandono gradual do egocentrismo. Com isso se adquire 
a noção de responsabilidade individual, indispensável para a autonomia moral da criança. 

Segundo Piaget, há quatro estágios básicos do desenvolvimento cognitivo. O primeiro 
é o estágio sensório-motor, que vai até os 2 anos. Nessa fase, as crianças adquirem a 
capacidade de administrar seus refl exos básicos para que gerem ações prazerosas ou 
vantajosas. É um período anterior à linguagem, no qual o bebê desenvolve a percepção 
de si mesmo e dos objetos a sua volta. 

O estágio pré-operacional vai dos 2 aos 7 anos e se caracteriza pelo surgimento da 
capacidade de dominar a linguagem e a representação do mundo por meio de símbolos. 
A criança continua egocêntrica e ainda não é capaz, moralmente, de se colocar no lugar 
de outra pessoa. 

O estágio das operações concretas, dos 7 aos 11 ou 12 anos, tem como marca a aqui-
sição da noção de reversibilidade das ações. Surge a lógica nos processos mentais e a 

habilidade de discriminar os objetos por similaridades e diferenças. A criança já pode 
dominar conceitos de tempo e número. 

Por volta dos 12 anos começa o estágio das operações formais. Essa fase marca a 
entrada na idade adulta, em termos cognitivos. O adolescente passa a ter o domínio do 
pensamento lógico e dedutivo, o que o habilita à experimentação mental. Isso implica, 
entre outras coisas, relacionar conceitos abstratos e raciocinar sobre hipóteses.

Os críticos de Piaget costumam dizer que ele deu importância excessiva aos 
processos individuais e internos de aquisição do aprendizado. Os que afi r-
mam isso em geral contrapõem a obra piagetiana à do pensador bielo-russo 
Lev Vygotsky (1896-1934). Para ele, como para Piaget, o aprendizado se dá 
por interação entre estruturas internas e contextos externos. A diferença é

Para Refl etir
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que, segundo Vygotsky, esse aprendizado depende fundamentalmente da in-
fl uência ativa do meio social, que Piaget tendia a considerar apenas uma “in-
terferência” na construção do conhecimento. “É preciso lembrar que Piaget 
queria abordar o conhecimento do ponto de vista de qualquer criança”, diz 
Lino de Macedo em defesa do cientista suíço. Pela sua experiência em sala 
de aula, que peso o meio social tem nos processos propriamente cognitivos 
das crianças? Como você pode infl uir nisso? 

A obra de Piaget leva à conclusão de que o trabalho de educar crianças não se refere 
tanto à transmissão de conteúdos quanto a favorecer a atividade mental do aluno. Conhe-
cer sua obra, portanto, pode ajudar o professor a tornar seu trabalho mais efi ciente. Algu-
mas escolas planejam as suas atividades de acordo com os estágios do desenvolvimento 
cognitivo. Nas classes de Educação Infantil com crianças entre 2 e 3 anos, por exemplo, 
não é difícil perceber que elas estão em plena descoberta da representação. Começam a 
brincar de ser outra pessoa, com imitação das atividades vistas em casa e dos persona-
gens das histórias. A escola fará bem em dar vazão a isso promovendo uma ampliação do 
repertório de referências. Mas é importante lembrar que os modelos teóricos são sempre 
parciais e que, no caso de Piaget em particular, não existem receitas para a sala de aula.

Jean Piaget nasceu em Neuchâtel, Suíça, em 1896. Aos 10 anos publicou 
seu primeiro artigo científi co, sobre um pardal albino. Desde cedo interes-
sado em fi losofi a, religião e ciência, formou-se em biologia na universida-
de de Neuchâtel e, aos 23 anos, mudou-se para Zurique, onde começou a 
trabalhar com o estudo do raciocínio da criança sob a ótica da psicologia 
experimental. Em 1924, publicou o primeiro de mais de 50 livros, ‘A Lingua-
gem e o Pensamento na Criança’. Antes do fi m da década de 1930, já ha-
via ocupado cargos importantes nas principais universidades suíças, além 
da diretoria do Instituto Jean-Jacques Rousseau, ao lado de seu mestre, 

Saiba Mais
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Édouard Claparède (1873-1940). Foi também nesse período que acom-
panhou a infância dos três fi lhos, uma das grandes fontes do trabalho de 
observação do que chamou de “ajustamento progressivo do saber”. Até o 
fi m da vida, recebeu títulos honorários de algumas das principais universi-
dades europeias e norte-americanas. Morreu em 1980, em Genebra, Suíça. 

Fernando Hernández 

FERNANDO Hernández. Disponível em: <http://www.centrorefeducacional.com.br/fehernan.
htm>. Acesso em: 12 jul. 2009.

Projetos Didáticos  

Reorganizar o currículo por projetos, em vez das tradicionais disciplinas. Essa é a prin-
cipal proposta do educador espanhol Fernando Hernández. Ele se baseia nas ideias de 
John Dewey (1859-1952), fi lósofo e pedagogo norte-americano que defendia a relação da 
vida com a sociedade, dos meios com os fi ns e da teoria com a prática. 

Hernández põe em xeque a forma atual de ensinar. “Comecei a me questionar em 1982, 
quando uma colega me apresentou a um grupo de docentes”, lembra. “Eles não sabiam 
se os alunos estavam de fato aprendendo. Trabalhei durante cinco anos com os colegas e, 
para responder a essa inquietação, descobrimos que o melhor jeito é organizar o currículo 
por projetos didáticos.” 

O modelo propõe que o docente abandone o papel de “transmissor de conteúdos” 
para se transformar num pesquisador. O aluno, por sua vez, passa de receptor passivo a 
sujeito do processo. 

É importante entender que não há um método a seguir, mas uma série de condições a 
respeitar. O primeiro passo é determinar um assunto – a escolha pode ser feita partindo de 
uma sugestão do mestre ou da garotada. “Todas as coisas podem ser ensinadas por meio 

Fernando Hernández
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de projetos, basta que se tenha uma dúvida inicial e que se comece a pesquisar e buscar 
evidências sobre o assunto”, diz Hernández. 

Cabe ao educador saber aonde quer chegar. “Estabelecer um objetivo e exigir que as 
metas sejam cumpridas, esse é o nosso papel”, afi rma Josca Ailine Baroukh, assistente de 
coordenação da assessoria pedagógica da Escola Vera Cruz, em São Paulo.

Por isso, Hernández alerta que não basta o tema ser “do gosto” dos alunos. Se não 
despertar a curiosidade por novos conhecimentos, nada feito. “Se fosse esse o caso, 
ligaríamos a televisão num canal de desenhos animados”, explica. Por isso, uma etapa 
importante é a de levantamento de dúvidas e defi nição de objetivos de aprendizagem. O 
projeto avança à medida que as perguntas são respondidas e o ideal é fazer anotações 
para comparar erros e acertos – isso vale para alunos e professores porque facilita a toma-
da de decisões. Todo o trabalho deve estar alicerçado nos conteúdos pré-defi nidos pela 
escola e pode (ou não) ser interdisciplinar. Antes, defi na os problemas a resolver. Depois, 
escolha a(s) disciplina(s). Nunca o inverso.

A conclusão pode ser uma exposição, um relatório ou qualquer outra forma de expres-
são. Para Cristina Cabral, supervisora escolar da rede pública, a proposta é excelente, 
mas é preciso tomar cuidado porque nada acontece por acaso. “O tratamento didático é 
essencial ao longo do processo”, destaca. 

É importante ainda frisar que há muitas maneiras de garantir a aprendizagem. Os proje-
tos são apenas uma delas. “É bom e é necessário que os estudantes tenham aulas exposi-
tivas, participem de seminários, trabalhem em grupos e individualmente, ou seja, estudem 
em diferentes situações”, explica Hernández. 

Vera Grellet, psicóloga e coordenadora de projetos da Redeensinar, concorda. “O cur-
rículo tradicional afasta as crianças do mundo real. A proposta dele promove essa aproxi-
mação, com excelentes resultados.”

Para Hernandez a organização do currículo deve ser feita por projetos de trabalho, 
com atuação conjunta de alunos e professores. As diferentes fases e atividades que 
compõem um projeto ajudam os estudantes a desenvolver a consciência sobre o próprio 
processo de aprendizagem, porém todo projeto precisa estar relacionado aos conteú-
dos para não perder o taco. Além disso, é fundamental estabelecer limites e metas para 
a conclusão dos trabalhos.
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Lev Vygotsky (1896-1934) 

FERRARI, Mário. Lev Vygotsky. Disponível em: <http://educarparacrescer.abril.com.br/apren-
dizagem/lev-vygotsky-307440.shtml?page=page2>. Acesso em: 12 jul. 2009.

A obra do psicólogo ressalta o papel da escola no desenvolvimento mental das crian-
ças e é uma das mais estudadas pela pedagogia contemporânea.

Frases de Lev Vygotsky: “O saber que não vem da experiência não é realmente saber” 
/ “O caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa por outra pessoa”. 

Lev Semenovitch Vygotsky nasceu em 1896 em Orsha, pequena cidade perto de Minsk, 
a capital da Bielo-Rússia, região então dominada pela Rússia (e que só se tornou indepen-
dente em 1991, com a desintegração da União Soviética, adotando o nome de Belarus). 
Seus pais eram de uma família judaica culta e com boas condições econômicas, o que per-
mitiu a Vygotsky uma formação sólida desde criança. Ele teve um tutor particular até entrar 
no curso secundário e se dedicou desde cedo a muitas leituras. Aos 18 anos, matriculou-se 
no curso de medicina em Moscou, mas acabou cursando a faculdade de direito. Formado, 
voltou a Gomel, na Bielo-Rússia, em 1917, ano da revolução bolchevique, que ele apoiou. 
Lecionou literatura, estética e história da arte e fundou um laboratório de psicologia – área 
em que rapidamente ganhou destaque, graças a sua cultura enciclopédica, seu pensamen-
to inovador e sua intensa atividade, tendo produzido mais de 200 trabalhos científi cos. Em 
1925, já sofrendo da tuberculose que o mataria em 1934, publicou ‘A Psicologia da Arte’, um 
estudo sobre Hamlet, de William Shakespeare, cuja origem é sua tese de mestrado. 

O psicólogo bielo-russo Lev Vygotsky morreu há 74 anos, mas sua obra ainda está em 
pleno processo de descoberta e debate em vários pontos do mundo, incluindo o Brasil. 
“Ele foi um pensador complexo e tocou em muitos pontos nevrálgicos da pedagogia con-
temporânea”, diz Teresa Rego, professora da Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo. Ela ressalta, como exemplo, os pontos de contato entre os estudos de 
Vygotsky sobre a linguagem escrita e o trabalho da argentina Emilia Ferreiro, a mais in-
fl uente dos educadores vivos. 

A parte mais conhecida da extensa obra produzida por Vygotsky em seu curto tempo 
de vida converge para o tema da criação da cultura. Aos educadores interessa em particu-

Lev Vygotsky



Ei
xo

 1

49

lar os estudos sobre desenvolvimento intelectual. Vygotsky atribuía um papel preponde-
rante às relações sociais nesse processo, tanto que a corrente pedagógica que se originou 
de seu pensamento é chamada de socioconstrutivismo ou sociointeracionismo.

 O papel do adulto

Todo aprendizado é necessariamente mediado – e isso torna o papel do ensino e do 
professor mais ativo e determinante do que o previsto por Piaget e outros pensadores da 
educação, para quem cabe à escola facilitar um processo que só pode ser conduzido pelo 
próprio aluno. Segundo Vygotsky, ao contrário, o primeiro contato da criança com novas 
atividades, habilidades ou informações deve ter a participação de um adulto. Ao internali-
zar um procedimento, a criança “se apropria” dele, tornando-o voluntário e independente.

Desse modo, o aprendizado não se subordina totalmente ao desenvolvimento das es-
truturas intelectuais da criança, mas um se alimenta do outro, provocando saltos de nível 
de conhecimento. O ensino, para Vygotsky, deve se antecipar ao que o aluno ainda não 
sabe nem é capaz de aprender sozinho, porque, na relação entre aprendizado e desenvol-
vimento, o primeiro vem antes. É a isso que se refere um de seus principais conceitos, o 
de zona de desenvolvimento proximal, que seria a distância entre o desenvolvimento real 
de uma criança e aquilo que ela tem o potencial de aprender – potencial que é demons-
trado pela capacidade de desenvolver uma competência com a ajuda de um adulto. Em 
outras palavras, a zona de desenvolvimento proximal é o caminho entre o que a criança 
consegue fazer sozinha e o que ela está perto de conseguir fazer sozinha. Saber identifi car 
essas duas capacidades e trabalhar o percurso de cada aluno entre ambas são as duas 
principais habilidades que um professor precisa ter, segundo Vygotsky.

 Expansão dos horizontes mentais

Como Piaget, Vygotsky não formulou uma teoria pedagógica, embora o pensamento 
do psicólogo bielo-russo, com sua ênfase no aprendizado, ressalte a importância da insti-
tuição escolar na formação do conhecimento. Para ele, a intervenção pedagógica provoca 
avanços que não ocorreriam espontaneamente. Ao formular o conceito de zona proximal, 
Vygotsky mostrou que o bom ensino é aquele que estimula a criança a atingir um nível 
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de compreensão e habilidade que ainda não domina completamente, “puxando” dela um 
novo conhecimento. “Ensinar o que a criança já sabe desmotiva o aluno e ir além de sua 
capacidade é inútil”, diz Teresa Rego. O psicólogo considerava ainda que todo aprendi-
zado amplia o universo mental do aluno. O ensino de um novo conteúdo não se resume à 
aquisição de uma habilidade ou de um conjunto de informações, mas amplia as estruturas 
cognitivas da criança. Assim, por exemplo, com o domínio da escrita, o aluno adquire 
também capacidades de refl exão e controle do próprio funcionamento psicológico. 

Vygotsky atribuiu muita importância ao papel do professor como impul-
sionador do desenvolvimento psíquico das crianças. A ideia de um maior 
desenvolvimento conforme um maior aprendizado não quer dizer, po-
rém, que se deve apresentar uma quantidade enciclopédica de conte-
údos aos alunos. O importante, para o pensador, é apresentar às crian-
ças formas de pensamento, não sem antes detectar que condições elas 
têm de absorvê-las. E você? Já pensou em elaborar critérios para avaliar 
as habilidades que seus alunos já têm e aquelas que eles poderão ad-
quirir? Percebe que certas atividades estimulam as crianças a pensar 
de um modo novo e que outras não despertam o mesmo entusiasmo?

Para Refl etir

Articulações entre áreas de conhecimento e tecnologia.
   Articulando saberes e transformando a prática 

PRADO, Maria Elisabette Brisola Brito. Articulações entre áreas de conhecimento e tecnologia. 
Articulando saberes e transformando a prática. In: ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de; 
MORAN, José Manuel (Org.). Integração das tecnologias na educação. Brasília: Ministério da 
Educação/SEED/TV Escola/Salto para o Futuro, 2005. cap. 1, artigo 1.8, p. 54-58. Disponível 
em: <http://www.tvebrasil.com.br/salto>. Acesso em: 12 jul. 2009.

Maria Elisabette
Brisola Brito Prado
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Na sociedade do conhecimento e da tecnologia, torna-se necessário repensar o papel 
da escola, mais especifi camente as questões relacionadas ao ensino e à aprendizagem. O 
ensino organizado de forma fragmentada, que privilegia a memorização de defi nições e fa-
tos, bem como as soluções padronizadas, não atende às exigências deste novo paradigma.

O momento requer uma nova forma de pensar e agir para lidar com a rapidez e a abran-
gência de informações e com o dinamismo do conhecimento. Evidencia-se uma nova orga-
nização de tempo e espaço e uma grande diversidade de situações que exigem um posicio-
namento crítico e refl exivo do indivíduo para fazer suas escolhas e defi nir suas prioridades. 
Além disso, há o elemento inusitado com o qual deparamos nas várias situações do coti-
diano, demandando o desenvolvimento de estratégias criativas e de novas aprendizagens.

Nessa perspectiva, a melhor forma de ensinar é aquela que propicia aos alunos o de-
senvolvimento de competências para lidar com as características da sociedade atual, que 
enfatiza a autonomia do aluno para a busca de novas compreensões, por meio da produ-
ção de ideias e de ações criativas e colaborativas.

O envolvimento do aluno no processo de aprendizagem é fundamental. Para isso, a 
escola deve propiciar ao aluno encontrar sentido e funcionalidade naquilo que constitui 
o foco dos estudos em cada situação da sala de aula. De igual maneira, propiciar a ob-
servação e a interpretação dos aspectos da natureza, sociais e humanos, instigando a 
curiosidade do aluno para compreender as relações entre os fatores que podem intervir 
nos fenômenos e no desenvolvimento humano. Essa forma de aprender contextualizada 
é que permite ao aluno relacionar aspectos presentes da vida pessoal, social e cultural, 
mobilizando as competências cognitivas e emocionais já adquiridas para novas possibili-
dades de reconstrução do conhecimento (PCN – Ensino Médio, 1999).

Uma abordagem de educação que propicia o processo de reconstrução do conheci-
mento para a compreensão da realidade no sentido de resolver sua problemática trata 
o conhecimento em sua unicidade, por meio de inter-relações entre ideias, conceitos, 
teorias e crenças, sem dicotomizar as áreas de conhecimento entre si e tampouco valori-
zar uma determinada área em detrimento de outra. Nesse aspecto, o currículo por áreas 
evidencia as especifi cidades de cada área e, ao mesmo tempo, explicita a necessidade 
de integrá-las com vistas a compreender e transformar uma realidade. A compreensão da 
realidade é fundamental para que o aluno possa participar como protagonista da história, 
anunciando novos caminhos para exercer sua cidadania.
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Isso evidencia a necessidade de trabalhar com o desenvolvimento de competências 
e habilidades, as quais se desenvolvem por meio de ações e de vários níveis de refl exão 
que congregam conceitos e estratégias, incluindo dinâmicas de trabalho que privilegiam 
a resolução de problemas emergentes no contexto ou o desenvolvimento de projetos. “As 
competências são construídas somente no confronto com verdadeiros obstáculos, em 
um processo de projeto ou resolução de problemas” (Perrenoud, 1999, p. 69). Sob esse 
enfoque, o papel da tecnologia pode ser um aliado extremamente importante, justamente 
porque demanda novas formas de interpretar e representar o conhecimento.

Embora a tecnologia seja um elemento da cultura bastante expressivo, ela precisa ser 
devidamente compreendida em termos das implicações do seu uso no processo de en-
sino e aprendizagem. Essa compreensão é que permite ao professor integrá-la à prática 
pedagógica. No entanto, muitas vezes essa integração é vista de forma equivocada, e a 
tecnologia acaba sendo incorporada por meio de uma disciplina direcionada apenas para 
instrumentalizar sua utilização, ou ainda, de forma agregada a uma determinada área cur-
ricular. Diferentemente dessa perspectiva, ressaltamos a importância de a tecnologia ser 
incorporada à sala de aula, à escola, à vida e à sociedade, tendo em vista a construção de 
uma cidadania democrática, participativa e responsável.

Mas para isso é fundamental que o professor, independentemente da sua área de atua-
ção, possa conhecer as potencialidades e as limitações pedagógicas envolvidas nas dife-
rentes tecnologias, seja o vídeo, a Internet, o computador, entre outras. Importa que cada 
uma delas carrega suas próprias especifi cidades, que podem ser complementadas entre 
si e/ou com outros recursos não tecnológicos. Por sua vez, uma determinada tecnologia 
confi gura-se por uma multiplicidade de recursos distintos, os quais devem ser considera-
dos para que seu uso seja signifi cativo para os envolvidos e pertinente ao contexto.

O uso da Internet na escola pode exemplifi car a multiplicidade de recursos que podem 
ser utilizados em situações de aprendizagem. Um dos recursos bastante conhecido são 
os sites de busca, que podem facilitar e incentivar o aluno na pesquisa de informações 
e dados. Outro recurso da Internet que também vem sendo explorado educacionalmen-
te são as ferramentas de comunicação, como correio eletrônico, fórum de discussão e 
chats. Estes novos meios de comunicação favorecem o estabelecimento de conexões 
entre pessoas de diferentes lugares, idades e profi ssões. A troca de ideias e experiências 
com pessoas de diversos contextos pode ampliar a visão do aluno no sentido de fornecer 
novas referências para sua refl exão.
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Além desses recursos, existe a possibilidade de o aluno usar a Internet como um 
meio de representação do conhecimento. Isso pode acontecer no processo de cons-
trução de páginas. Esse tipo de uso, como produto, é visto de forma bastante atrativa, 
propiciando ao aluno envolver-se na atividade e, consequentemente, no processo de 
aprendizagem. Por essa razão enfatizamos a necessidade de o professor estar atento 
para que os aspectos envolvidos nessa situação de aprendizagem possam potencializar 
o desenvolvimento do pensamento cognitivo e artístico do aluno. Durante o processo de 
construção de página, o aluno representa seus conhecimentos num formato que exige 
articulação com as diferentes formas de linguagem e uma organização lógica e espacial 
diferente daquela habitualmente usada sem o recurso da tecnologia. A linguagem visual 
e textual, a estética, a lógica hipertextual das informações e o dinamismo de eventos e 
imagens integram-se na constituição de uma atividade de aprendizagem criativa, com-
plexa e, ao mesmo tempo, prazerosa para o aluno.

Os recursos pedagógicos da Internet, a pesquisa, a comunicação e a representação 
podem perfeitamente ser utilizados de forma articulada. O importante é o professor co-
nhecer as especifi cidades de cada um dos recursos para orientar-se na criação de am-
bientes que possam enriquecer o processo de aprendizagem do aluno. Igualmente essa 
visão deve orientar a articulação entre as diferentes tecnologias e as áreas curriculares. A 
possibilidade de o aluno poder diversifi car a representação do conhecimento, a aplicação 
de conceitos e estratégias conhecidas formal ou intuitivamente e de utilizar diferentes for-
mas de linguagens e estruturas de pensamento redimensiona o papel da escola e de seus 
protagonistas (alunos, professores, gestores).

Assim, surgem alguns questionamentos. Como o professor pode desenvolver uma prá-
tica pedagógica integradora contemplando os conteúdos curriculares, as competências, 
as habilidades e as diferentes tecnologias disponíveis nas escolas?

Muitas experiências têm-nos revelado que o trabalho com projetos potencializa a ar-
ticulação entre as áreas de conhecimento de forma integrada com as diferentes tecnolo-
gias. “(...) o projeto evidencia-se uma atividade que rompe com as barreiras disciplinares, 
torna permeável as suas fronteiras e caminha em direção a uma postura interdisciplinar 
para compreender e transformar a realidade em prol da melhoria da qualidade de vida 
pessoal, grupal e global” (Almeida, 1999, p. 2).
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No paradigma educacional que enfatiza o processo de construção e reconstrução do 
conhecimento por meio das interações e dos diversos níveis de refl exão, o trabalho por 
projetos caracteriza-se pela fl exibilidade de planejamento. O ponto de partida do projeto é 
claro, mas o mesmo não é verdade em relação ao como e quando o projeto poderá termi-
nar. Isso ocorre porque, segundo Perrenoud (1999), esse tipo de atividade carrega consigo 
uma dinâmica própria. Essa dinâmica é constituída pela elaboração, pela execução, pela 
análise, pela reformulação e por novas elaborações do projeto. São momentos de um 
contínuo vivenciado pelos autores/executores do projeto.

A elaboração de um projeto feita em parceria entre alunos e professores deve ser en-
tendida como uma organização aberta, que articula informações conhecidas, baseadas 
nas experiências do passado e do presente, com as antecipações de outros aspectos que 
surgirão durante sua execução. Essas antecipações representam algumas certezas e dú-
vidas sobre conceitos e estratégias envolvidos no projeto. No momento em que o projeto 
é colocado em ação, evidenciam-se questões, por meio de feedbacks, comparações, re-
fl exões e de novas relações que fazem emergir das certezas novas dúvidas e das dúvidas 
algumas certezas. São as certezas temporárias e as dúvidas provisórias o que é abordado 
por Fagundes et al. (1999). A ocorrência desse movimento promove a abertura para outras 
perguntas, instigando o aluno para investigações. Esse aspecto é fundamental no proces-
so de reconstrução do conhecimento e no desenvolvimento da autonomia.

De fato, o trabalho por projetos potencializa a articulação entre os saberes das diver-
sas áreas de conhecimento, das relações com o cotidiano e do uso de diferentes meios 
tecnológicos e/ou não. Do ponto de vista da aprendizagem, o trabalho por projetos tem 
um caráter extremamente importante, porque possibilita ao aluno a recontextualização 
de conceitos e estratégias, bem como o estabelecimento de relações signifi cativas entre 
conhecimentos. Podemos dizer que o trabalho por projetos enfatiza a abrangência de re-
lações entre as várias áreas de conhecimento e o desenvolvimento criativo, para lidar com 
os aspectos inusitados que emergem das relações. Além disso, o trabalho por projetos 
não é solitário, ele exige uma postura colaborativa entre as pessoas envolvidas. O proje-
to constitui-se em um trabalho de grupo, de formação de um time, em que as pessoas, 
cada qual com seus talentos, se relacionam em direção a um alvo em comum. Essa visão 
de trabalho em equipe é fundamental para lidarmos com a complexidade dos problemas 
existentes ao nosso redor e com os desafi os impostos pelos avanços tecnológicos.
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Sob esse enfoque, o entendimento para uma prática inovadora baseada em trabalho 
por projetos deve conceber o ensino e a aprendizagem de forma interdependente. Essa 
visão é extremamente importante para o professor, que atua no contexto do sistema da 
escola, poder compatibilizar sua intencionalidade pedagógica com os interesses e as ne-
cessidades dos alunos.

No entanto, a escola não pode perder de vista a qualidade de um projeto. Isso signifi ca 
que o projeto precisa ser fomentado. Nesse sentido, cabe ao professor adotar uma pos-
tura de observação e de análise sobre as necessidades conceituais que emergem no de-
senvolvimento de um projeto. Para isso, é necessário o professor desenvolver estratégias 
pedagógicas que possibilitam o aprendizado tanto no sentido da abrangência como no 
sentido do aprofundamento de conceitos (Freire e Prado, 1999). O sentido da abrangên-
cia é representado pelo trabalho por projetos, no qual as diversas áreas curriculares e as 
tecnologias se articulam e o sentido do aprofundamento se refere às particularidades de 
uma área/disciplina, a qual pode emergir do próprio projeto em ação. Ambos os sentidos 
– abrangência e aprofundamento – devem estar inter-relacionados e em constante movi-
mento, com vistas a propiciar a compreensão da atividade pelo aluno e a possibilidade de 
desenvolver outros níveis de relações, como mostra a fi gura 1.1.

abrangência

relação entre
os sentidos

aprofundamento

abrangência

relação entre
os sentidos

aprofundamento

Figura 1.1 – Representação dos sentidos da abrangência e aprofundamento no momento 1 e no momento 2
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O momento 1 ilustra um determinado nível de compreensão representado pelos dois 
sentidos. Como existe o dinamismo nessa atividade, decorrente do projeto em ação, em 
alguns instantes podem surgir questões que necessitam de compreensões mais profundas. 
No entanto, esse aprofundamento mais localizado que trata as particularidades de um de-
terminado tópico disciplinar ou de uma determinada área não se fecha em si mesmo.

Ao contrário, essa compreensão gera relações mais complexas no sentido da abran-
gência, tal como mostra a ilustração no momento 2. Nesse processo recursivo, podem ser 
gerados momentos n de aprendizagens de patamares superiores.

Essa perspectiva de articulação de saberes exige do professor uma nova postura, o 
comprometimento e o desejo pela busca, pelo aprender a aprender e pelo desenvolvi-
mento de competências, as quais poderão favorecer a reconstrução da sua prática peda-
gógica. No entanto, não podemos esquecer que o professor foi preparado para ensinar 
com base no paradigma da sociedade industrial, em que os princípios educacionais eram 
pautados na reprodução e na segmentação do conhecimento. Portanto, não basta que o 
professor tenha apenas acesso às propostas e às concepções educacionais inovadoras 
condizentes com as sociedades do conhecimento e da tecnologia. É preciso oportunizar 
a esse profi ssional a ressignifi cância e a reconstrução de sua prática pedagógica, voltada 
para a articulação das áreas de conhecimento e da tecnologia.

Portanto, o desafi o é dar nova vida ao currículo da escola. Para isso, a formação do 
professor tanto para aqueles que estão em exercício como aqueles que se estão prepa-
rando nos cursos superiores é imprescindível. Mas não podemos deixar de apontar que 
existe também, muito premente, a necessidade de repensar a estrutura do sistema de 
ensino, propiciando a concretização dos princípios educacionais fundamentados nos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais.
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Interdisciplinaridade: refl etindo sobre algumas questões
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A interdisciplinaridade tem suas raízes na história da ciência moderna, produzida a 
partir do século XX. Foi nos meados da década de 60 que a interdisciplinaridade surgiu 
na França e na Itália, num momento em que havia uma evidente preocupação com o 
ensino mais sintonizado com as questões social, política e econômica, uma vez que os 
grandes problemas da época não poderiam ser resolvidos por uma única área do saber 
(Fazenda, 1994).

No Brasil, a interdisciplinaridade fi cou evidenciada no fi nal da década de 60, exercendo 
infl uência na elaboração da Lei de Diretrizes e Bases de 1971. Sua presença foi sendo 
intensifi cada também nas propostas e práticas educacionais, com a nova LDB de 1996 e 
com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de 1998.

No entanto, é importante ressaltar que existe uma distinção entre a interdisciplinarida-
de científi ca e a interdisciplinaridade escolar. A fi nalidade da interdisciplinaridade científi ca 
é na produção de novos conhecimentos em respostas às demandas sociais, pelo esta-
belecimento de ligações entre as ramifi cações da ciência e pela estrutura epistemológica; 
enquanto que a fi nalidade da interdisciplinaridade escolar é na difusão do conhecimento, 
voltada para o favorecer ao aluno à integração de aprendizagem pelo estabelecimento de 
ligações de complementaridade entre as disciplinas escolares (Fazenda, 1998). 

Prado, Maria Elisabette Brisola Brito. Interdisciplinaridade: refl etindo sobre algumas ques-
tões.São Paulo: [S.n], abr., 2009.
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Em se tratando do sistema educacional, a organização dos conhecimentos escolares 
ainda funciona no sistema multidisciplinar. Somente quando ressurgiu a ideia de projetos 
na escola (década de 90) que se começou a discutir a interdisciplinaridade no âmbito da 
prática escolar. De fato, a metodologia de projeto potencializa a integração de diferentes 
áreas de conhecimento, assim como a integração de várias mídias e recursos, os quais 
permitem ao aluno expressar seu pensamento por meio de diferentes linguagens e formas 
de representação. Por essa razão, a pedagogia de projetos evidenciou seu caráter poten-
cializador de práticas interdisciplinares. 

O trabalho com projeto permite romper com as fronteiras disciplinares, favorecendo o 
estabelecimento de elos entre as diferentes áreas do conhecimento numa situação con-
textualizada de aprendizagem. No entanto, muitas vezes é atribuído valor para as práticas 
interdisciplinares, de tal maneira que passa a negar qualquer atividade disciplinar. Essa vi-
são é equivocada, pois Fazenda (1994) enfatiza que a interdisciplinaridade se dá sem que 
haja perda da identidade das disciplinas. Nesse sentido, Almeida (2002, p. 58) corrobora 
com essas ideias destacando:

“(...) que o projeto rompe com as fronteiras disciplinares, tornando-as permeáveis na ação de 
articular diferentes áreas de conhecimento, mobilizadas na investigação de problemáticas e 
situações da realidade. Isso não signifi ca abandonar as disciplinas, mas integrá-las no desen-
volvimento das investigações, aprofundando-se verticalmente em sua própria identidade, ao 
mesmo tempo, que estabelecem articulações horizontais numa relação de reciprocidade entre 
elas, a qual tem como pano de fundo a unicidade do conhecimento em construção”.

O conhecimento específi co – disciplinar – oferece ao aluno a possibilidade de reconhe-
cer e compreender as particularidades de um determinado conteúdo, e o conhecimento 
integrado – interdisciplinar – dá-lhe a possibilidade de estabelecer relações signifi cativas 
entre conhecimentos. Ambos se realimentam e um não existe sem o outro.

Na interdisciplinaridade existe um tipo de interação entre as disciplinas ou áreas de co-
nhecimento. Todavia, essa interação, conforme Japiassú (1976) explica, pode ocorrer em 
diferentes níveis de complexidade e, para distinguir esses níveis, foram criados os termos 
multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.
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A multidisciplinaridade se caracteriza por uma ação simultânea envolvendo diferentes 
disciplinas em torno de um tema comum. Nesse caso, os conhecimentos disciplinares es-
tão no mesmo nível hierárquico e se apresentam de forma estanques, não existe nenhuma 
relação e cooperação entre eles.

Figura 1.2 – Multidisciplinaridade

Na pluridisciplinaridade, existe algum tipo de interação entre os conhecimentos discipli-
nares, embora eles estejam no mesmo nível hierárquico. Há uma relação entre os domí-
nios disciplinares indicando a existência de alguma cooperação entre eles.

Figura 1.3 – Pluridisciplinaridade

A interdisciplinaridade representa um nível mais elevado de interação entre as discipli-
nas, um nível hierárquico superior onde procede a coordenação das ações disciplinares. 
Há, portanto, uma organização e articulação voluntária coordenada das ações discipli-
nares orientadas por um interesse comum. Isto signifi ca que na interdisciplinaridade há 
cooperação e diálogo entre os conhecimentos disciplinares.

Figura 1.4 – Interdisciplinaridade
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A transdisciplinaridade não signifi ca apenas que as disciplinas colaboram entre si, mas 
signifi ca também que existe um pensamento organizador que ultrapassa as próprias dis-
ciplinas e a interdisciplinaridade.

Figura 1.5 – Transdisciplinaridade

Existe um nível de integração que passa entre, além e através das disciplinas, numa 
busca de compreensão da complexidade. Na trandisciplinaridade ocorre uma espécie de 
integração de vários sistemas interdisciplinares num contexto mais amplo, gerando uma 
interpretação holística dos fatos e dos fenômenos. 

Segundo D’Ambrosio et al. (1999, p. 46), a transdisciplinaridade está conectada com a 
responsabilidade pela criação de um contato com a realidade e da própria realidade:

 “... a criatividade é um elemento-chave da transdisicplinaridade porque reconduz o ser hu-
mano à posição de cocriador da realidade. E, como a realidade se coloca em permanente 
transformação, esse movimento criativo também se sucede incessantemente. O conhecimento 
estático, fechado e acabado deixa de ter lugar, pois tudo está em permanente transformação, 
permeando todas as áreas do conhecimento”. 
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Como se trabalha com projetos

ALMEIDA, Maria Elizabeth. Como se trabalha com projetos. Revista TV Escola, [S.l.], n. 22, p. 
35-38, 2001. Entrevista concedida a Cláudio Pucci. Disponível em: <http://mecsrv04.mec.gov.
br/seed/tvescola/revistas/revista22/PDF/entrevista.pdf>. Acesso em: 12 jul. 2009.

É preciso, antes de tudo, não confundir atividade temática com projeto. Deve-se tam-
bém negociar e conquistar os alunos para o tema do trabalho. Eles são sujeitos da apren-
dizagem. Os professores, seus parceiros.

“Projeto é um design, um esboço de algo que desejo atingir. Está sempre comprome-
tido com ações, mas é algo aberto e fl exível ao novo. A todo momento você pode rever 
a descrição inicialmente prevista para poder levar avante sua execução e reformulá-la de 
acordo com as necessidades e interesses dos sujeitos envolvidos, bem como da realidade 
enfrentada”, defi ne Maria Elizabeth de Almeida, professora da Faculdade de Educação 
da PUC-SP, ex-professora de Matemática do ensino fundamental e médio, especializada, 
desde 1995, na capacitação de professores para o uso do computador em educação. Ela 
trata aqui de alguns conceitos essenciais  para o trabalho por projetos, no qual se consi-
dera o aluno sujeito da aprendizagem – ativo e autônomo para criar, para construir e repre-
sentar o conhecimento. Aponta competências desenvolvidas nesta prática, que tende à 
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interdisciplinaridade. Mas avisa: “Se fi zermos do projeto uma camisa-de-força para todas 
as atividades escolares, estaremos mais uma vez engessando a prática pedagógica.” A 
entrevista concedida ao nosso editor, Cláudio Pucci, foi realizada à distância, em troca de 
mensagens pela Internet.

TV ESCOLA: Os PCN dizem que o professor deve saber do interesse dos alunos 
em pesquisar determinado tema e estabelecer com eles uma espécie de contrato 
sobre o que será feito. E se eles não quiserem pesquisar, por exemplo, a questão 
dos animais em extinção? Está certo, os alunos precisam ser ativos, desenvolver 
autonomia, mas a professora não pode deixar de dar esse conteúdo, tem que se ater 
ao currículo. Como ela faz?

Maria Elizabeth de Almeida: Propomos que ela possa negociar com os alunos, tentar 
conquistá-lo para o tema ou, então, desistir mesmo, porque se corre o risco de não ocorrer 
aprendizagem alguma. Temos exemplos de práticas bem sucedidas nesse sentido e tam-
bém de outras cuja pressão do professor por um tema fez com que os alunos perdessem 
o interesse. Imagine um projeto definido no final de 1997 para ser desenvolvido no segundo 
bimestre de 1998, com x aulas sobre a Copa do Mundo. É evidente que essa atividade não 
era efetivamente projeto e sim atividade temática, porque os alunos tinham um roteiro a seguir 
e tudo estava definido previamente. Aí, no meio do suposto projeto, o Brasil perdeu a Copa. 
Como ficou o interesse dos alunos? Foi um ótimo momento para o professor repensar a sua 
prática e tomar consciência de que não estava trabalhando com projeto. Que precisaria ter 
ouvido seus alunos para saber o que realmente era significativo para eles e permitir inclusive 
mudanças de rumo no decorrer do trabalho.

TV ESCOLA: Em um dos programas da série PCN na Escola: Projetos, um arquite-
to, acho, diz que projeto é a receita de um bolo mais a fotografia desse bolo. Como 
você define projeto, professora? E o que é projeto na Educação?

Elizabeth: Vejo projeto mais como um design, um esboço de algo que desejo atingir. O 
projeto está sempre comprometido com ações, mas é algo aberto e flexível ao novo. A todo 
momento você pode rever a descrição inicialmente prevista para poder levar avante sua exe-
cução e reformulá-la de acordo com as necessidades e interesses dos sujeitos envolvidos, 
bem como da realidade enfrentada.

TV ESCOLA: Isso certamente exige um bom jogo de cintura do professor. E uma 



Ei
xo

 1

63

boa dose de criatividade. Mas ele precisa ser também organizado e capaz de uma 
disciplina que sustenta esse vaivém de planejar, replanejar, não é?

Elizabeth: O professor precisa ter clareza de sua intencionalidade e também do que o 
aluno está se propondo a desenvolver. Sua intencionalidade sustenta esse vaivém que se 
realiza por meio de reflexão sobre os caminhos que estão sendo percorridos e pela com-
paração entre os resultados obtidos e os previstos inicialmente, de modo a identificar se há 
necessidade de replanejar e o que está sendo descoberto nesse processo, que conceitos 
novos emergiram etc.

TV ESCOLA: A metodologia de projetos não foi inventada agora. O que há de 
novo? Mudaram só os princípios, a ideologia pedagógica?

Elizabeth: A ideia de projeto é a mesma e traz implícitos os conceitos de cidadania e 
democracia. Quando se trabalha com projetos, usando o computador para representar o 
conhecimento em construção, tem-se um novo potencial devido à possibilidade de poder 
registrar e acompanhar todo o processo de desenvolvimento. A qualquer momento esse 
processo pode ser revisto, reelaborado, estudado, modificado. Com isso o professor tem 
maiores evidências sobre o desenvolvimento do aluno, suas dificuldades e descobertas, po-
dendo intervir para favorecer maior aprendizagem, fornecer informações significativas para o 
trabalho em execução, questionar o aluno de modo a desestabilizar as certezas inadequadas, 
propor desafios etc.

TV ESCOLA: Você está vinculando o computador, estreitamente, à questão da de-
mocracia e da cidadania. E quem não tem computador? Fala também do computa-
dor como recurso eficaz para o professor controlar o que acontece. Como conciliar 
democracia e controle? E como controlar, quando os computadores estão nas mãos 
dos alunos?

Elizabeth: Os conceitos de cidadania e democracia são inerentes ao trabalho com proje-
tos, quer esteja-se utilizando ou não o computador. Não estamos falando em controle, mas 
em acompanhamento do processo de aprendizagem do aluno e na promoção de desafios 
que possam ajudar o aluno a aprender. Não dá para controlar o aluno quando ele é o sujeito 
da aprendizagem e tem liberdade para criar, representar e construir conhecimento. A ideia de 
controle é incompatível com a de aprendizagem por projetos, em que os alunos são sujeitos 
da aprendizagem e os professores são parceiros dos alunos.
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TV ESCOLA: Qual a vantagem de se trabalhar por projeto? O conhecimento não 
pode ser construído sem projeto?

Elizabeth: Trabalhar com projetos tem sentido porque parte das questões de investiga-
ção. O aluno vai desenvolver estudos, pesquisar em diferentes fontes, buscar, selecionar 
e articular informações com conhecimentos que já possui para compreender melhor essas 
questões, tentar resolvê-las ou chegar a novas questões. Esse processo implica o desenvol-
vimento de competências para desenvolver a autonomia e a tomada de decisões, as quais 
são essências para atuação na sociedade atual, caracterizada por incertezas, verdades pro-
visórias e mudanças abruptas.

TV ESCOLA: Você acha temeroso construir um ideário pedagógico com base em 
incertezas e verdades provisórias? A Educação pode viver ao sabor do momento? 
Deve-se investir numa espécie de pedagogia da vertigem, que faz as pessoas se 
sentirem pequenas, frágeis, insuficientes, em meio a tantas mudanças?

Elizabeth: A vida e a ciência são permeadas de incertezas e verdades provisórias. Apren-
der a trabalhar com isso na escola significa aprender a conviver e não apenas sobreviver. Mas 
realmente não podemos ficar ao sabor do momento, precisamos do conhecimento acumu-
lado ao longo da evolução da nossa civilização, vamos em busca dele para compreender o 
presente e propor alternativas para a melhoria de qualidade de vida e a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. É o conhecimento que a humanidade já possui que nos 
ajuda a dar esse salto, mas ele não pode ser transmitido aos alunos de forma descontex-
tualizada, porque o aluno não consegue atribuir-lhe significado. Então, a partir de situações 
problemáticas do presente, o aluno é desafiado a buscar informações e articulá-las com 
conhecimentos que já possui, para compreender essa problemática e propor situações que 
possam resolvê-la. É evidente que existem múltiplas soluções para tais problemas, o que 
leva o aluno a lidar com diferentes pontos de vista – favorecendo-lhe a compreensão sobre a 
relatividade e complexidade das situações da vida e da ciência – bem como a aceitar a ideia 
de que as mudanças são inerentes à própria vida.

TV ESCOLA: O projeto deve, necessariamente, interagir conteúdo de mais de uma 
área temática? Ou: o projeto é sempre inter ou multidisciplinar? Dê, por favor, um 
exemplo, professora.

Elizabeth: Um projeto pode partir de uma questão relacionada com uma única área de 
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conhecimento e, em seu desenvolvimento, ir se abrindo e articulando conceitos de outras 
áreas. Pode também ocorrer o inverso. Iniciar com uma questão abrangente e pouco a pouco 
ir afunilando em um determinado conceito. Certa vez observei um trabalho de uma professora 
de Português que tinha a intenção de desenvolver estudos sobre o tema Linguagem Publici-
tária. No dia anterior ao início desse assunto em suas aulas, ocorreu uma grande enchente na 
cidade de São Paulo que afetou sobremaneira a vida das pessoas. Então, a professora teve o 
saber de identificar no contexto a emergência de um tema de interesse para seus alunos. Ela 
propôs então a eles desenvolver um projeto de criação de um produto útil para a situação de 
enchente e fazer a respectiva campanha publicitária. Ora, essa professora, soube propor um 
tema que era do interesse de todos naquele momento, os alunos se apropriaram da ideia e 
se aventuraram no desenvolvimento do projeto com a maior empolgação. O computador foi 
usado na campanha publicitária dos produtos hipoteticamente criados.

TV ESCOLA: Você está considerando Língua Portuguesa e Língua Publicitária 
como duas áreas temáticas? Se está, nesse exemplo a professora parte de duas 
áreas e continua nas duas. Não há afunilamento nem abertura e articulação, no sen-
tido da inter ou multidisciplinariedade.

Elizabeth: Esse projeto iniciou-se em uma área – Língua Portuguesa, cuja intenção da 
professora era trabalhar com o tema Linguagem Publicitária – e se expandiu para outras 
áreas, envolvendo professores de diferentes disciplinas. Os alunos fizeram levantamentos 
históricos e estatísticos a respeito das enchentes da cidade de São Paulo ao longo dos anos 
e descobriram que esse fato é recorrente e sem uma ação mais abrangente por parte das 
autoridades. Alguém comparou-a com a seca do Nordeste. Também foram orientados pelo 
professor de Artes na criação de maquetes de seus produtos. Enfim, tendo como ponto de 
partida um fato do contexto, houve um estudo que permitiu compreender a existência de 
enchentes na cidade de São Paulo, levou à proposição e respectiva publicidade de produtos 
para uso nessas emergências, favorecendo a representação de ideias em uma nova lingua-
gem para os alunos. No final, cabe ao professor retomar os conceitos implícitos nessa repre-
sentação, de modo a permitir a compreensão sobre esse tipo de linguagem, aprofundando o 
conhecimento do tema que originou o projeto. A interdisciplinaridade se deu na ação de tra-
balhar com um conhecimento tal qual ele ocorre no cotidiano, articulando as disciplinas que 
emergiram no desenvolvimento do trabalho, para ampliar a compreensão sobre a enchente e 
criar soluções alternativas para o problema.
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TV ESCOLA: Como os projetos podem ajudar a enfrentar e superar o bicho-papão 
da Matemática? E como o computador pode favorecer essa superação?

Elisabeth: O exemplo que acabei de dar foi explorado pelo professor de Matemática para 
trabalhar com vários conceitos matemáticos. Ora, a Matemática não surgiu isolada da vida. 
Ela foi isolada ao longo de sua evolução, o que favoreceu uma série de elaborações e novos 
conceitos. Só que, nesse processo de aprofundamento no interior da disciplina, perdeu-se o 
significado dos conceitos, o que hoje precisa ser recuperado no processo educacional. Para 
isso basta articular Matemática e realidade. Parece simples, porém não o é, porque os pro-
fessores também não foram preparados para tal.

TV ESCOLA: O professor pode dar conta dos conteúdos previstos no currículo 
trabalhando só com projeto?

Elisabeth: Será que é possível cobrir todas as áreas e conteúdos do currículo por proje-
tos? Se fizermos do projeto uma camisa-de-força para todas as atividades escolares, esta-
remos mais uma vez engessando a prática pedagógica. A metodologia de projetos traz um 
grande potencial para se romper com o isolamento das disciplinas, mas isso não significa que 
tudo tenha que ser somente com projetos. Há momentos em que o professor precisa dar 
uma aula interativa, fornecer informações ao aluno, mas o que importa é que isso se faça com 
vistas à aprendizagem significativa para o aluno.

TV ESCOLA: O projeto não é sempre mais demorado?

Elizabeth: Essa ideia é equivocada. Tenta-se colocar o projeto como algo sempre gran-
dioso e que envolve a escola como todo. Neste ano tivemos vários temas que foram escolhi-
dos sem a participação de professores e alunos para que eles executassem como se fosse 
um projeto: Brasil 500 anos, Olimpíadas etc. Será que os professores e os alunos foram 
sujeitos de aprendizagem desde a concepção desses projetos ou foram executados de algo 
definido a priori?

TV ESCOLA: É possível o projeto de uma única aula?

Elizabeth: O projeto implica em romper com o tempo e o espaço da sala de aula. A tec-
nologia permite a expansão da sala de aula para além do tempo limitado da presença física e 
torna essa ideia de tempo do encontro presencial como um momento significativo, mas não 
único. Meus alunos do curso de Pedagogia estão trabalhando com problemas por meio de 
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interações à distância e afirmam que esta prática os força a aprofundar mais os estudos e a 
permanecer a semana toda trocando informações e elaborando suas produções. O espaço 
semanal de nossa aula presencial é para realimentar o virtual.

TV ESCOLA: Como se usam os vários recursos disponíveis nos projetos? Livros, 
TV, computador...

Elizabeth: De acordo com o objetivo pedagógico e a potencialidade de cada recurso. 
Num mesmo projeto podem ser articulados vários recursos, da entrevista pela Internet ao livro 
e TV. Posso entrevistar um especialista em situação real, mas se isso não for possível utilizo a 
Internet para nossa interação. Um vídeo pode ser um excelente recurso em um dado momen-
to, desde que seu uso esteja contextualizado na atividade. Da mesma forma, o computador 
é muito útil quando usado para pesquisa, comunicação e principalmente para representação 
do conhecimento e troca de informações.

TV ESCOLA: O que você considera representação do conhecimento?

Elizabeth: Significa descrever explicitamente o significado de um conceito, as articulações 
entre informações, quer sejam palavras, gráficos, imagens, animações, enfim, qualquer mídia 
que mostre o que a pessoa pensa sobre determinado conceito, fato, acontecimento etc. Um 
programa de computador, um texto, um site ou uma home page traz descrito o pensamento 
de quem o elaborou. Por isso é importante permitir que o aluno represente o seu conhecimen-
to, de modo que ele possa identificar o que sabe e o que precisa buscar para aprofundar esse 
conhecimento. Do mesmo modo, o professor pode identificar as dificuldades e descobertas 
do aluno e intervir em seu processo para provocar o desenvolvimento. Aí reside a maior po-
tencialidade do uso do computador em educação.

Interdisciplinaridade de A a Z 

CASIMIRO, Vitor. Interdisciplinaridade de A a Z. Disponível em : <http://www.educacional.
com.br/reportagens/educar2001/texto04.asp>. Acesso em: 12 jul. 2009.
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Ivani Fazenda, que pesquisa a interdisciplinaridade há 30 anos, debate e lança dicionário 
sobre o tema na Educar 2001. Para ela, há material de qualidade para se criar uma “disciplina 
da interdisciplina”. 

In-ter-dis-ci-pli-na-ri-da-de. A palavra é comprida e, para a maioria, indecifrável. É tal-
vez o mistério que faz essa ideia ser tão sedutora. Escolas se esforçam em criar projetos 
interdisciplinares, universidades se alvoroçam para criar grupos de estudo com especia-
listas nas diversas áreas do conhecimento e o mercado exige um profi ssional multidiscipli-
nar, multitarefa. Porém, uma das expoentes da pesquisa da interdisciplinaridade no país, 
Ivani Fazenda, faz um alerta: “Muitos dizem que fazem [projetos interdisciplinares], mas 
poucos os fazem de forma consciente”, avisa.

Para ela, qualquer trabalho do gênero deve ir muito além de misturar intuitivamente 
geografi a e química, matemática e português. O que é ser interdisciplinar, então? “É ten-
tar formar alguém a partir de tudo o que você já estudou em sua vida”, defi ne. O objetivo 
dessa metodologia, em sua opinião, também é bem mais profundo do que procurar inter-
conexões entre as diversas disciplinas. Ela serve para “dar visibilidade e movimento ao 
talento escondido que existe em cada um de nós”. 

Perguntas existenciais

Uma das maneiras de tocar nesse talento oculto seria formar indivíduos que saibam 
como perguntar e reconheçam a importância desse ato. Segundo ela, os cursos de forma-
ção de professores trabalham a linguagem de forma “papagaiada”. São feitas “perguntas 
intelectuais”, aguardando-se respostas dentro de um universo conhecido de antemão, o 
que induz à reprodução das informações dos livros didáticos. O que Ivani propõe é que o 
professor faça “perguntas existenciais” para obter respostas inusitadas, inesperadas de 
seus alunos e, assim, trazer à tona seus talentos.

Em outras palavras, a ideia é falar de questões profundas de forma simples. Assim, 
o professor que desenvolver trabalhos interdisciplinares deverá “desembocar em coisas 
que eram impossíveis de abordar em educação há anos atrás, como o amor e a beleza”, 
exemplifi ca. Segundo Ivani, na dimensão explorada pela interdisciplinaridade, não basta 
ser bom de conteúdo. É preciso ser belo. “Uma coisa bonita não precisa ser explicada, ela 
toca você no seu sentido maior, no sentido de existir.”
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Nesse sentido, ‘Interdisciplinaridade: dicionário em construção’, livro do qual Ivani é 
organizadora e que está sendo lançado na Educar 2001, pode ser útil para os professores 
que queiram desenvolver projetos nessa área e tratar de questões tão intrincadas. “Nes-
se dicionário vocês vão encontrar possibilidade de ler do simples ao erudito. Ele contém 
imagens, poesias, frases curtas, dá para sentar e discutir com os alunos essas teorias”, 
afi rmou.

Segundo ela, essa abordagem também é muito recompensadora para os professores. 
“Nós [educadores] somos espoliados de todas as formas: nos salários, nas condições de 
trabalho e isso [o trabalho interdisciplinar] nos ajuda a recuperar a autoestima”, desabafou. 

Desejo ilimitado

A coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas da Interdisciplinaridade (GEPI) da 
PUC-SP acredita que a interdisciplinaridade promove a recuperação de uma característica 
da primeira infância do ser humano: “Aos dois ou três anos de idade temos um desejo 
de conhecer ilimitado.” Segundo ela, essa busca das origens é um dos fundamentos da 
interdisciplinaridade. “É preciso saber como os conteúdos nasceram, se desenvolveram 
e são estudados hoje.”

Para Ivani, não existe interdisciplinaridade sem disciplinas. “É preciso haver um res-
peito à disciplina”, disse. “O problema é que são feitos recortes nos conteúdos que não 
permitem compreender a sua essencialidade. Ela diz que até as tradicionais cartilhas são 
dignas de respeito, desde que sejam vistas como ferramentas e “usadas da maneira certa, 
no momento certo, para o aluno certo”. Segundo ela, “bendito” do professor que faz isso.

Segundo a coordenadora, nos anos 70, quando ela começou a pesquisar a interdisci-
plinaridade, “quiseram acabar com as disciplinas em nome de uma pseudointegração e 
eliminou-se a importância da matemática, da língua portuguesa e da geografi a”, lembra. 

Professores órfãos

E como ela vê a pressão do vestibular e a cobrança dos pais para que as escolas 
“deem matéria”? “Eu tenho que preparar para o vestibular e para o vestibular da vida. A 
minha missão é no mínimo dupla”, responde. Para Ivani, desafi o ainda maior é a formação 
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do professor. “Quem educa o educador para a totalidade, para ter um olhar mais sensí-
vel?”, pergunta-se.

Segundo ela, essa é uma pergunta “mundial” e “que está em todas as gargantas”. Em 
sua experiência como professora, da pré-escola à pós-graduação, ela se deparou com 
“professores órfãos de teorias, de práticas e de metodologias”. Mas garante que não é por 
falta de produção científi ca ou de livros que tratem o tema.

Ela própria é autora de 18 livros na área e já orientou mais de 50 trabalhos, entre disser-
tações e teses, desde 1989 no GEPI. “Já temos um material de alta qualidade de pesqui-
sadores brasileiros para criar uma disciplina da interdisciplina”, concluiu. Além do dicioná-
rio, ela anunciou a inauguração do site do GEPI, que será abrigado na página da PUC-SP. 

Mais informações: http://www.pucsp.br/ 
Serviço: Interdisciplinaridade: dicionário em construção. Organizado por 
Ivani Fazenda. Cortez Editora. 

Saiba Mais

Ensinar e aprender com o computador: 
   a articulação inter-trans-disciplinar 

ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de. Ensinar e aprender com o computador: a articulação 
inter-trans-disciplinar. Boletim Salto para o Futuro, Brasília, 1999. Informática na educação.

A inserção do computador no processo de ensino e de aprendizagem traz em seu bojo 
a questão da mudança da escola e da atuação do professor. Trata-se de uma nova cultura 
educacional que se efetivará por meio de uma mudança radical da escola que vem ao 
encontro de uma demanda da sociedade pela formação de cidadãos com capacidade de 
trabalhar em equipe, tomar decisões, comunicar-se com desenvoltura, ser criativo, formu-
lar e resolver problemas.

Maria Elizabeth
 Biaconcini Almeida
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Nesse novo papel, a escola se constitui como um espaço no qual professores e alu-
nos têm autonomia para desenvolver o processo de ensino e de aprendizagem de forma 
cooperativa, com trocas recíprocas, solidariedade, respeito mútuo e liberdade respon-
sável. As novas tecnologias de informação e comunicação são usadas para expandir o 
acesso à informação atualizada e, principalmente, para promover a criação de ambien-
tes de aprendizagem que privilegiam a construção do conhecimento, a comunicação e 
a inter-relação entre disciplinas.

A atuação do professor nesse novo ambiente de aprendizagem ocorre no sentido de 
promover a interação e articulação entre conhecimentos de distintas áreas, conexões es-
tas que se estabelecem a partir dos conhecimentos que os alunos trazem de sua realida-
de, bem como de suas expectativas, necessidades e desejos. O estudo de uma situação 
contextual, a identifi cação dos conceitos implícitos e a construção de conhecimentos que 
permitem aprofundar a compreensão dessa situação assumem uma dimensão diferencia-
da quando emprega o computador.

Essa prática pedagógica é uma forma de conceber educação que envolve o aluno, o 
professor, os recursos disponíveis, inclusive as novas tecnologias, a escola e seu entor-
no e todas as interações que se estabelecem nesse ambiente, denominado ambiente de 
aprendizagem. Para promover a interação entre esses elementos e propiciar o desenvol-
vimento da autonomia e da criatividade do aluno, bem como a construção de conheci-
mentos de distintas áreas do saber, este ambiente é criado de forma a empregar o com-
putador na busca, seleção e articulação de informações signifi cativas, e principalmente na 
representação das conexões entre informações e conhecimentos para a compreensão da 
situação-problema ou a implementação de projetos.

Tudo isso implica em um processo de investigação, representação, refl exão, descober-
ta e construção do conhecimento, no qual o(s) software(s) empregados são selecionados 
segundo os objetivos da atividade. No entanto, caso o professor não conheça as caracte-
rísticas, potencialidades e limitações dos softwares disponíveis, ele poderá desperdiçar a 
oportunidade de promover um desenvolvimento mais poderoso do aluno. Isto porque para 
questionar o aluno, desafi á-lo e instigá-lo a buscar construir e reconstruir conhecimento 
com o computador, o professor precisa saber o que os recursos disponíveis oferecem em 
termos de suas principais ferramentas e estruturas.
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Evidencia-se, portanto, a importância da atuação do professor e o domínio que ele deve 
ter do instrumento e de teorias educacionais que lhe permitam identifi car em que atividades 
os softwares disponíveis têm maior potencial e são mais adequados. Este triplo domínio em 
termos computacionais, teórico-educacionais e pedagógicos é adquirido em um processo 
de formação continuada no qual o professor tem a oportunidade de desenvolver explora-
ções dos softwares, analisar suas potencialidades, refl etir com o grupo em formação sobre 
as possibilidades de aplicação em atividades de sala de aula junto aos seus alunos, buscan-
do teorias que favoreçam a compreensão dessa nova prática pedagógica.

No processo de formação, o professor tem a oportunidade de vivenciar distintos papéis 
como o de aprendiz, de observador da atuação de outro professor e de mediador junto 
aos seus alunos. A refl exão sobre essas vivências promove a compreensão sobre o seu 
papel nos ambientes de aprendizagem com o computador.

Em nossa atuação como formadores de professores, temos a oportunidade de propor-
cionar ao professor essas vivências, acompanhando sua atuação com alunos, refl etindo 
coletivamente sobre as difi culdades e respectivas estratégias para ultrapassá-las, as no-
vas descobertas, o processo em desenvolvimento e as produções realizadas, depurando 
o andamento do trabalho junto ao grupo em formação. 

Nas atividades de formação de professores para a inserção educacional do compu-
tador em escolas do Polo 4 da rede estadual de São Paulo (Projeto de Educação Conti-
nuada, subprojeto Informática na Educação, PUC/SP, 1997 a 1998), à medida em que os 
professores se apropriavam de recursos computacionais, eles propunham o esboço de 
projetos para serem desenvolvidos com seus alunos. Os temas dos projetos poderiam ser 
defi nidos a priori pelos professores, mas eram negociados com os alunos que escolhiam 
os subtemas de estudo, os caminhos a percorrer e tinham no professor um parceiro de 
jornada. As experiências dos professores realimentavam o processo de formação e eram 
analisadas pelo grupo.

Dentre os temas de projetos levantados pelos professores, destacaram-se principal-
mente temas transversais, tais como fi guras geométricas no meio ambiente, guerras 
religiosas, eleições, festa junina, desequilíbrio ecológico, Brasil 500 anos, cuidando do 
nosso lixo, da horta até o computador, a arca de Noé, conscientização e valorização do 
espaço escolar etc.
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Um exemplo que retrata a forma como os professores atuaram com seus alunos é o 
projeto Guerras Religiosas. Partindo da análise das religiões predominantes na atualidade e 
das guerras religiosas que ainda persistem em certas regiões do nosso planeta, os alunos 
estudaram os comportamentos, atitudes e principais fatores determinantes das divergên-
cias e intolerância que induzem e caracterizam as principais guerras religiosas. Cada grupo 
de alunos encarregou-se de pesquisar a guerra de determinada região, usando diferentes 
fontes como revistas, jornais, livros, software sobre conteúdos específi cos de História. As 
informações coletadas e as novas descobertas eram representadas em um software aberto, 
tipo sistema de autoria. Diversos professores faziam o acompanhamento dos trabalhos, 
questionando e orientando os alunos em sala de aula, incentivando a pesquisa de tópicos 
relacionados à sua área de atuação, destacando-se Ciências Sociais, Matemática, Portu-
guês e Ciências Físicas e Biológicas. Coube à professora de Matemática a coordenação dos 
trabalhos e o acompanhamento periódico dos alunos no laboratório. 

Em outra escola, a professora de Ciências que tentava fazer uma campanha sobre os 
perigos do consumo de fumo e bebidas alcoólicas, convidou os alunos da 7a série para 
participar do projeto. Após defi nidas as etapas de execução, em uma parceria entre a 
professora e os alunos, foram montados questionários no computador e coletados os 
dados nas classes da escola. Esses dados foram lançados em uma planilha eletrônica. 
De posse dos gráfi cos e respectivas interpretações, houve um espanto geral dos alunos 
relacionado aos altos índices de consumo de cigarro e bebida alcoólica observados. En-
tão, esses alunos foram pesquisar a respeito dos malefícios provocados ao organismo 
por esse consumo e representaram esse conhecimento em um software de apresenta-
ção, que foi usado para alertar os colegas iniciando uma campanha que mobilizou toda 
a escola e também a comunidade. Profi ssionais especialistas da área vieram proferir 
palestras na escola. Os alunos responsáveis pela pesquisa foram convidados para apre-
sentar suas produções em outras instituições.

Os dois exemplos citados referem-se a projetos que partiram de temas propostos pe-
los professores e negociados com os alunos, que se envolveram e participaram ativamen-
te de todas as etapas do processo. No primeiro caso, a cooperação de professores de 
diferentes áreas permitiu que um tema de História fosse trabalhado com a complexidade 
e multidimensionalidade que extrapolou a área de Ciências Sociais. Além disso, devido 
às difi culdades de superar as limitações do tempo de cada aula e do espaço de atuação 
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isolado de cada professor, coube à professora de Matemática assessorar os alunos nas 
atividades computacionais e orientá-los quanto às fontes de pesquisa, a análise dos equí-
vocos e respectivas alterações, a busca de informações junto aos outros professores etc. 
Essa professora buscou o diálogo com os colegas no sentido de suprir as necessidades 
conceituais dos alunos, assumiu uma atitude de humildade e parceria diante do conheci-
mento e do outro, caracterizando uma postura interdisciplinar. 

No segundo exemplo, a professora que assumiu a coordenação do projeto era a en-
carregada do laboratório de Ciências e atuou em paralelo às atividades de sala de aula. O 
tema trabalhado, por si mesmo, transversal e de importância fundamental na construção 
da cidadania e de uma sociedade mais saudável, não teve inicialmente a participação de 
professores de outras áreas. No entanto, ao perceber que o projeto estava assumindo 
uma amplitude maior do que era esperada, diversos professores passaram a apoiar a 
atuação da professora coordenadora, a qual se sentiu extremamente gratifi cada em poder 
contar com a participação dos colegas.

Outros exemplos partem de temas relacionados a conteúdos específi cos e, gradativa-
mente, extrapolam as barreiras disciplinares. Em um curso de Especialização em Mate-
mática da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (Projeto Pró-Ciências, FAPESP, 
1999), os professores estão propondo e imediatamente iniciando o desenvolvimento de 
atividades junto aos seus alunos, a partir de seu lugar na escola, ou seja, relacionadas 
diretamente com a Matemática. No entanto, ao propor as formas para desenvolver o es-
tudo, eles já extrapolam os limites de sua disciplina. Muitas propostas partem da análise 
de dados do cotidiano representada em planilhas eletrônicas, como uma pesquisa de 
mercado sobre os preços de determinados produtos; a situação é contextualizada em 
busca de aprofundar sua compreensão; diferentes softwares são integrados ao trabalho; 
informações são pesquisadas na Internet; o conhecimento em desenvolvimento é repre-
sentado no computador.

A partir de uma reportagem de jornal sobre o aumento da longevidade do brasileiro e 
diante da constatação de que nossa sociedade terá cada vez mais pessoas idosas, um 
participante desse curso elaborou uma proposta de atividade na qual os alunos são convi-
dados a participar de uma pesquisa a respeito da situação do idoso em sua comunidade. 
O primeiro momento da atividade vincula-se diretamente com a Matemática, a coleta de 
dados relacionados com o tema e sua representação em planilhas e gráfi cos. Em seguida, 
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a atividade se amplia e abre-se para estabelecer novas inter-relações com distintas áreas 
de saber conforme as trajetórias propostas pelos alunos. No fi nal todos os projetos dos 
alunos convergem para a proposição de ações de resgate da atuação e inserção do idoso 
na sociedade. Os alunos farão uma apresentação/exposição à comunidade dos resulta-
dos de seus trabalhos, acompanhada de uma encenação teatral dirigida especifi camente 
aos idosos da comunidade.

A singularidade e a diversidade se revelam em cada um dos exemplos citados. Não há 
uma regra para o desenvolvimento de projetos e nem um modelo ideal. Muitas vezes o 
tema do trabalho a desenvolver é transversal ao currículo, mas somente isso não garante 
que o trabalho se caracterize como um projeto. Outras vezes, toma-se um tema específi co 
de uma disciplina e, durante o processo, o mesmo se amplia e assume a multidimensio-
nalidade de uma ação interdisciplinar. Portanto, o primordial não é o lugar de onde parte a 
atividade, mas sim a postura do professor e a sua atitude diante do conhecimento. 

O essencial é respeitar o estilo de trabalho do professor e apoiá-lo no sentido de dar-lhe 
suporte para desenvolver as atividades propostas e tomar consciência de que é possível 
romper com as barreiras disciplinares e, ao mesmo tempo, dar ao aluno a oportunidade 
de ser sujeito de aprendizagem.

O professor que assume essa nova postura reconhece a importância de dar liberdade 
aos alunos para que estes proponham seus temas de estudo. No entanto, ele não abdica 
de sua posição e competência de professor, e existem situações em que o tema é proposto 
por ele, mas sua relevância é justifi cada e há uma negociação em termos dos subtemas 
escolhidos pelos alunos de modo que estes tenham signifi cado para eles. Além disso, os 
alunos são os autores de seus projetos, ou seja, cabe a eles a defi nição dos caminhos a 
seguir e das respectivas estratégias de desenvolvimento. O professor precisa fi car atento 
para que os alunos façam o registro do processo de construção do conhecimento de modo 
a acompanhá-los, assessorá-los e promover refl exões e avaliações contínuas do processo.

As etapas de construção e reconstrução do conhecimento são representadas no compu-
tador com o uso dos softwares adequados à atividade em desenvolvimento. A representação 
elaborada vai gradativamente tomando uma dimensão mais profunda e signifi cativa para o 
aluno-autor, para o professor-promotor e para as demais pessoas que possam benefi ciar-se 
dessa produção que é divulgada visando à socialização e o compartilhamento da experiência!
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Projeto: uma nova cultura de aprendizagem

ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de. Projeto: uma nova cultura de aprendizagem. [S.l.: 
s.n.], jul. 1999.

A prática pedagógica por meio do desenvolvimento de projetos é uma forma de con-
ceber educação que envolve o aluno, o professor, os recursos disponíveis, inclusive as 
novas tecnologias, e todas as interações que se estabelecem nesse ambiente, denomi-
nado ambiente de aprendizagem. Este ambiente é criado para promover a interação entre 
todos os seus elementos, propiciar o desenvolvimento da autonomia do aluno e a cons-
trução de conhecimentos de distintas áreas do saber, por meio da busca de informações 
signifi cativas para a compreensão, representação e resolução de uma situação-problema. 
Fundamenta-se nas ideias piagetianas sobre desenvolvimento e aprendizagem, inter-rela-
cionadas com outros pensadores dentre os quais destacamos Dewey, Freire e Vygotsky. 

Trata-se de uma nova cultura do aprendizado que não se fará por reformas ou novos 
métodos e conteúdos defi nidos por especialistas que pretendam impor melhorias ao sis-
tema educacional vigente. É uma mudança radical que deve tornar a escola capaz de:

  atender às demandas da sociedade;

  considerar as expectativas, potencialidades e necessidades dos alunos;

  criar espaço para que professores e alunos tenham autonomia para desenvolver o 
processo de aprendizagem de forma cooperativa, com trocas recíprocas, solidarie-
dade e liberdade responsável;

  desenvolver as capacidades de trabalhar em equipe, tomar decisões, comunicar-
se com desenvoltura, formular e resolver problemas relacionados com situações 
contextuais;

  desenvolver a habilidade de aprender a aprender, de forma que cada um possa 
reconstruir o conhecimento, integrando conteúdos e habilidades segundo o seu uni-
verso de conceitos, estratégias, crenças e valores;

  incorporar as novas tecnologias não apenas para expandir o acesso à informação 
atualizada, mas principalmente para promover uma nova cultura do aprendizado 
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por meio da criação de ambientes que privilegiem a construção do conhecimento 
e a comunicação.

A aprendizagem por projetos ocorre por meio da interação e articulação entre conheci-
mentos de distintas áreas, conexões estas que se estabelecem a partir dos conhecimen-
tos cotidianos dos alunos, cujas expectativas, desejos e interesses são mobilizados na 
construção de conhecimentos científi cos. Os conhecimentos cotidianos emergem como 
um todo unitário da própria situação em estudo, portanto, sem fragmentação disciplinar, 
e são direcionados por uma motivação intrínseca. Cabe ao professor provocar a tomada 
de consciência sobre os conceitos implícitos nos projetos e sua respectiva formalização, 
mas é preciso empregar o bom-senso para fazer as intervenções no momento apropriado.

Trabalhar com projetos signifi ca lidar com ambiguidades, soluções provisórias, variá-
veis e conteúdos não identifi cáveis a priori e emergentes no processo. Tudo isso se distin-
gue de conjecturas pela intencionalidade explicitada em um plano que inicialmente é um 
esboço ou design caracterizado pela plasticidade, fl exibilidade e abertura ao imprevisível, 
sendo continuamente revisto, refl etido e reelaborado durante a execução.

O plano é a espinha dorsal das ações e vai se completando durante a execução na qual 
se evidencia uma atividade que rompe com as barreiras disciplinares, torna permeável as 
suas fronteiras e caminha em direção a uma postura interdisciplinar para compreender e 
transformar a realidade em prol da melhoria da qualidade de vida pessoal, grupal e global.

O desenvolvimento de um projeto envolve um processo de construção, participação, 
cooperação e articulação, que propicia a superação de dicotomias estabelecidas pelo 
paradigma dominante da ciência e as inter-relaciona em uma totalidade provisória perpas-
sada pelas noções de valor humano, solidariedade, respeito mútuo, tolerância e formação 
da cidadania, que caracteriza o paradigma educacional emergente (Moraes, 1997).

O professor que trabalha com projetos de aprendizagem respeita os diferentes estilos e 
ritmos de trabalho dos alunos desde a etapa de planejamento, escolha do tema e respec-
tiva problemática a ser investigada. Não é o professor quem planeja para os alunos exe-
cutarem, ambos são parceiros e sujeitos de aprendizagem e cada um atuando segundo o 
seu papel e nível de desenvolvimento. 

As questões de investigação são formuladas pelos sujeitos do conhecimento levando 
em conta suas dúvidas, curiosidades e indagações e, a partir de seus conhecimentos 

Design: A palavra design 

representa um projeto que 

engloba desde a concepção e 

criação segundo determinado 

estilo até a sua reprodução.



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

78

prévios, valores, crenças, interesses e experiências, interagem com os objetos de conhe-
cimento, defi nem os caminhos a seguir em suas explorações, descobertas e apropriação 
de novos conhecimentos.

Cabe ao professor incitar o aluno a tomar consciência de suas dúvidas temporárias e cer-
tezas provisórias (Fagundes et al., 1999), ao mesmo tempo em que o ajuda a articular infor-
mações com conhecimentos anteriormente adquiridos e a gerenciar o seu desenvolvimento.

O professor é o consultor, articulador, mediador, orientador, especialista e facilitador 
do processo em desenvolvimento pelo aluno. A criação de um ambiente de confi ança, 
respeito às diferenças e reciprocidade encoraja o aluno a reconhecer os seus confl itos e 
a descobrir a potencialidade de aprender a partir dos próprios erros. Da mesma forma, o 
professor não terá inibições em reconhecer seus próprios confl itos, erros e limitações e 
em buscar sua depuração, numa atitude de parceria e humildade diante do conhecimento 
que caracteriza a postura interdisciplinar.

A interdisciplinaridade (Fazenda, 1994, p. 28) caracteriza-se pela articulação entre teo-
rias, conceitos e ideias, em constante diálogo entre si: “não é categoria de conhecimento, 
mas de ação (...) que nos conduz a um exercício de conhecimento: o perguntar e o duvidar”. 
Esta postura favorece a articulação horizontal entre as disciplinas numa relação de reci-
procidade, e, ao mesmo tempo, induz a um aprofundamento vertical na identidade de 
cada disciplina, propiciando a superação da fragmentação disciplinar.

A partir de uma mudança pessoal e profi ssional é que se começa a refl etir sobre a mu-
dança da escola para uma escola que incentive a imaginação criativa, favoreça a iniciativa, 
a espontaneidade, o questionamento e a inventividade, promova e vivencie a cooperação, 
o diálogo, a partilha e a solidariedade.

Mas, para transformar o sistema educacional é preciso que essa reciprocidade extra-
pole os limites da sala de aula e envolva todos que constituem a comunidade escolar: 
dirigentes, funcionários administrativos, pais, alunos, professores e a comunidade na qual 
a escola encontra-se inserida.
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Pedagogia de Projetos: fundamentos e implicações 

PRADO, Maria Elisabette Brisola Brito. Pedagogia de projetos: fundamentos e implicações. 
In: ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de; MORAN, José Manuel (Org.). Integração das 
tecnologias na educação. Brasília: Ministério da Educação/SEED/TV Escola/Salto para o Fu-
turo, 2005. cap. 1, artigo 1.1, p. 12-17. Disponível em: <http://www.tvebrasil.com.br/salto>. 
Acesso em: 12 jul. 2009.

Se fizermos do projeto uma camisa-de-força para todas as atividades escolares, estare-
mos engessando prática pedagógica. (Almeida, 2001)

Introdução

Atualmente, uma das temáticas que vêm sendo discutidas no cenário educacional é o 
trabalho por projetos. Mas que projeto? O projeto político-pedagógico da escola? O pro-
jeto de sala de aula? O projeto do professor? O projeto dos alunos? O projeto de informá-
tica? O projeto da TV Escola? O projeto da biblioteca? Essa diversidade de projetos que 
circula frequentemente no âmbito do sistema de ensino muitas vezes deixa o professor 
preocupado em saber como situar sua prática pedagógica em termos de propiciar aos 
alunos uma nova forma de aprender integrando as diferentes mídias nas atividades do 
espaço escolar.

Existem, em cada uma dessas instâncias do projeto, propostas e trabalhos interessan-
tes; a questão é como conceber e tratar a articulação entre as instâncias do projeto para 
que de fato seja reconstruída na escola uma nova forma de ensinar, integrando as diversas 
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mídias e conteúdos curriculares numa perspectiva de aprendizagem construcionista. Se-
gundo Valente (1999, p. 141), o construcionismo “signifi ca a construção de conhecimento 
baseada na realização concreta de uma ação que produz um produto palpável (um artigo, 
um projeto, um objeto) de interesse pessoal de quem produz”.

Na pedagogia de projetos, o aluno aprende no processo de produzir, levantar dúvidas, 
pesquisar e criar relações que incentivam novas buscas, descobertas, compreensões e 
reconstruções de conhecimento. Portanto, o papel do professor deixa de ser aquele que 
ensina por meio da transmissão de informações – que tem como centro do processo a 
atuação do professor – para criar situações de aprendizagem cujo foco incida sobre as re-
lações que se estabelecem nesse processo, cabendo ao professor realizar as mediações 
necessárias para que o aluno possa encontrar sentido naquilo que está aprendendo a par-
tir das relações criadas nessas situações. A esse respeito Valente (2000, p. 4) acrescenta: 
“(...) no desenvolvimento do projeto o professor pode trabalhar com [os alunos] diferentes 
tipos de conhecimentos que estão imbricados e representados em termos de três cons-
truções: procedimentos e estratégias de resolução de problemas, conceitos disciplinares 
e estratégias e conceitos sobre aprender”.

No entanto, para fazer a mediação pedagógica, o professor precisa acompanhar o pro-
cesso de aprendizagem do aluno, ou seja, entender seu caminho, seu universo cognitivo e 
afetivo, bem como sua cultura, história e contexto de vida. Além disso, é fundamental que o 
professor tenha clareza da sua intencionalidade pedagógica para saber intervir no processo 
de aprendizagem do aluno, garantindo que os conceitos utilizados, intuitivamente ou não, 
na realização do projeto sejam compreendidos, sistematizados e formalizados pelo aluno.

Outro aspecto importante na atuação do professor é o de propiciar o estabelecimento 
de relações interpessoais entre os alunos e respectivas dinâmicas sociais, valores e cren-
ças próprios do contexto em que vivem. Portanto, existem três aspectos fundamentais 
que o professor precisa considerar para trabalhar com projetos: as possibilidades de de-
senvolvimento de seus alunos, as dinâmicas sociais do contexto em que atua e as possi-
bilidades de sua mediação pedagógica.

O trabalho por projetos requer mudanças na concepção de ensino e aprendizagem e, 
consequentemente, na postura do professor. Hernández (1988, p. 49) enfatiza que o traba-
lho por projeto “não deve ser visto como uma opção puramente metodológica, mas como 
uma maneira de repensar a função da escola”. Essa compreensão é fundamental, porque 
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aqueles que buscam apenas conhecer os procedimentos, os métodos para desenvolver 
projetos, acabam se frustrando, pois não existe um modelo ideal pronto e acabado que 
dê conta da complexidade que envolve a realidade de sala de aula, do contexto escolar.

Mas que realidade? Claro que existem diferenças e todas precisam ser tratadas com 
seriedade para que a comunidade escolar possa constituir-se em um espaço de aprendiza-
gem, favorecendo o desenvolvimento cognitivo, afetivo, cultural e social dos alunos. Uma 
realidade com a qual o professor depara atualmente é caracterizada pela chegada de novas 
tecnologias (computador, Internet, vídeo, televisão) na escola, que apontam novos desafi os 
para a comunidade escolar. O que fazer diante desse novo cenário? De repente, o professor 
que, confortavelmente, desenvolvia sua ação pedagógica – tal como havia sido preparado 
durante sua vida acadêmica e pela sua experiência em sala de aula – se vê diante de uma 
situação que implica novas aprendizagens e mudanças na prática pedagógica.

A pedagogia de projetos, embora constitua um novo desafi o para o professor, pode via-
bilizar ao aluno um modo de aprender baseado na integração entre conteúdos das várias 
áreas do conhecimento, bem como entre diversas mídias (computador, televisão, livros) 
disponíveis no contexto da escola. Por outro lado, esses novos desafi os educacionais 
ainda não se encaixam na estrutura do sistema de ensino, que mantém uma organização 
funcional e operacional – como, por exemplo, horário de aula de 50 minutos e uma grade 
curricular sequencial – que difi culta o desenvolvimento de projetos que envolvam ações 
interdisciplinares, que contemplem o uso de diferentes mídias disponíveis na realidade da 
escola e impliquem aprendizagens que extrapolam o tempo da aula e o espaço físico da 
sala de aula e da escola.

Daí a importância do desenvolvimento de projetos articulados que envolvam a coauto-
ria dos vários protagonistas do processo educacional. O fato de um projeto de gestão es-
colar estar articulado com o projeto de sala de aula do professor, que por sua vez visa pro-
piciar o desenvolvimento de projetos em torno de uma problemática de interesse de um 
grupo de alunos, integrando o computador, materiais da biblioteca e a televisão, torna-se 
fundamental para o processo de reconstrução de uma nova escola. Isso porque a parceria 
que se estabelece entre os protagonistas (gestores, professores, alunos) da comunidade 
escolar pode facilitar a busca de soluções que permitam viabilizar a realização de novas 
prática pedagógicas, tendo em vista a aprendizagem para a vida.
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A pedagogia de projetos, na perspectiva da integração entre diferentes mídias e con-
teúdos, envolve a inter-relação de conceitos e princípios, os quais sem a devida compre-
ensão podem fragilizar qualquer iniciativa de melhoria de qualidade na aprendizagem dos 
alunos e de mudança da prática do professor. Por essa razão, os tópicos a seguir abordam 
e discutem alguns conceitos, bem como possíveis implicações envolvidas na perspectiva 
da pedagogia de projetos, que se viabiliza pela articulação entre mídias, saberes e prota-
gonistas.

Conceito de projeto

A ideia de projeto envolve a antecipação de algo desejável que ainda não foi realizado, 
traz a ideia de pensar uma realidade que ainda não aconteceu. O processo de projetar 
implica analisar o presente como fonte de possibilidades futuras (Freire e Prado, 1999). Tal 
como vários autores sugerem, a origem da palavra projeto deriva do latim projectus, que 
signifi ca algo lançado para a frente. A ideia de projeto é própria da atividade humana, da 
sua forma de pensar em algo que deseja tornar real, portanto o projeto é inseparável do 
sentido da ação (Almeida, 2002). Assim, Barbier (apud Machado, 2000, p. 6) salienta: “(...) 
o projeto não é uma simples representação do futuro, do amanhã, do possível, de uma 
ideia; é o futuro a fazer, um amanhã a concretizar, um possível a transformar em real, uma 
ideia a transformar em acto”. No entanto, o ato de projetar requer abertura para o desco-
nhecido, para o não-determinado e fl exibilidade para reformular as metas à medida que as 
ações projetadas evidenciam novos problemas e dúvidas. 

Um dos pressupostos básicos do projeto é a autoria – seja individual, em grupo ou co-
letiva. A esse respeito, Machado (2000) destaca que não se pode ter projeto pelos outros. 
É por essa razão que enfatizamos que a possibilidade de o professor ter o seu projeto 
de sala de aula não signifi ca que este deverá ser executado pelo aluno. Cabe ao pro-
fessor elaborar projetos para viabilizar a criação de situações que propiciem aos alunos 
desenvolverem seus próprios projetos. São níveis de projetos distintos que se articulam 
nas interações em sala de aula. Por exemplo, o projeto do professor pode ser descobrir 
estratégias para que os alunos construam seus projetos tendo em vista discutir sobre uma 
problemática de seu cotidiano ou de um assunto relacionado com os estudos de certa 
disciplina, envolvendo o uso de diferentes mídias disponíveis no espaço escolar.

Tais como: Freire e Prado (1999); 

Almeida e Fonseca Júnior (2000); 

Machado (2000); Almeida (2002).
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Isso signifi ca que o projeto do professor pode ser constituído pela própria prática pe-
dagógica, a qual será antecipada (relacionando as referências das experiências anteriores 
e as novas possibilidades do momento), colocada em ação, analisada e reformulada. De 
certa forma, essa situação permite ao professor assumir uma postura refl exiva e investiga-
tiva da sua ação pedagógica e, portanto, caminhar no sentido de reconstruí-la com vistas 
a integrar o uso das mídias numa abordagem interdisciplinar.

Para isso, é necessário compreender que no trabalho por projetos as pessoas se en-
volvem para descobrir ou produzir algo novo, procurando respostas a questões ou proble-
mas reais. “Não se faz projeto quando se tem certezas, ou quando se está imobilizado por 
dúvidas” (Machado, 2000, p. 7). Isso signifi ca que o projeto parte de uma problemática e, 
portanto, quando se conhece a priori todos os passos para solucionar o problema, esse 
processo se constitui num exercício e aplicação do que já se sabe (Almeida, 2002). Proje-
to não pode ser confundido com um conjunto de atividades que o professor propõe para 
que os alunos realizem a partir de um tema dado pelo professor ou sugerido pelo aluno, 
resultando numa apresentação de trabalho.

Na pedagogia de projetos, é necessário “ter coragem de romper com as limitações do 
cotidiano, muitas vezes autoimpostas” (Almeida e Fonseca Júnior, 2000, p. 22) e “delinear 
um percurso possível que pode levar a outros, não imaginados a priori” (Freire e Prado, 
1999, p. 113). Mas, para isso é fundamental repensar as potencialidades de aprendizagem 
dos alunos para a investigação de problemáticas que possam ser signifi cativas para eles 
e repensar o papel do professor nessa perspectiva pedagógica, integrando as diferentes 
mídias e outros recursos existentes no contexto da escola.

Aprendendo e “ensinando” com projetos

A pedagogia de projetos deve permitir que o aluno aprenda-fazendo e reconheça a pró-
pria autoria naquilo que produz por meio de questões de investigação que lhe impulsio-
nam a contextualizar conceitos já conhecidos e descobrir outros que emergem durante o 
desenvolvimento do projeto. Nessa situação de aprendizagem, o aluno precisa selecionar 
informações signifi cativas, tomar decisões, trabalhar em grupo, gerenciar confronto de 
ideias, enfi m, desenvolver competências interpessoais para aprender de forma colabora-
tiva com seus pares.
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A mediação do professor é fundamental, pois, ao mesmo tempo em que o aluno pre-
cisa reconhecer sua própria autoria no projeto, ele também precisa sentir a presença do 
professor, que ouve, questiona e orienta, visando propiciar a construção de conhecimento 
do aluno. A mediação implica a criação de situações de aprendizagem que permitam ao 
aluno fazer regulações, uma vez que os conteúdos envolvidos no projeto precisam ser 
sistematizados para que os alunos possam formalizar os conhecimentos colocados em 
ação. O trabalho por projeto potencializa a integração de diferentes áreas de conheci-
mento, assim como a integração de várias mídias e recursos, os quais permitem ao aluno 
expressar seu pensamento por meio de diferentes linguagens e formas de representação. 
Do ponto de vista de aprendizagem no trabalho por projeto, Prado (2001) destaca a possi-
bilidade de o aluno recontextualizar aquilo que aprendeu, bem como estabelecer relações 
signifi cativas entre conhecimentos. Nesse processo, o aluno pode ressignifi car os con-
ceitos e as estratégias utilizados na solução do problema de investigação que originou o 
projeto e, com isso, ampliar seu universo de aprendizagem. 

Em se tratando dos conteúdos, a pedagogia de projetos é vista por seu caráter poten-
cializador da interdisciplinaridade. Isto de fato pode ocorrer, pois o trabalho com projetos 
permite romper com as fronteiras disciplinares, favorecendo o estabelecimento de elos 
entre as diferentes áreas do conhecimento numa situação contextualizada da aprendiza-
gem. No entanto, muitas vezes o professor atribui valor para as práticas interdisciplinares, 
e com isso passa a negar qualquer atividade disciplinar. Essa visão é equivocada, pois 
Fazenda (1994) enfatiza que a interdisciplinaridade se dá sem que haja perda da identi-
dade das disciplinas. Nesse sentido, Almeida (2002, p. 58) corrobora com essas ideias 
destacando: “(...) que o projeto rompe com as fronteiras disciplinares, tornando-as perme-
áveis na ação de articular diferentes áreas de conhecimento, mobilizadas na investigação 
de problemáticas e situações da realidade. Isso não signifi ca abandonar as disciplinas, 
mas integrá-las no desenvolvimento das investigações, aprofundandas verticalmente em 
sua própria identidade, ao mesmo tempo, que estabelecem articulações horizontais numa 
relação de reciprocidade entre elas, a qual tem como pano de fundo a unicidade do co-
nhecimento em construção”.

O conhecimento específi co – disciplinar – oferece ao aluno a possibilidade de reconhe-
cer e compreender as particularidades de um determinado conteúdo, e o conhecimento 
integrado – interdisciplinar – dá-lhe a possibilidade de estabelecer relações signifi cativas 
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entre conhecimentos. Ambos se realimentam e um não existe sem o outro. Esse mesmo 
pensamento serve para orientar a integração das mídias no desenvolvimento de proje-
tos. Conhecer as especifi cidades e as implicações do uso pedagógico de cada mídia 
disponível no contexto da escola favorece ao professor criar situações para que o aluno 
possa integrá-las de forma signifi cativa e adequada ao desenvolvimento do seu projeto. 
Por exemplo, quando o aluno utiliza o computador para digitar um texto, é importante 
que o professor conheça o que envolve o uso desse recurso em termos de ser um meio 
pedagógico, mas um meio que pode interferir no processo de o aluno reorganizar suas 
ideias e a maneira de expressá-las de igual maneira em relação a outras mídias que estão 
ao alcance do trabalho pedagógico. Estar atento e buscando a compreensão do uso das 
mídias no processo de ensino e aprendizagem é fundamental para sua integração no tra-
balho por projetos.

De fato, a integração efetiva poderá ser desenvolvida à medida que sejam compreen-
didas as especifi cidades de cada universo envolvido, de modo que as diferentes mídias 
possam ser integradas ao projeto, conforme suas potencialidades e características, caso 
contrário, corre-se o risco da simples justaposição de mídias ou de sua subutilização. Isso 
nos reporta a uma situação já conhecida de muitos professores que atuam com a infor-
mática na educação. Um especialista em informática que não compreende as questões 
relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem terá muita difi culdade para fazer 
a integração das duas áreas de conhecimento – informática e educação. Isso também 
acontece no caso de um especialista da educação que não conhece as funcionalidades, 
as implicações e as possibilidades interativas envolvidas nos diferentes recursos compu-
tacionais. Claro que não se espera a mesma expertise nas duas áreas de conhecimento 
para poder atuar com a informática na educação, mas o desconhecimento de uma das 
áreas pode desvirtuar uma proposta integradora da informática na educação.

Para integrá-las, é preciso compreender as características inerentes às duas áreas e 
às práticas pedagógicas nas quais essa integração se concretiza. Essa visão atualmente 
apresenta-se de forma mais ampla, uma vez que o desenvolvimento da tecnologia avança 
vertiginosamente e sua presença na escola se torna mais frequente a cada dia. Uma preo-
cupação é que o professor não foi preparado para desenvolver o uso pedagógico das mí-
dias. E para isso não basta que ele aprenda a operacionalizar os recursos tecnológicos, a 
exigência em termos de desenvolver novas formas de ensinar e de aprender é muito maior. 



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

86

Essa questão, no entanto, diz respeito à formação do professor – aquela que poderá ser 
desenvolvida na sua própria ação e de forma continuada, pois hoje com a tecnologia bas-
ta ter o apoio institucional que prioriza a qualidade do trabalho educacional.

Algumas considerações

O fato de a pedagogia de projetos não ser um método para ser aplicado no contexto da 
escola dá ao professor uma liberdade de ação que habitualmente não acontece no seu co-
tidiano escolar. No entanto, essa situação pode provocar um certo desconforto, pois seus 
referenciais sobre como desenvolver a prática pedagógica não se encaixam nessa pers-
pectiva de trabalho. Assim, surgem entre os professores vários tipos de questionamentos, 
que representam uma forma interessante na busca de novos caminhos. Mas se o trabalho 
por projetos for visto tanto pelo professor como pela direção da escola como uma camisa-
de-força, isso pode paralisar as ações pedagógicas e seu processo de reconstrução.

Uma questão que gera questionamento entre os professores é o fato de que nem todos 
os conteúdos curriculares previstos para serem estudados numa determinada série/nível 
de escolaridade são possíveis de serem abordados no contexto do projeto. Essa é uma 
situação que mostra que o projeto não pode ser concebido como uma camisa-de-força, 
pois existem momentos em que outras estratégias pedagógicas precisam ser colocadas 
em ação para que os alunos possam aprender determinados conceitos.

Nesse sentido, é necessário que o professor tenha abertura e fl exibilidade para relati-
vizar sua prática e as estratégias pedagógicas, com vistas a propiciar ao aluno a recons-
trução do conhecimento. O compromisso educacional do professor é justamente saber o 
que, como, quando e por que desenvolver determinadas ações pedagógicas. E para isso 
é fundamental conhecer o processo de aprendizagem do aluno e ter clareza da sua inten-
cionalidade pedagógica. Outro questionamento que normalmente vem à tona diz respeito 
à duração de um projeto, uma vez que a atuação do professor segue um calendário esco-
lar e, portanto, pensar na possibilidade de ter um projeto sem fi m cria uma certa preocu-
pação em termos de seu compromisso com os alunos de uma determinada turma. Nesse 
sentido, uma possibilidade seria pensar no desenvolvimento de um projeto que tenha 
começo, meio e fi m, tratando esse fi m como um momento provisório, ou seja, que a partir 
de um fi m possam surgir novos começos. A importância desse ciclo de ações é justamen-
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te que o professor possa criar momentos de sistematização dos conceitos, estratégias e 
procedimentos utilizados no desenvolvimento do projeto. A formalização pode propiciar a 
abertura para um novo ciclo de ações num nível mais elaborado de compreensão dando, 
portanto, o formato de uma espiral ascendente, representando o mecanismo do processo 
de aprendizagem.
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Repensar as situações de aprendizagem: 
   o fazer e o compreender

VALENTE, José Armando. Repensar as situações de aprendizagem: o fazer e o compreender. 
Boletim Salto para o Futuro, Brasília, 2002. Tecnologia e educação: novos tempos, outros 
rumos. Disponível em: <http://www.tvebrasil.com.br/salto>. Acesso em: 7 ago. 2008. 

A ênfase dos estudos de Piaget foi a gênese e a evolução do conhecimento, daí o ter-
mo “epistemologia genética”. Como biólogo, ele foi bastante inspirado pelas observações 
das infl uências que os organismos sofrem do meio em que vivem. Analogamente, no âm-
bito do conhecimento, ele concluiu que as trocas que os indivíduos realizam com o meio 
são responsáveis pelas mudanças nas estruturas mentais. Esta visão deu origem às teo-
rias sociointeracionistas, elaboradas por diferentes autores como Freire (1970), Vygotsky 
(1991), Wallon (1989), e que entendem o conhecimento como algo que é construído pelo 
sujeito, em interação com o mundo dos objetos e das pessoas. 

Embora estas teorias entendam o conhecimento como fruto da interação com o meio, 
faz-se necessário compreender e questionar a especifi cidade desta interação. É qualquer 
interação com o mundo que propicia construção de conhecimento? Por exemplo, quando 
uma pessoa está navegando na Internet, tal fato pode ser caracterizado como uma situ-
ação que promove a construção de conhecimento? O fato de o aprendiz resolver tarefas 
ou desenvolver projetos é sufi ciente para que ele construa conhecimento? Será que estas 
construções podem ocorrer espontaneamente? Certamente não. Os estudos sobre este 
tema indicam que a construção está relacionada com a qualidade da interação. 

Nada impede que o aprendiz possa construir conhecimento interagindo com a informa-
ção ou desenvolvendo projetos. Porém, tudo indica que somente as ações espontâneas 
não são sufi cientes para gerar conhecimento. Estas construções necessitam do auxílio 
de indivíduos mais experientes, que possam facilitar o processamento da informação ou 
a sua organização, de modo a tornar esse processo mais acessível. Resta saber o que 
estas pessoas devem fazer e como devem agir. Os estudos conduzidos por Piaget sobre 
o fazer e o compreender indicam que a compreensão de conceitos envolvidos nas tarefas 
realizadas está diretamente relacionada com o grau de interação que o aprendiz tem com 
estes conceitos. Neste sentido, as pessoas mais experientes têm um papel fundamental. 
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Fazer e compreender 

Os processos de ensino-aprendizagem ainda são muito baseados na ideia de que o 
aluno demonstra que aprendeu se ele é capaz de aplicar com sucesso as informações 
adquiridas. Porém, o fato de ele ser bem-sucedido não signifi ca necessariamente que ele 
tenha compreendido o que fez. Piaget observou que há uma diferença entre o fazer com 
sucesso e o compreender o que foi feito. 

Em 1974, Piaget publicou dois livros ‘La Prise de Conscience’ (traduzido para o portu-
guês como ‘A Tomada de Consciência’, 1977) e ‘Réussir et Comprendre’ (traduzido para 
o português como ‘Fazer e Compreender’, 1978) descrevendo o processo pelo qual crian-
ças e adolescentes desenvolvem o que ele chamou de “compreensão conceitualizada” 
dos conceitos envolvidos em uma série de tarefas, as quais ele solicitou que os sujeitos 
de sua pesquisa executassem. 

Nestes estudos, Piaget observou que as crianças podem usar ações complexas para 
alcançar um sucesso prematuro, que representa todas as características de um saber fazer 
(savoir faire). A criança pode fazer uma determinada tarefa, mas não compreender como ela 
foi realizada, nem estar atenta aos conceitos envolvidos na tarefa. Piaget também observou 
que a passagem dessa forma prática de conhecimento para o compreender é realizada por 
intermédio da tomada de consciência, o que não constitui um tipo de iluminação (o dar o 
estalo), mas um nível de conceitualização. Este nível de pensamento é alcançado graças a 
um processo de transformação de esquemas de ação em noções e em operações. Assim, 
por uma série de coordenações de conceitos mais complexos, a criança pode passar do 
nível de sucesso prematuro para um nível de compreensão conceitualizada. 

Usando uma série de tarefas, como, por exemplo, derrubar uma sequência de domi-
nós, Piaget mostrou que a passagem do sucesso prematuro para a conceitualização é 
realizada em três fases: na primeira, a criança negligencia todos os elementos envolvidos 
na tarefa; na segunda, coordena alguns elementos, e na terceira, coordena todos os ele-
mentos envolvidos na tarefa. 

Na tarefa de derrubar os dominós, a criança é solicitada a organizar dominós em uma 
linha, de modo que se o primeiro é derrubado, este cai sobre o segundo, que derruba o 
terceiro e, assim por diante, até que todos caiam em sequência.
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Crianças consideradas na primeira fase são capazes de construir a sequência de domi-
nós, porém não entendem que a distância entre elas é um elemento importante. A passa-
gem da primeira fase para a segunda acontece porque as crianças, no processo de construir 
a sucessão de dominós, observam que se os dominós estão muito distantes, um não pode 
cair sobre o outro, ou um não pode “tocar” o outro. Nesta situação, elas corrigem a distância 
entre os dominós e se dão conta de que a distância entre eles tem que ser tal, para que um 
possa cair sobre o outro. Porém, para estas crianças, os dominós têm que estar paralelos 
uns aos outros e, por conseguinte, a sucessão de dominós só pode estar em uma linha reta. 
Os dominós não podem ser organizados de modo que um esteja um pouco para o lado do 
outro, de forma que a sucessão possa estar na forma de uma diagonal ou uma linha circular. 

Crianças da terceira fase podem coordenar todos os elementos envolvidos na tarefa: 
distância, direção e peso do dominó. Elas entendem que, contanto que cada dominó caia 
sobre o subsequente, a sucessão de dominós cairá. As crianças são capazes de organizar 
os dominós de modo que eles caiam em uma linha circular ou diagonal. Também enten-
dem que quanto menor a distância entre os dominós, mais rapidamente a sequência cairá, 
e se os dominós são muito leves (feitos de plástico) menor deve ser a distância entre eles, 
de modo que um dominó caia sobre o outro, ao invés de simplesmente tocá-lo. Além da 
sucessão de fases, Piaget observou que, primeiro, não é o objeto que conduz a criança 
à fase de compreensão. Ser capaz de compreender o funcionamento dos dominós não 
implica, necessariamente, compreender como fazer um castelo com cartas de baralho. 
Para cada situação, a criança tem que transformar os esquemas de ação em noções e 
operações que estão envolvidas em uma determinada tarefa. Piaget também observou 
que a compreensão é fruto da qualidade da interação entre a criança e o objeto. Se ela 
tem a chance de brincar com os objetos, de refl etir sobre os resultados obtidos e de ser 
desafi ada com situações novas, maior é a chance de ela estar atenta para os conceitos 
envolvidos e, assim, alcançar o nível de compreensão conceitualizada. 

Estas observações são fundamentais para entender as relações que devem acontecer 
entre alunos e objetos, e que devem fazer parte de um ambiente de aprendizagem. Primeiro, 
os estudos de Piaget têm importantes implicações para a aprendizagem, uma vez que se 
não forem examinadas com cuidado, as pessoas podem aparentar que sabem o que estão 
fazendo. Não é necessário ter muita imaginação para fazer uma analogia com os procedi-
mentos que as crianças usam para fazer divisão de números ou a memorização de fatos his-
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tóricos para “entender” história. Segundo, relações que acontecem no ambiente de apren-
dizagem devem determinar novos papéis a serem assumidos pelos diferentes profi ssionais 
que atuam na escola. Isto signifi ca implantar mudanças na relação entre pessoas e na quali-
dade das interações que os alunos deverão ter com os objetos e atividades realizadas. Não 
será mais o fazer, chegar a uma resposta, mas a interação com o que está sendo feito, de 
modo a permitir as transformações dos esquemas mentais, como foi observado por Piaget. 

A solução para uma educação que prioriza a compreensão é o uso de objetos e ativi-
dades estimulantes para que o aluno possa estar envolvido com o que faz. Tais alunos e 
objetos devem ser ricos em oportunidades, que permitam ao estudante explorá-las e, ainda, 
possibilitar aberturas para o professor desafi á-lo e, com isso, incrementar a qualidade da 
interação com o que está sendo feito. Uma solução que tem sido bastante explorada atual-
mente é a educação por meio de projetos educacionais. 

Educação por projeto 

O desenvolvimento de projetos educacionais como estratégia pedagógica tem sido uma 
tentativa de tornar a aprendizagem contextualizada no interesse do aluno e relacionada com 
as situações familiares ao aprendiz, como sugere Paulo Freire (1970). O uso de “projetos de 
trabalho”, como proposto por Hernández e Ventura (1998), e “projeto de aprendizagem”, 
como enfatizado por Fagundes, Sato e Maçada (1999), permitem a integração de situações 
educacionais que vão além das paredes da sala de aula, favorecendo a coexistência de 
diferentes visões do mundo e o confronto entre elas, a importância do contexto na apren-
dizagem, a relevância dos interesses do aprendiz na aprendizagem, o novo conhecimento 
relacionado ao que o aluno já conhece, e a refl exão sobre resultados signifi cativos obtidos 
pelos alunos (Prado, 1999). A proposta da educação por projetos é uma tentativa de unir 
dois mundos que coexistem separadamente: a vida e a escola. 

Com isto, a ideia de projetos permeia todas as atividades e está presente em pratica-
mente todas as novas propostas pedagógicas. Como estratégia educacional, tem de fato 
inovado e ajudado a resolver algumas das defi ciências do ensino tradicional. Projetos 
inovadores e bem-sucedidos têm ajudado estudantes a estarem mais motivados e enga-
jados no que estão realizando na escola e a aprender de maneira signifi cativa os conceitos 
envolvidos nestes projetos (Torres, 2001). Por outro lado, como observado pela própria 
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Torres (2001, p. 65), “vive-se atualmente na educação a síndrome da ‘projetite’, e a ideia 
de projeto educacional está sendo banalizada”. 

O fato de os alunos estarem desenvolvendo projetos não signifi ca que eles estão cons-
truindo conhecimento ou compreendendo o que estão fazendo. Como observado por 
Piaget, resolver o projeto e atingir resultados satisfatórios não garante a aquisição de 
conceitos envolvidos no projeto. 

Desenvolvimento de projetos e construção de conhecimento 

O fato de Piaget explicar a construção de conhecimento como fruto das interações com 
objetos ou pessoas cria, do ponto de vista teórico, a possibilidade de explicar como qualquer 
conhecimento já produzido pode ser construído por um sujeito. Basta criar um ambiente com 
objetos e pessoas com as quais o aprendiz possa interagir e, com isto, construir seu conheci-
mento, como propôs Papert (1980). Do ponto de vista prático e, mais precisamente, do ponto 
de vista educacional, é impraticável pensarmos que tudo o que uma pessoa deve saber tenha 
que ser construído de maneira individual, sem ser auxiliado. Primeiro, seria demasiadamente 
custoso construirmos ambientes envolvendo os conceitos sobre todos os domínios e aten-
dendo a todos os diferentes interesses das pessoas. Segundo, como solução educacional é 
inefi caz, já que o tempo para formarmos sujeitos com os conhecimentos que já foram acumu-
lados seria enorme. Em muitos casos, estaríamos reinventando a roda. Em outros casos, este 
conhecimento pode ser muito difícil de ser construído. Por exemplo, uma pessoa usando os 
conhecimentos espaciais, dominando conceitos de medidas, de ângulos etc., difi cilmente de-
senvolverá por si só os conceitos de trigonometria, pois esta é uma ideia abstrata, construída 
pela civilização e cujas convenções têm que ser trabalhadas por pessoas mais experientes. 

Assim, a ideia de construção, como o próprio Piaget (1998) propôs, pode ser aprimorada 
se o educador estiver preparado para ajudar os alunos. A distinção entre uma abordagem 
educacional que privilegia a transmissão de informação e uma abordagem que enfatiza o 
desenvolvimento de projetos e a construção de conhecimento coloca os educadores entre 
dois pólos que não podem ser vistos como antagônicos. Eles não podem ser extremistas, 
no sentido de terem que optar exclusivamente por uma prática baseada na transmissão de 
informação ou na construção de conhecimento. 

O educador deve estar preparado e saber intervir no processo de aprendizagem do 
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aluno, para que ele seja capaz de transformar as informações (transmitidas e/ou pesquisa-
das) em conhecimento, por meio de situações-problema, projetos e/ou outras atividades 
que envolvam ações refl exivas. O importante é que haja um movimento entre estas duas 
abordagens pedagógicas de forma articulada, propiciando ao aluno vivenciar o fazer e o 
compreender e, consequentemente, a (re)construção do conhecimento. 

No entanto, o que acontece muitas vezes é o professor apresentar um discurso de uso 
de projetos ou de construção de conhecimento e, na prática, exercer o papel de trans-
missor de informação (Mizukami, 1986), ou de deixar o aluno desenvolver projetos sem 
trabalhar a sistematização dos conceitos que estão presentes.

O desenvolvimento do projeto pode servir como pano de fundo para o professor traba-
lhar diferentes tipos de conhecimentos que estão imbricados e representados em termos 
de três construções: procedimentos e estratégias de resolução de problemas, conceitos 
disciplinares e estratégias e conceitos sobre aprender. 

À medida que o aluno desenvolve seu projeto, o professor pode discutir, por exemplo, 
uma estratégia sobre como fazer coisas, em outro momento, sobre um conceito discipli-
nar ou sobre como aplicá-lo em uma determinada situação, ou então sobre como apren-
der (onde e como buscar informação). Na verdade, é uma dança que o professor e o aluno 
realizam, transitando e trabalhando em cada uma destas três vertentes de construção de 
conhecimento, como ilustrado na fi gura 1.6. 

Desenvolvimento do Projeto

Construção de conhecimento sobre conceitos

Construção de estratégias sobre aprender

Figura 1.6 – Representação da “dança” que o professor e o aprendiz realizam para construir 
conhecimento sobre diferentes conceitos envolvidos no desenvolvimento de projetos.
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Além do desenvolvimento do projeto criar uma situação de aprendizagem na qual é 
possível construir diferentes tipos de conhecimento, ele pode ser considerado uma situa-
ção ótima de aprendizagem, como proposto pela teoria do fl uxo (Csikszentmihalyi, 1990), 
uma vez que o aluno está engajado em algo que ele está interessado. Além disto, se o 
professor usa diferentes tipos de dinâmicas de atividade de classe, como por exemplo, 
discussão em grupo, grupos de trabalho, seminários; elas podem ajudar os estudantes a 
desenvolver suas habilidades sociais e emocionais. 

Na verdade, a educação por projeto é uma estratégia pedagógica para ser explorada em 
diferentes níveis escolares, desde a Educação Infantil até a universidade. Nestas situações, 
os estudantes deveriam ser capazes de adquirir não somente conceitos disciplinares, como 
também saber quem eles são do ponto de vista social, emocional e como aprendizes. Isto 
permitiria a todos os níveis escolares unir os mundos da escola e da vida e cultivar a razão e 
a emoção sob um mesmo teto, como proposto por Maturana (1995) e Moraes (2002). 

Porém, como explorar o projeto para que estas situações ocorram? 

Uma pista é fornecida pelo próprio Piaget. Para trabalhar com as crianças, identifi -
cando o que elas sabiam e o que não sabiam, e poder classifi cá-las em seus estágios 
de desenvolvimento intelectual, Piaget usava situações-problema, como o problema do 
dominó. Porém, antes de trabalhar com as crianças, Piaget dissecava esta situação, es-
tudando-a sob todos os conceitos envolvidos. Com isto ele aprendia sobre o que estava 
envolvido no problema, como questionar as crianças, dependendo do comportamento 
que apresentavam diante de uma determinada situação, e que subproblema apresentar 
para mantê-las desafi adas e envolvidas. Esta técnica de avaliação ou de interação com a 
criança fi cou conhecida como o “método clínico” (Carraher, 1989). 

Esta mesma técnica pode ser útil para o professor saber desafi ar os alunos, mantendo-os 
engajados e, ao mesmo tempo, trabalhar os diferentes conceitos envolvidos, ou seja, realizar 
esta dança intelectual de modo que o aluno possa construir conhecimentos. Neste sentido, 
a pergunta a ser feita é: os professores, no desenvolvimento de projetos, estão preparados 
para realizar esta dança? Se não, como é possível afi rmar que o projeto está promovendo 
aprendizagem, entendida como construção de conhecimento? Será que desenvolvimento 
de projeto, sem o trabalho dos conceitos envolvidos, não está se tornando uma outra “grade 
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curricular” na qual as oportunidades de aprendizagem estão sendo descartadas? 

Conclusões 

A intenção deste trabalho foi a de mostrar a importância da diversidade de práticas 
pedagógicas, usando diferentes dinâmicas, como meio para promover a construção do 
conhecimento pelo aprendiz. Trabalhar com projetos pode constituir-se em um contexto 
favorável, porém cabe ao professor a tarefa de saber explorar pedagogicamente as po-
tencialidades que o desenvolvimento do projeto propicia e entender que levar a cabo um 
projeto não signifi ca necessariamente que o aluno construiu conhecimento. 

Para tanto, este professor precisa estar preparado para recriar sua prática, articulando 
diferentes interesses e necessidades dos alunos, o contexto, a realidade e a sua inten-
cionalidade pedagógica. Como educador, ele deve estar consciente da direção que as 
atividades educacionais devem assumir e que objetivos devem ser atingidos. Isto signifi ca 
que a prática do professor deve ser orientada por uma pedagogia relacional e muito mais 
complexa do que simplesmente dizer que é construtivista ou que é baseada no desenvol-
vimento de projetos. Na verdade, o mundo está fi cando muito mais sofi sticado e exigindo 
soluções educacionais mais profundas do que uma simples troca de terminologia. 
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Formação de professores numa escola aprendiz

MENEZES, Ebenezer de. Formação de professores numa escola aprendiz. Agência Educa-
Brasil: informação para a formação, São Paulo, 20 ago. 2001. Disponível em: <http://www.
midiamix.com.br/eb/exe/texto.asp?id=429>. Acesso em: 12 jul. 2009. 

Devemos substituir o “eu e minha classe” por uma afi rmativa consistente de “nós e 
nossa escola”. Com essa ideia na cabeça, a professora Monica Gather Thurler, da Fa-
culdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genebra, na Suíça, 
desenvolveu suas ideias sobre a formação contínua de professores num seminário pro-
movido pela Pueri Domus Escolas Associadas, em conjunto com a Artmed Editora, que 
reuniu cerca de 700 pessoas no Hotel Intercontinental, em São Paulo, nos dias 10 e 11 de 
agosto, e contou também com a participação de Philippe Perrenoud, educador e pesqui-
sador da mesma universidade suíça. 

Thurler trabalha em pesquisas sobre a profi ssionalização de professores e no desenvol-
vimento da qualidade de sistemas de ensino. É autora do livro ‘Inovar no interior da escola’, 
lançamento recente da Artmed Editora. Em sua palestra, disse que os novos objetivos de 
aprendizagem levam em conta o desenvolvimento de competências: “A experiência mos-
tra que os alunos só aprendem quando enfrentam situações didáticas em que são obriga-
dos a ultrapassar obstáculos e a construir novos saberes, consolidando suas aquisições”. 

CURRÍCULO
2.

Monica Gather Thurler
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Para desenvolver estratégias didáticas nesta lógica, os professores precisam conhecer 
os objetivos de aprendizagem e os planos de estudo, além da diversidade de situações-
problema que devem construir entre si e que podem adaptar conforme a necessidade e 
circunstância. Segundo a pesquisadora, seria desejável também dispor de um bom co-
nhecimento dos processos em que os alunos constroem seus saberes. 

Thurler considera que a gestão dos percursos de formação por ciclos, em que todos 
os sistemas estão envolvidos, obriga a assumir coletivamente a responsabilidade pela 
progressão dos alunos. Para que isso dê certo, os professores deveriam questionar e 
reinventar constantemente não só as práticas pedagógicas, mas também as relações pro-
fi ssionais e a organização do trabalho em sua escola. “É preciso criar novos processos 
mais fl exíveis e moduláveis que acabe com atribuição fi xa das classes (de aula) para uma 
só pessoa; que acabe com o eu e minha classe, com a divisão tradicional do trabalho, a fi m 
de trabalhar melhor e colocar em sinergia as competências existentes, ou seja, é preciso 
falar juntos e nossos alunos”, explicou. 

Os professores, no entendimento de Thurler, acreditam que a avaliação e o controle 
precedem o ensino ao invés de utilizá-los para gerenciar melhor a progressão dos alunos. 
“Os novos dispositivos propostos pela introdução dos ciclos praticamente proíbem a re-
petência e nos obrigam a desenvolver uma pedagogia diferenciada, que leve em conta as 
necessidades de todos os alunos, obrigando os professores a valorizarem mais os pro-
cessos que os produtos da aprendizagem”, frisou a pesquisadora, dizendo que há novas 
modalidade de controle e de feedback. 

Sobre a relação entre os profi ssionais de educação, Thurler explicou que “é muito di-
fícil os professores receberem feedback dos colegas”. Para ela, isso somente acontece 
quando o professor é inexperiente. E completou: “Em outras profi ssões humanistas, isso 
acontece com frequência, para ajudar colegas a identifi carem alguns pontos que não fo-
ram atingidos ou pontos positivos para valorizar o trabalho”. Como desdobramento dessa 
noção, a obrigação em prestar contas sobre o trabalho realizado também é uma exigên-
cia. “A maioria dos professores não têm certeza se seu ensino produz realmente a apren-
dizagem desejada e confi am cegamente na sua capacidade de programação didática e 
na validade de seu sistema de avaliação; ou se fecham em uma atitude mais resignada e 
até mesmo cínica diante da difi culdade de fazer com que seus esforços correspondam a 
efeitos reais e palpáveis”, salientou. 
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Outro tema trabalhado pela professora da Universidade de Genebra foi o novo paradig-
ma da formação, que substitui o modelo de especialistas pelo modelo distributivo, em que 
os professores trabalham de forma conjunta para elaborar juntos novos saberes e novas 
competências profi ssionais. Em outras palavras, o objetivo é montar uma rede de compe-
tências existentes e, com isso, identifi car competências pela refl exão constante sobre a 
coerência de novas práticas. 

Segundo seus estudos, podemos imaginar um conjunto de quatro tópicos comple-
mentares para combinarmos os procedimentos de formação que já existem aos novos 
enfoques. São eles: sensibilização aos objetivos e desafi os das reformas; desenvolvimen-
to de competências didáticas e pedagógicas; e iniciação à exploração colaborativa e co-
operação contínua em uma organização aprendiz. Em outras palavras, uma tentativa de 
construir no seio dos estabelecimentos escolares projetos nos quais os professores vão 
se profi ssionalizar de forma interativa, questionando suas práticas e também identifi cando 
objetivos comuns.

Protagonismo juvenil na literatura 
   especializada e na reforma do ensino médio 

FERRETTI, Celso J.; ZIBAS, Dagmar M. L.; TARTUCE, Gisela Lobo B. P. Protagonismo juvenil 
na literatura especializada e na reforma do ensino médio. Cadernos de Pesquisa, São Pau-
lo, v. 34, n. 122, p. 411-423, maio/ago. 2004. Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.
php?pid=S0100-15742004000200007&script=sci_arttext&tlng=es>. Acesso em: 13 jul. 2009.

 

O “protagonismo juvenil” tem tido ampla repercussão na área educacional, principal-
mente a partir da implementação da reforma curricular do ensino médio, cujas diretri-
zes adotam esse conceito como um dos pilares das inovações sugeridas. No entanto, 
o tema é sujeito a diferentes interpretações. Com a preocupação de maior precisão 
conceitual, este artigo recorre às defi nições de diversos autores como contraponto 
para a análise do protagonismo tal como proposto pelo documento ofi cial da reforma.
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Como se sabe, a ênfase no protagonismo juvenil permeia tanto o eixo de gestão quanto 
o eixo curricular da reforma do ensino médio, decorrendo daí nosso interesse em tentar 
defi nir mais precisamente esse conceito, reconhecidamente fl uído e multifacetado, car-
regado de signifi cado pedagógico e político, o que o torna um potencial catalisador de 
confl itos e, portanto, um fértil objeto de estudo.

O discurso da participação ativa dos alunos em sua aprendizagem data, no Brasil, 
dos anos 20 e 30 do século passado, quando o pensamento de Dewey foi adotado por 
diversos teóricos da educação. Quanto a canais institucionais de participação de alunos 
na gestão da escola, os grêmios estudantis datam da década de 60 e os conselhos es-
colares, que preveem o envolvimento dos alunos e de suas famílias na direção da escola, 
remontam, em alguns estados da federação, aos anos 80.

Embora o conceito de participação de jovens (e dos pais) na vida da escola não seja 
novo, na década de 90 foram emitidos diferentes documentos ofi ciais — tanto em nível 
federal, quanto estadual — que explicitaram e valorizaram essa participação, argumen-
tando que é por meio dela que cada unidade escolar democratiza sua gestão e cumpre 
efetivamente sua função, tornando-se um espaço pedagógico atraente e desafi ador para 
os jovens, de modo a favorecer seu progresso intelectual, social e afetivo, e, ainda, um 
espaço democrático, confi ável e culturalmente rico para pais e para a comunidade, com 
vistas a um intercâmbio fecundo entre a escola e o seu entorno. As Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio — DCNEM — constituem o meio legal mais importante 
para a difusão do protagonismo juvenil no ensino médio.

É no contexto dessa ênfase renovada à participação que surge o termo “protagonis-
mo”. Antes de proceder à análise do conceito em sua nova roupagem, é preciso ressaltar 
que, tanto os documentos ofi ciais quanto aqueles que o discutem teoricamente, asso-
ciam-no sempre ao jovem, à juventude. São raras as referências ao “protagonismo dos 
pais”, preferindo-se nesses casos o termo “participação”.

Este texto resume o estudo que se realizou sobre o tema, centrando-se em uma análise 
crítica da bibliografi a e de alguns aspectos das normas ofi ciais em vigor.

Do nosso ponto de vista, é praticamente impossível compreender o conceito de “prota-
gonismo dos jovens/alunos”, como proposto pelos documentos da reforma do ensino mé-
dio e como veiculado por diversos autores, sem considerar certos fenômenos contemporâ-
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neos mutuamente imbricados. Desenhando-se no decorrer da segunda metade do século 
XX, eles se afi rmam no século XXI: as transformações sociais e culturais que confi guram 
as chamadas sociedades pós-modernas ou pós-industriais, as profundas mudanças que 
ocorrem no campo do trabalho estruturado sob o capital, o vertiginoso avanço nos campos 
científi co e tecnológico. Os desdobramentos heterogêneos desses fenômenos trazem pro-
fundas consequências nos planos da vida social, das práticas cotidianas e da subjetividade 
de homens e mulheres, produzindo simultânea e contraditoriamente a afi rmação e negação 
de paradigmas, valores, concepções e práticas de trabalho, de vida e de educação.

Para os adolescentes e jovens de hoje, os resultados dessas transformações estão 
menos recheados de história, ou estão recheados das suas histórias particulares, das de 
suas famílias e amigos, de modo que as contraposições que podem produzir são limita-
das, conduzindo a uma certa naturalização daquilo com que se deparam porque nasceram 
e cresceram quando as mudanças já estavam em curso. No entanto, experienciam situa-
ções que se lhes apresentam como inteiramente novas, a partir de suas próprias histórias 
particulares: o desemprego de pais, de irmãos mais velhos, de amigos, por exemplo, de 
que não tinham notícias pelas histórias de seus familiares e amigos. O mesmo pode-se 
dizer do contato com a informática e com aquilo que Costa (2001) chama de “ambiência 
pós-moderna”, que penetraria as várias esferas da vida de jovens e adolescentes, criando 
novas formas de ser, viver e consumir.

Esse conjunto de circunstâncias indicaria, segundo diversos autores, uma urgente ne-
cessidade social de promover, de maneira sistemática, a formação de valores e de atitu-
des cidadãs que permitam a esses sujeitos conviver de forma autônoma com o mundo 
contemporâneo. Essa formação para a chamada “moderna cidadania”, além de atender 
uma exigência social, viria responder às angústias de adolescentes e jovens diante da 
efemeridade, dos desafi os e das exigências das sociedades pós-modernas e, também, 
perante as novas confi gurações do trabalho. O protagonismo é encarado, nesse sentido, 
como via promissora para dar conta tanto de uma urgência social quanto das angústias 
pessoais dos adolescentes e jovens.

Entretanto, a revisão bibliográfi ca sobre o tema indica que o “protagonismo dos jovens/
alunos” é um conceito passível de diferentes interpretações e, além disso, imbrica outros 
conceitos igualmente híbridos, como “participação”, “responsabilidade social”, “identida-
de”, “autonomia” e “cidadania”. Nem mesmo a distinção conceitual entre “participação” 
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e “protagonismo” é clara na bibliografi a consultada. Ou seja, um autor pode-se referir a 
“protagonismo” em contextos em que outro falaria de “participação”, e vice-versa, haven-
do, ainda, casos em que as duas expressões são usadas como sinônimos.

Ao se voltar à etimologia do termo “protagonismo”, verifi ca-se que protagnistés sig-
nifi cava o ator principal do teatro grego, ou aquele que ocupava o lugar principal em um 
acontecimento. Algumas restrições ao termo têm por base tal origem semântica, havendo 
aqueles que preferem usar “participação”, para assegurar uma abordagem mais democrá-
tica da ação social, sem colocar em destaque o protagonista singular.

Diversos autores consultados (Costa, 2001; Barrientos e Lascano, 2000; Konterlinik, 
2003) vinculam o protagonismo à formação para a cidadania. Ezcámez e Gil (2003) dis-
cutem a questão da responsabilidade em uma abordagem que permite a aproximação 
do conceito de protagonismo tal como usado pelos outros autores antes citados. Por 
sua vez, Novaes (2000), em artigo que relata e analisa uma experiência de ação social 
organizada de jovens, não usa o termo “protagonismo”, e sim, “participação social”, ou 
“intervenção social”, ou “ação solidária”, relacionando essas expressões à “socialização 
para a cidadania”. Assim, parece que a “ação cidadã” e/ou a “preparação para tal tipo de 
ação” constituem o cimento semântico que une as diferentes expressões que diversos es-
tudiosos usam para nomear e discutir o envolvimento de jovens em seu contexto escolar, 
social e/ou político.

Outra noção de que partilham diversos autores quanto ao sentido do protagonismo é 
o de que este, tal como o concebem, não deve ser confundido com o discurso de caráter 
preventista em relação ao adolescente, que se apresenta como

... antecipação a comportamentos indesejáveis (...) [apoiando-se] sobre uma identifi cação ne-
gativa dos problemas dos adolescentes: prevenção do delito, da gravidez, da prostituição. Pre-
vine-se uma enfermidade ou um desvio. [Tal discurso procuraria ainda] exorcizar a sensação 
de não previsibilidade e, às vezes, de medo, que os adolescentes suscitam [...] indiferentes às 
queixas ou pedidos gerais dos adultos. (Konterlink, 2003, p. 1, tradução nossa)

Costa (2001, p. 9), um dos poucos autores a tratar da relação protagonismo/educação 
formal no Brasil, utiliza o termo protagonismo para designar “a participação de adolescen-
tes no enfrentamento de situações reais na escola, na comunidade e na vida social mais 
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ampla” (grifo nosso), concebendo-o como um método de trabalho cooperativo fundamen-
tado na pedagogia ativa “cujo foco é a criação de espaços e condições que propiciem 
ao adolescente empreender ele próprio a construção de seu ser em termos pessoais e 
sociais”. Nessa perspectiva, o autor partilha da mesma postura que os outros autores 
citados quanto ao trabalho pedagógico que orienta a construção de conhecimentos e 
valores, pois atribui ao professor basicamente as funções de orientador, mais do que a de 
divulgador de conteúdos disciplinares, e situa o aluno no centro do processo educativo, 
deslocando o eixo desse processo para a aprendizagem, de modo a minimizar, assim, a 
dimensão do ensino. Nesse sentido atribui ao aluno a condição de protagonista desse 
processo e, por essa razão, considera-o “como fonte de iniciativa (ação), liberdade (op-
ção) e compromisso (responsabilidade)”.

A educação voltada para a responsabilidade individual e social é o objeto central do 
livro de Escámez e Gil (2003), cujo título em língua espanhola é ‘La educación en la res-
ponsabilidad’, mas que em língua portuguesa recebeu a denominação ‘O protagonismo 
na educação’, talvez porque, para a tradutora, haja equivalência entre a formação do 
sujeito responsável e o protagonismo. Da forma como o protagonismo é tratado pelos 
autores referidos, a aproximação faz todo sentido, pois, termos como responsabilidade, 
ação responsável, ou que guardam relação estreita com seu signifi cado, são recorrentes 
em seus textos, associados a propostas de participação cidadã. Escámez e Gil (2003) 
constroem suas ideias sobre as relações entre responsabilidade e educação a partir de 
quatro convicções básicas:

  “as pessoas têm dignidade e valor inestimável” (p. 7), podendo, por isso, tornar-se 
autônomas relativamente às suas ideias, convicções e decisões. A responsabilidade 
consiste em assumir-se como ser autônomo diante das contingências históricas;

  “não há um futuro pré-determinado” (p. 8), pois os caminhos da vida material, social 
e cultural são construções históricas definidas pelas ações humanas. Neste caso, a 
responsabilidade consiste em realizar escolhas e assumi-las como decisões pessoais;

  “nossas decisões trazem efeitos ou consequências positivas ou negativas para nós 
e para os demais” (p. 8). “A ética da responsabilidade ressalta o compromisso vital 
com os outros, especialmente com os fracos e os excluídos, e com a natureza”. (p. 8);

  “deve-se educar os estudantes para que exerçam uma cidadania responsável” (p. 
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9). Cabe à educação tornar a pessoa (no caso o adolescente e o jovem) responsável, 
transitando dessa condição para a maioridade, entendida pelos autores, no plano mo-
ral, como a condição de ser livre e autônomo que escolherá seus próprios caminhos.

Os autores citados esclarecem vários aspectos e dimensões do protagonismo juvenil. 
Nenhum educador provavelmente se posicionará contrariamente ao que propõem: assun-
ção de responsabilidades nos atos individuais e ações sociais mais amplas, compromisso 
com os excluídos ou em processo de exclusão, participação ativa na resolução de pro-
blemas sociais de diferente amplitude, autonomia intelectual e moral, capacidade de lidar 
com mudanças, solidariedade, respeito às diferenças, cooperação, aquisição de conheci-
mentos e desenvolvimento de habilidades sociointelectuais, enfi m, todo um conjunto de 
elementos articulados que conduzem à formação de um ser humano pleno.

No entanto, a forma pela qual esses estudiosos abordam a relação entre adolescente/
jovem e a educação mediada pelo protagonismo, à exceção, talvez, do texto de Barrientos 
e Lascano, por sua particularidade, como se verá a seguir, sugere não apenas uma certa 
homogeneidade cultural, mas também homogeneidade no interior desses grupos etários. 
Tanto uma quanto outra inferência parecem pouco compatíveis com o que se pode obser-
var empiricamente, pois, se há características comuns entre todos os jovens de diferentes 
sociedades, é preciso atentar para a imensa variação de condições de vida, de trabalho, 
de educação, de poder aquisitivo, bem como para os diferentes valores, costumes, cren-
ças etc., possíveis de serem encontrados não apenas entre jovens de diferentes socieda-
des, mas também no interior da maioria delas. Tais heterogeneidades obrigam a admitir 
que, da mesma forma que não se pode generalizar as chamadas mudanças inerentes à 
“era pós-industrial” para toda e qualquer sociedade ou para todos os segmentos de uma 
mesma sociedade, também não faz sentido pensar a adolescência ou a juventude como 
únicas e homogêneas.

Há que pensar, pois, em adolescências e juventudes. Se essa proposição faz sentido, 
então pode-se tomá-la como uma referência importante para discutir a relação entre pro-
tagonismo e educação. O suposto é o de que, se a referência a uma juventude em geral 
pode ser considerada uma abstração, também o pode a referência a um protagonismo, 
tratado genericamente como o fazem os autores em pauta, tendo em vista sociedades 
também genéricas e abstratas. Abordagens genéricas e abstratas, por não se ancorarem 
em materialidades históricas, podem facilmente descambar para idealizações tanto das 
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ações quanto dos sujeitos individuais e sociais a elas relacionadas, para simplifi cações do 
proposto ou, ainda, para leituras muito diversas do que é pretendido.

Parece que é este o caso dos textos até aqui revisados, exceto no que se refere ao con-
ceito de resiliência. Aí, o contexto, o locus e o sentido do protagonismo estão claramente 
defi nidos, assim como os protagonistas. Senão, vejamos.

Tal conceito aparece de forma explícita nos textos de Barrientos e Lascano, de Costa e 
está subentendido nos demais. “Resiliência” signifi ca a capacidade de pessoas resistirem 
à adversidade, valendo-se da experiência assim adquirida para construir novas habilida-
des e comportamentos que lhes permitam sobrepor-se às condições adversas e alcançar 
melhor qualidade de vida. O conceito se aplica a ações que visam o combate à pobreza, 
tendo por alvo principalmente as crianças e suas mães. Os autores utilizam o termo “pro-
tagonismo infantil” para designar a participação das próprias crianças na superação das 
adversidades. É possível inferir que o protagonismo juvenil, tal como tratado pelas fontes 
abordadas neste trabalho, refere-se tanto à participação de adolescentes e jovens pobres 
na superação da adversidade vivida por eles e suas famílias quanto à sensibilização e 
ação de jovens de classe média em relação às difi culdades de setores empobrecidos da 
sociedade. Para esses fi lhos das camadas mais favorecidas, não se aplica, porém, o con-
ceito de resiliência, o que conduz necessariamente à pergunta do signifi cado que pode 
assumir o protagonismo para adolescentes e jovens em uma sociedade que permite que 
vivenciem condições sociais, econômicas e culturais muito diversas entre si.

A frequente relação entre protagonismo e resiliência autoriza a hipótese de que, apesar 
de seu caráter abstrato, as proposições relativas ao protagonismo parecem mirar dois 
grandes grupos: o dos jovens que, não incluídos entre os pobres, poderiam ser conquis-
tados para realizar ações, principalmente voluntárias, que tenham por alvo os setores 
empobrecidos da população (inclusive os adolescentes e jovens), tornando-se protago-
nistas; o dos jovens que, pertencentes aos setores empobrecidos, desenvolvem ações 
na perspectiva da resiliência. Em ambos os casos, o objetivo maior parece ser o de evitar 
os riscos do esgarçamento social de um lado e, de outro, cuidar da promoção da forma-
ção cidadã de jovens e adolescentes, nos termos defi nidos pelos autores. Esse enfoque 
alinha-se às proposições da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – Ce-
pal (1992), segundo as quais a formação de todos os jovens (e não só dos trabalhadores 
para os setores de ponta) deveria contemplar as competências necessárias para que se 
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pudessem defrontar com a face “inescapável” e perversa da “irreversível” transformação 
da economia capitalista, agora hegemônica, assim como com o também “irreversível” 
advento das sociedades pós-industriais. Daí a proposição da “moderna cidadania”, tendo 
em vista um capitalismo “mais humano”, no qual a equidade e a democracia sobrepor-se-
iam à exploração – ou à “competitividade espúria”, como denominada eufemisticamente 
no documento da Cepal –, em nome do desenvolvimento sustentado (Ferretti, 2003).

Essa forma de encarar e promover a participação de jovens e adolescentes abre, po-
tencialmente, perspectivas para ações solidárias e meritórias diante das necessidades 
imediatas da população e dos próprios jovens. Entretanto, carrega consigo a possibi-
lidade de despolitizar o olhar sobre as determinações da pobreza e sua manutenção, 
desviando o foco das preocupações do debate político e social sobre tais determinações 
para o da ação individual ou coletiva, com vistas a minorar, de modo funcionalista, “os as-
pectos negativos do pós-industrialismo”, designação eufêmica para os desdobramentos 
sociais e econômicos da atual fase do capitalismo mundial. Nesse sentido, apesar do teor 
de questionamento das decorrências negativas do “pós-industrialismo”, o protagonismo 
pode encaminhar a promoção de valores, crenças, ações etc. de caráter mais adaptativo 
que problematizador.

Tal perspectiva desloca para o âmbito de ação da sociedade civil, por meio da ação de 
ONGs e outras instituições, responsabilidades que cabem ao Estado, tendo em vista os 
direitos subjetivos dos cidadãos. Além disso, transfere para jovens e adolescentes, indi-
vidualmente ou em grupo, em especial para os que fazem parte dos setores empobreci-
dos, a responsabilidade de, conforme o conceito de resiliência, contribuir para superação 
da adversidade. Um exemplo atualmente muito visível, relativo à perversidade da ênfase 
nesse tipo de protagonismo, diz respeito aos processos de inserção e manutenção no 
mercado de trabalho, quando a responsabilidade é deslocada para os indivíduos “[embora 
se saiba] que fatores de ordem macro e mesoeconômias contribuem decisivamente para 
essa situação [de desemprego]” (Hirata apud Shiroma e Campos, 1997, p. 28).

O texto de Escámez e Gil (2003) é primoroso na medida em que enfatiza a formação 
para a assunção da responsabilidade individual e social como elemento da formação éti-
co-moral e cidadã dos jovens e adolescentes. Não surpreende, nesse sentido, a afi rmação 
de Costa (2001, p. 26), segundo a qual, dado o ambiente da pós-modernidade em que se 
movem os jovens, 
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a proposta de protagonismo juvenil com que trabalhamos [...] pressupõe um novo modelo de 
relacionamento do mundo adulto com as novas gerações. Esse relacionamento baseia-se na 
não imposição a priori aos jovens de um ideário em função do qual eles deveriam atuar no 
contexto social. Ao contrário, a partir das regras básicas do convívio democrático [demarcado 
pela cidadania assentada no diálogo], o jovem vai atuar, para em algum momento de seu futuro 
posicionar-se politicamente de forma mais amadurecida e lúcida, com base não só em ideias, 
mas, principalmente, em suas experiências e vivências concretas em face da realidade.

O texto é emblemático da postura política que orienta essa visão do protagonismo ju-
venil. A participação política, como assunção de postura ideológica ou mesmo partidária, 
é algo para o futuro, para o qual o jovem é formado, como cidadão, por meio do prota-
gonismo, como se premissas políticas e ideológicas estivessem ausentes dessa ação 
proposta ao jovens.

Novaes (2000) tenta enfrentar essas questões, defendendo o ponto de vista de que 
a participação social de jovens das classes médias, em ações de voluntariado junto a 
setores populares, tem, sim, uma conotação política importante, embora não no sentido 
de constituir uma cidadania coletiva, mas apenas com o propósito de contribuir para uma 
“socialização cidadã” que favoreça trajetórias e escolhas pessoais mais solidárias. Nesse 
contexto, Novaes afi rma que os jovens estão de acordo com o “espírito de seu tempo”, 
pois a ação social agora é compreendida como “ação pontual”, em que as pessoas se 
mobilizam apenas para obter um efeito imediato. A autora contesta, assim, as críticas de 
despolitização das ações sociais pulverizadas, ignorando, portanto, o argumento de di-
versos críticos (Guehenno, 1994, por exemplo), segundo os quais, uma vez cessados os 
grandes debates sobre opções gerais e se encontrando esmaecida a noção de interesse 
comum, a sociedade passa a ser orientada por grupos que defendem seus interesses 
muito particulares junto às esferas de decisão. A atividade extremamente dispersa desses 
pequenos agrupamentos, representando milhares de microinteresses, signifi caria o fi m da 
política e, portanto, o fi m da democracia.

Como se pode facilmente notar, o tratamento do protagonismo, ou da participação, como 
no caso de Novaes (2000), realizado até esta altura, está fortemente associado a ações de 
caráter social, próprias de instituições da sociedade civil, principalmente as envolvidas com 
a pobreza (ONGs, instituições religiosas, grupos comunitários etc.). Seu caráter não é defi ni-
do necessariamente pelo local de atuação, mas pelos objetivos e formas de ação.

A referência central da “cidadania 

coletiva” seriam os movimentos 

sociais da atualidade e a busca 

de leis e direitos para categorias 

sociais historicamente excluídas 

da  sociedade, reivindicando 

concessão de bens e serviços 

e espaços sociopolíticos com 

a manutenção de identidade 

cultural (Gohn apud Frigotto e 

Ciavatta, 2002). 
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Parece ser esse conceito o compreendido pelas propostas de protagonismo que têm 
por alvo a instituição e as práticas escolares, na medida em que seu marco de referência é 
também a subjetividade dos alunos, tendo em vista a formação cidadã e a educação dos 
valores. Atente-se também, nesse sentido, para as ponderações de Costa, em adendo 
intitulado ‘Educação por projetos’. O autor o considera como um “pequeno guia para o 
educador”, cuja produção é justifi cada nos seguintes termos:

[...] como o trabalho voluntário tem sido entre nós o principal campo, embora não o único, de 
exercício do protagonismo juvenil, a proclamação pela Assembleia Geral da ONU de 2001 como 
o Ano Internacional do Voluntariado cria uma condição propiciadora, um tempo forte para que 
as escolas se dediquem a essa prática de forma articulada e consequente, retirando dela o 
melhor para a formação de seus educandos para a vida, no sentido mais amplo e profundo do 
termo. (COSTA, 2001, p. 102)

Em outra parte do texto, o autor reitera essa convicção ao afi rmar que “o ponto de 
irradiação é a escola, normalmente o primeiro espaço público frequentado de modo siste-
mático pela maioria das pessoas” (Costa, 2001, p. 39).

Ao esclarecer e detalhar o conceito de educação por projetos com o qual trabalha, o 
autor vale-se de uma concepção bastante ampla, uma vez que direcionada para a “cons-
trução do [...] ser [do educando] em termos pessoais e sociais”, entendido este como “um 
interlocutor [...] e [...] parceiro” (p.103). A educação por projetos é considerada “uma forma 
diferente e fecunda de abordar os conteúdos curriculares”, que, “por tratar-se de uma 
metodologia integradora de disciplinas e áreas culturais distintas, torna-se uma grande 
promotora e facilitadora da atividades interdisciplinares” (p. 104). Para o autor, o projeto 
educativo tem sua base teórica na tradição da escola ativa, estando ancorado nos concei-
tos de centro de interesse, de atividade (p. 106-107). É entendido como uma construção 
coletiva, envolvendo educandos e educadores, dirigido à solução de problemas reais da 
escola, que relaciona as atividades projetadas aos conteúdos propostos nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), de forma a integrar áreas e disciplinas e na qual a partici-
pação preponderante deve ser a dos estudantes (p. 105).

A importância do estudo do protagonismo nos autores citados decorre do fato de que 
é possível encontrar uma forte aproximação das ideias por eles defendidas com os ele-
mentos centrais das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), es-
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pecialmente no que se refere à educação para a cidadania.

Com efeito, o documento, ao explicitar as razões últimas para a aproximação entre 
protagonismo e cidadania, deixa claro que elas se assentam sobre o humanismo como 
componente essencial da reforma, como forma de evitar o esgarçamento social, entendi-
do este “como busca de saídas para possíveis efeitos negativos do pós-industrialismo”, 
entre os quais se incluem, de acordo com o documento, a “fragmentação gerada pela 
quantidade e velocidade das informações, a violência, o desemprego” (Brasil, 1998, p. 
17), cabendo à escola, em particular, a responsabilidade pelo ensino médio, na linha da 
promoção de valores, crença e ações de caráter adaptativo, contribuir para:

...a aprendizagem de competências de caráter geral, visando a constituição de pessoas mais 
aptas a assimilar mudanças, mais autônomas em suas escolhas, mais solidárias, que acolham 
e respeitem as diferenças, pratiquem a solidariedade e superem a segmentação social. (Brasil, 
1998, p. 17, grifos nossos)

Essa inusitada fé em que os alunos, de forma individual, possam superar a segmenta-
ção social remete ao conceito de resiliência, como discutido por Costa (2001) e Barrientos 
e Lascano (2000).

Uma outra afi nidade entre o documento DCNEM e os propositores do protagonismo, 
em particular Costa, pode ser encontrada na menção que o autor faz ao “paradigma do 
desenvolvimento humano” como a referência básica para o protagonismo juvenil, qual seja:

...o do desenvolvimento do pontencial do educando, criando oportunidades e condições para 
que as potencialidades presentes no ser de cada jovem transformem-se, à medida que ele se 
procura e se experiencia na ação, em competências, habilidades e capacidades para viver e 
trabalhar numa sociedade cada vez mais complexa, competitiva e exigente [ou seja] o Paradig-
ma do Desenvolvimento Humano. (2001, p. 10)

É possível encontrar, no documento DCNEM, postura semelhante, quando o texto con-
sidera que a reforma do ensino médio aqui tratada não só promove a formação geral e 
profi ssional de forma unifi cada, como também a alinha com a perspectiva do desenvolvi-
mento humano. Como se sabe, tal perspectiva referenda-se nas manifestações da União 
Europeia que, por sua vez, buscou apoio no empresariado, segundo o qual
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...a missão fundamental da educação consiste em ajudar cada indivíduo a desenvolver todo o 
seu potencial e a tornar-se um ser humano completo, e não um mero instrumento da econo-
mia; a aquisição de conhecimentos e competências deve ser acompanhada pela educação do 
caráter, a abertura cultural e o despertar da responsabilidade social. (apud Brasil, 1998, p. 16)

Além disso, pode-se perceber a existência de pontos de vista comuns entre os propo-
sitores do protagonismo juvenil e o documento DCNEM na referência que estabelecem 
entre a participação dos jovens e a pedagogia ativa no desenvolvimento das atividades 
voltadas para a construção de conhecimentos e valores, pois, tanto em um caso como em 
outro, o foco de tais atividades passa a ser o jovem, cabendo ao professor mais a função 
de orientar do que de ensinar.

Com base no quadro esboçado, pode-se dizer que as diversas facetas do conceito de 
protagonismo juvenil, como veiculado pela literatura e pelos documentos ofi ciais, reme-
tem-nos à noção de hibridismo dos discursos, tal como discutido por diversos autores 
(apud Tiramonti, 2001). De acordo com esse instrumento de análise sociológica, são cada 
vez mais rápidos, na atualidade, os processos em que os discursos são descontextuali-
zados e, em seguida, recontextualizados, ou seja, é cada vez mais veloz a apropriação de 
discursos dentro de contextos diferentes daqueles em que foram produzidos. Como con-
sequência, esses discursos são aplicados a práticas e relações sociais distintas daquelas 
em que se originaram. Nesse processo, produz-se um “hibridismo semântico” que não é 
necessariamente negativo, pois pode, muitas vezes, apenas indicar a fl uidez e a complexi-
dade das atuais relações políticas, econômicas e sociais. No entanto, o processo também 
pode ser perigoso, pois, enviesando sutilmente os signifi cados originais, embaralha os 
campos político-ideológicos e confunde a crítica.

No caso do protagonismo, como vimos, os discursos dos diversos autores estudados e 
dos documentos ofi ciais advogam, de um lado – tal como faz a maioria dos educadores –, 
a necessidade de desenvolvimento do ser humano completo, para além das necessidades 
da produção, aberto à diversidade cultural de seu tempo e às responsabilidade sociais. 
A defesa dos métodos ativos, da contextualização dos conteúdos disciplinares e de um 
certo nível de integração de tais conteúdos, de modo que façam sentido para os jovens, 
também podem aproximar esses discursos dos objetivos de educadores progressistas.

Por outro lado, os mesmos discursos afi rmam a irreversibilidade dos “efeitos negativos 
da era pós-industrial”, orientam a despolitização da participação juvenil e fazem um apelo 
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à adaptação à nova ordem mundial e à superação individual da segmentação social. Para 
diversos analistas, é essa face conservadora e economicista do discurso do protagonismo 
que prevalece nas diretrizes curriculares.

Caberá aos professores, pesquisadores e especialistas o trabalho constante de desbas-
tar os sutis vieses ideológicos desse “inferno semântico” de que nos fala Veríssimo (apud 
Frigotto e Ciavatta, 2002), de modo que a necessária promoção do protagonismo juvenil se 
afaste de um mero ativismo social – acrítico e apenas psicologicamente compensatório – ou 
da simples adaptação dos jovens às perversas condições da atual ordem socioeconômica.
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Os múltiplos conhecimentos: 
   saberes do aluno, saberes do professor;
   saberes locais, saberes universais

 KESSEL, Zilda. Os múltiplos conhecimentos: saberes do aluno, saberes do professor; saberes 
locais, saberes universais. Boletim Salto para o Futuro, ano 18, n. 15, set. 2008. Disponível em: 
<http://www.tvebrasil.com.br/salto/boletins2008/aventura/index.htm> Acesso em: 16 jun. 2009. 

Introdução

A escola está tão profundamente enraizada em nossas vidas que nos parece que ela 
sempre existiu e é a única forma de preparar e formar os jovens para participarem como 
membros atuantes de suas comunidades.  Mas não é bem assim. Por muito tempo, e 
mesmo ainda hoje, há sociedades em que todos os conhecimentos necessários à parti-
cipação na vida social são aprendidos por meio da convivência com os mais velhos. No 
cotidiano, são compartilhados saberes, fazeres, conceitos e percepções do mundo.  Ali, 
se tecem e se revelam os relatos do passado, as crenças e os conhecimentos necessários 
à vida prática, à produção material e simbólica, que tornam meninos e meninas integran-
tes de seu grupo. 

Esta maneira de integrar os neófi tos ao grupo social em que viviam deu lugar, num lon-
go processo de estruturação, às instituições específi cas destinadas a educar as crianças: 
as escolas. Da aprendizagem pelo compartilhar da experiência, chega-se às instituições 
escolares, espaços fechados material e simbolicamente.  Ao se constituir, a escola2 fecha-
se ao mundo exterior, por meio de fronteiras físicas e simbólicas. Ela nasce, assim, da 
ruptura com o local, num processo que anula os particularismos nos níveis social, cultural 
e político. É exemplo disso a escola francesa, que já no início do século XIX implantava o 
projeto de educação pública, laica e gratuita para todos os cidadãos, que impôs o idioma 
nacional e proibiu que seus alunos falassem os diversos dialetos de suas comunidades. 
Uma língua comum, conteúdos iguais, metodologias idênticas garantiriam a formação dos 
indivíduos nos Estados Nacionais.   
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Se, com o passar do tempo, a Escola foi reivindicada por todos como meio de inser-
ção, participação social e de igualdade entre os desiguais, sua vocação homogeneizado-
ra excluía a diversidade e as experiências culturais dos grupos, sobretudo dos pobres e 
desfavorecidos. Dos conteúdos escolhidos para serem aprendidos indistintamente pelos 
“futuros cidadãos”, nada da experiência familiar e comunitária merecia menção. Tradições 
culturais, saberes populares, narrativas transmitidas de geração em geração estavam ba-
nidos da escola. Uma distância intransponível separou estas narrativas dos discursos es-
colares apontados para o futuro e pelo desejo de progresso. 

O modelo da produção em série, do controle do tempo, dos conteúdos previamente 
defi nidos, divididos em unidades, transmitidos por um mestre, perdurou por gerações. É 
essa escola que muitos de nós ou de nossos pais frequentamos. Ali, transmitir conteúdos, 
decorá-los, devolvê-los em provas e em trabalhos escolares integravam o que se com-
preendia por ensinar e aprender3. Um professor que tudo sabe a informar um aluno que 
tudo desconhece, eis a imagem desta escola, agência de um projeto civilizatório maior, 
em que a memória e as experiências culturais de educadores, alunos e suas comunidades 
pouco contavam, já que conteúdos e metodologias impostos a todos marcavam o tempo 
e o espaço escolar4. 

A escola, instituição em mudança

Este modelo de escola transmissiva acaba por se esgotar. Incapaz de realizar o ideal 
republicano de educação compensatória, homogeneizadora, que garantiria a todos os 
instrumentos para o exercício da cidadania, a escola entra em crise. Dentre os fatores para 
a crise, estão também presentes as novas tecnologias de comunicação e informação, 
que alteram a lógica da produção e da distribuição de informações e a construção dos 
saberes. A escola detentora da transmissão de um certo conjunto organizado de informa-
ções vê-se diante de uma clientela que tem acesso a informações de origem e qualidade 
altamente discutíveis, recebidas de maneira fragmentada, veloz e, via de regra, prazerosa. 
A informação não é mais privilégio das instituições educativas e pode chegar aos educan-
dos em diferentes lugares e situações. O controle sobre a informação e sobre os signifi ca-
dos a que os alunos têm acesso não será mais privilégio da escola, nem do professor. Não 
há mais o controle sobre conteúdos e interpretações como houve no passado. 



Ei
xo

 2

117

Sem ter realizado sequer o projeto de garantir a todos os brasileiros o acesso à educa-
ção, com qualidade, a escola está no centro das discussões que incluem o seu papel so-
cial, os conteúdos que veicula, os processos e seus agentes. Também estão em discussão 
as suas relações com as comunidades em que se insere e com a sociedade como um todo.  

Novos contextos, novos papéis, novos instrumentos

Se a questão da Educação se resumisse ao acesso às informações, estariam resolvidos 
todos os problemas da formação de jovens, visto que nunca na história da humanidade 
houve tanta disponibilidade de informações, acessíveis a um número crescente de pessoas. 

Ocorre que, numa sociedade em rápida mudança, as informações necessárias à vida 
cotidiana, à participação social e ao mundo do trabalho fi cam obsoletas e se renovam 
em espaços de tempo cada vez mais curtos. Nesta perspectiva, a demanda por reformas 
urgentes da instituição escolar está presente em todo o mundo e tem como foco formar 
indivíduos para uma sociedade midiática, em permanente transformação5. A ideia da for-
mação inicial, com a transmissão dos saberes que serão válidos e necessários por toda a 
vida, dá lugar à necessidade imperativa de desenvolver competências e habilidades que 
possibilitem aos jovens, porém não só a eles, operar com as informações que se renovam 
a cada minuto. Isto envolve mais do que ter acesso à informação. Inclui a necessidade de 
operar com a informação – pesquisar, processar, construir signifi cados, colaborar e criar. 
Ser capaz de informar-se e formar-se durante toda a vida é condição de participação so-
cial e desafi o para a escola, para educadores e seus alunos. 

A possibilidade de operar nestes novos contextos passa, necessariamente, pela com-
preensão dos novos modos de conhecer, constituir e operar com informações. Não há, 
como no passado, a possibilidade de totalidades e de garantir o acesso a informações de 
forma estruturada e organizada. Porém, se no passado os meios de comunicação propi-
ciavam que poucos falassem para muitos, hoje é possível que muitos falem com muitos 
por meio de redes e espaços virtuais, em que estão disponíveis instrumentos que possibi-
litam a qualquer pessoa compartilhar percepções, experiências e vivências. Nesse espaço 
virtual, cada vez mais conectado e abrangente, é que emergem, como nunca, justamente 
as experiências particulares, de indivíduos comuns que, sozinhos ou articulados em gru-
pos, passam a ter voz, podem compartilhar o que sabem, o que sentem e como enxergam 
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o mundo. Numa sociedade global, é possível ter acesso a experiências locais. É possível 
a autoria e a coautoria. 

É bom lembrar, no entanto, que a simples disponibilidade das informações e dos ins-
trumentos para que nos tornemos autores não é, por si só, garantia da construção do co-
nhecimento, uma vez que, para que este processo se realize, entram em jogo habilidades 
e competências complexas, com as quais é imperativo que a escola se comprometa. 

É nesse quadro que atuamos e é nele que, como educadores, precisamos forjar cami-
nhos, lembrando que, se a aquisição de dados dependerá cada vez menos de nós, por 
outro lado nos cabe enfrentar o desafi o de ajudar o aluno a interpretar dados, relacioná-los e 
contextualizá-los6, a partir tanto de parâmetros globais, como locais, num jogo incessante, 
dinâmico, entre os saberes da ciência,  da fi losofi a, da arte e os saberes da experiência, 
os saberes formais e não-formais, os saberes universais e os locais.

Caminhos possíveis

Neste panorama de intensas transformações – aceleração do tempo, revolução tec-
nológica e de rupturas abruptas com modos tradicionais de viver e de conhecer –, como 
pode a escola possibilitar que alunos e educadores operem com informações e construam 
conhecimentos?

Revalorização dos saberes da experiência e da diversidade cultural

Aposentadas as cartilhas de toda a sorte, apontamos alguns elementos, presentes em 
experiências educativas que podem iluminar educadores e educandos nestes novos tem-
pos. O processo a ser empreendido passa, necessariamente, pela (re)valorização da ex-
periência de educadores e alunos, suas vivências e a diversidade das culturas em que se 
inserem. Ao abandonar o modelo do ensino bancário, é possível empreender um processo 
de diálogo e de colaboração na busca por informações que tenham signifi cado para o 
grupo e que lhes permitam conhecer e dialogar com a realidade em que vivem. Abandona-
se a ideia de um saber pré-defi nido e preexistente a ser revelado, por meio de atividades 
escolares repetitivas, e instaura-se um processo coletivo em que a escola é compreendida 
como espaço de produção de saberes.  A partir da pesquisa e do tratamento das informa-
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ções dispersas nos diferentes suportes materiais, virtuais e também fruto das vivências e 
memórias das pessoas do bairro, da cidade, são reunidos os dados, matéria-prima para 
o trabalho escolar. Ele envolve coleta, processamento e produção de novas informações, 
agora organizadas a partir do olhar cuidadoso e da ação de educadores e alunos. 

A cultura local e a global

Elementos da cultura local e práticas sociais das comunidades em que a escola se in-
sere se confi guram como excelentes focos para o trabalho de pesquisa a partir da escola. 
Eles possibilitam aos alunos compreender os processos de produção das informações, 
pelos diferentes atores sociais, o que contribui para a construção de um olhar crítico para 
as informações que lhes chegam por meio dos diferentes meios de comunicação. Permi-
tem, também, reconectar realidades locais com outros contextos, outras culturas e fazer 
do aluno autor. Ele tem acesso e dá acesso às informações com que opera7.

Projetos

Dentre as diversas modalidades de organização do trabalho escolar, uma pedagogia 
centrada nos alunos como um coletivo, que respeita diversidades e está organizada em 
torno de projetos8 de pesquisa, altera a lógica da transmissão dos conhecimentos. A pe-
dagogia de projetos parte do princípio de que o processo de conhecer e aprender integra 
diferentes áreas do conhecimento e que a aprendizagem não ocorre somente na escola. 
Ela proporciona ao aluno uma aprendizagem integradora das diferentes áreas, num pro-
cesso de trabalho que envolve alunos e professores em torno de objetivos e questões que 
fazem sentido para todos. O professor não detém sozinho o saber, as etapas e o ritmo 
do que se vai aprender. Quebra-se a visão do conhecimento que, para ser apreendido, 
deve ser fracionado e organizado em disciplinas que pouco ou nada dialogam ao longo 
da escolaridade.  

 “(...) as diferentes fases e atividades que se devam desenvolver num Projeto ajudam os 
alunos a serem conscientes de seu processo de aprendizagem”9. 
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Elaboração e circulação da produção (material e virtual) dos alunos na comu-
nidade e em outros contextos

O processo se completa com a elaboração de produtos (materiais e virtuais) em que 
as informações coletadas, processadas e criadas podem ganhar circuitos sociais mais 
amplos que o da própria escola. Por meio de livros, jornais, sites e blogs, entre outros, os 
alunos inserem o produto do seu trabalho em outros contextos, em que é possível não só 
a socialização das informações e do processo de trabalho, como novas interações com a 
comunidade e com outros grupos. O produto resultante do projeto possibilita levar para 
além do contexto da escola as descobertas e a produção dos alunos. É uma contribuição 
real dos participantes para a comunidade. Tem uma existência social real e signifi cativa10.  
Está na intersecção entre o local e o global.

Passo a passo

Projetos com foco na cultura local podem ser empreendidos com alunos dos diferentes 
segmentos da escolaridade. Com crianças menores, o foco pode ser as experiências de 
pais e avós: o brincar, o cozinhar, o festejar.  Informações coletadas pelas crianças são 
compartilhadas no grupo e, coletivamente, pode-se produzir pequenos textos a integrar 
um livro de histórias, de receitas ou das brincadeiras de ontem e de hoje. Entrevistas com 
avós podem ser realizadas no contexto da sala. Alunos mais velhos podem empreender 
pesquisas mais amplas sobre os contextos em que vivem: a história da escola, do bairro e 
de seus moradores, permanências e mudanças na vida cotidiana. Pode-se pensar, inclu-
sive, na produção coletiva de blogs e fotoblogs que, além de documentar os processos 
de trabalho, garantem a preservação e a divulgação do trabalho pedagógico, por meio de 
produtos que são interessantes para os alunos. 

Para qualquer opção de projeto, de longa ou curta duração, é desejável ter em mente os 
seguintes componentes, partes fundamentais dos processos de trabalho com a cultura local:

  Valorização da oralidade – por meio dos relatos de experiências vividas, emergem 
a cultura e as vivências de indivíduos e grupos. Ela é fundamental para conhecer 
valores, percepções e vivências culturais únicas, muitas vezes impossíveis de se 
ter acesso por outras vias. Dar voz aos integrantes da comunidade e também aos 
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participantes, alunos e professores é, portanto, fundamental.

  Valorização do registro – em projetos voltados para a cultura local, o registro, por 
meio de textos, desenhos, fotografias, som e filmes, é fundamental, tanto para o 
grupo documentar suas descobertas como para documentar o próprio processo de 
trabalho, que envolve educadores, alunos e também membros da comunidade.

  Organização dos registros em produtos – como já dissemos, trata-se da possibili-
dade de compartilhar as descobertas com a comunidade foco dos projetos, assim 
como garantir a disponibilidade das informações além dos contextos escolares res-
tritos. Aí se conectam os contextos local e global. 

Um mesmo projeto pode desencadear a elaboração de diferentes produtos: um arqui-
vo para a biblioteca com a íntegra do material coletado, um livro com textos e imagens 
selecionados, um blog que documenta o processo, um site, uma exposição são alguns 
exemplos de produtos. Eventos em que são compartilhadas as descobertas também têm 
um impacto positivo na comunidade. Um sarau de histórias coletadas, um banquete com 
as receitas da comunidade são momentos ricos em que a escola e a comunidade local se 
encontram e se reconhecem como produtoras de saberes que têm sentido e, portanto, 
que são valorizados pela escola e pelo mundo. 
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Notas:

 
1 Passarinho, p. 96.

 
2 A escola controlava, de seu interior, as informações necessárias ao projeto nacio-
nal, exigindo dos educandos a assimilação e a reprodução de seus cânones (Souza, 
2000). Nesse contexto, a experiência e a diversidade pouco valem.

 
3 Esta forma de organização da escola “atende a uma concepção cumulativa do 
conhecimento, na qual o currículo escolar corresponde a um menu de informações 
transmitidas aos alunos em doses sequenciadas. Sustenta uma lógica de repetição 
da informação, que está na raiz de uma relação pedagógica de cunho autoritário e 
que permite reconhecer, na escola, princípios de organização similares à produção 
industrial de massa baseada no taylorismo”  (Passarinho, p. 15). 

 
4 O acesso aos discursos midiáticos, ininterruptos e fracionados, a disponibilidade 
de informações, em tempo real, de origens as mais variadas na internet, produziu 
uma nova (des)organização nas relações humanas. Os conceitos de tempo, espaço 
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e lugar, memória, sociabilidade, função social de indivíduos e instituições estão em 
discussão. Lembrar, preservar, ensinar e aprender necessitam ser compreendidos 
dentro de um quadro que leve em consideração essas mudanças. Muda o limite 
entre emissor e receptor, mudam a maneiras de produzir, organizar e socializar os 
saberes  (KESSEL, p. 64).

 
5 MORAN, J. M. Ensino e Aprendizagem Inovadores com tecnologias audiovisuais, p. 29.

 
6 “(...) possibilitar ao aluno refletir sobre seus valores e suas práticas cotidianas e re-
lacioná-los com problemáticas históricas inerentes ao seu grupo de convívio, à sua 
localidade, à sua região e à sociedade nacional e mundial. Uma das escolhas pedagó-
gicas possíveis, nessa linha, é o trabalho favorecendo a construção, pelo aluno, de no-
ções de diferença, semelhança, transformação e permanência. Essas são noções que 
auxiliam na identificação e na distinção do “eu”, do “outro” e do “nós” no tempo; das 
práticas e valores particulares de indivíduos ou grupos e dos valores que são coletivos 
em uma época; dos consensos e/ou conflitos entre indivíduos e entre grupos em sua 
cultura e em outras culturas; dos elementos próprios deste tempo e dos específicos 
de outros tempos históricos; das continuidades e descontinuidades das práticas e das 
relações humanas no tempo; e da diversidade ou aproximação entre essas práticas e 
relações em um mesmo espaço ou nos espaços” (PCN História – 5a a 8a p. 35). 

 
7 “O aluno vai desenvolver estudos, pesquisar em diferentes fontes, buscar, sele-
cionar e articular informações com conhecimentos que já possui (...) Este processo 
implica o desenvolvimento de competências para a autonomia e a tomada de deci-
sões, as quais são essenciais para a atuação na sociedade atual, caracterizada por 
incertezas, verdades provisórias e mudanças abruptas” (ALMEIDA, p. 35-38).

 
8 HERNÁNDEZ, p. 61-64.

 
9 (...) o meio mais importante de preservação, em caráter permanente, da produção e 
dos materiais coletados é a elaboração de produtos e sua veiculação social. São eles 
que inscrevem as ações da escola no contexto da cultura. Como produto cultural, o 
trabalho passa a ter uma existência social que transcende os muros da escola. Ao 
mesmo tempo em que se valorizam os integrantes da comunidade, no seio da qual 
os produtos foram forjados pela experiência e pelo trabalho, a circulação destes pro-
dutos garante a sua inserção e permanência como objetos culturais (KESSEL, p.135).
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Tecnologia educativa e currículo: 
   caminhos que se cruzam ou se bifurcam? 

COUTINHO, Clara Pereira. Tecnologia educativa e currículo: caminhos que se cruzam ou se 
bifurcam? Teias, Rio de Janeiro, ano 8, n. 15-16, p. 1-16, jan./dez. 2007. Disponível em: 
<http://www.periodicos.proped.pro.br/index.php?journal=revistateias&page=article&op=view
File&path[]=176&path[]=174>. Acesso em> 13 jul. 2009.

Há mais de um quarto de século que se vem consolidando uma concepção de Tec-
nologia Educativa (TE), entendida não como o simples uso de meios tecnológicos 
mais ou menos sofi sticados, mas como uma forma sistemática de conceber, gerir e 
avaliar o processo de ensino aprendizagem em função de metas e objectivos edu-
cacionais perfeitamente defi nidos. Nesse sentido, a TE interliga-se com a Teoria e 
Desenvolvimento Curricular (DC), onde encontra a cobertura conceptual para a sua 
forma de actuação no terreno educativo.

No entanto, no panorama pedagógico ocidental, os estudos adstritos a estes dois 
domínios estão representados por programas académicos e de investigação perfei-
tamente consolidados e identifi cados como espaços de conhecimento pedagógico 
independentes, às vezes mesmo antagónicos, que, entre outros efeitos, propiciaram 
a que a TE por um lado e o DC pelo outro, concretizassem propostas teóricas e ac-
ções práticas nem sempre coincidentes.

Na era da globalização, em que é inquestionável o poder educativo das TICE, mas 
em que se sabe também que esse potencial depende do modo como professores e 
alunos as inserem no processo didáctico, parece importante lembrar que a tecno-
logia só faz sentido se usada com intencionalidade, ou seja, se correctamente inte-
grada na concepção e desenvolvimento de todo um projecto curricular. Urge, pois, 
que estes dois domínios científi cos se deem as mãos e defi nam linhas de actuação 
concertadas e coincidentes.

Clara Pereira
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1. Contextualização

No panorama pedagógico ocidental, os estudos adstritos ao Currículo e à Tecnologia 
Educativa (TE) estão representados por programas académicos e de investigação perfei-
tamente consolidados e identifi cados.

Em redor de cada um deles, nas diversas partes do mundo, existem grupos de investiga-
ção, associações profi ssionais, publicações, fóruns de debate etc, que os identifi cam como 
espaços de conhecimento pedagógico independentes, às vezes mesmo antagônicos, que, 
entre outros efeitos, propiciaram a que a TE por um lado e o Currículo pelo outro, concreti-
zassem propostas teóricas e acções práticas nem sempre coincidentes (Area, 1996).

Numa tentativa de justifi car o distanciamento entre estes dois campos que, aparente-
mente, tão próximos deveriam estar, Valero Rueda (2001) aponta diversos factores. O pri-
meiro teria a ver com o facto, inegável na perspectiva da autora, de muitos “curriculistas” 
considerarem a TE como uma das manifestações “mais genuínas de uma racionalidade de 
corte técnico-científi co das questões educativas” (Valero Rueda, 2001, p. 257); o segundo 
pelo facto da TE ter sido sempre “excessivamente dependente de teorias afi ns (…) mas 
sempre alheias às teorias e práticas do currículo” (ibid); e por último porque, os estudos 
realizados com média, em particular com audiovisuais e computadores, foram sempre ex-
cessivamente empiricistas e carentes de uma fundamentação teórica adequada. Vêm-nos 
envoltos e fascinados com os computadores, os CD-ROM, e navegando na Internet, mas 
intelectualmente pobres, porque não capazes de integrar e fundamentar os usos dos meios 
numa teoria de ensino e do currículo que avalize e dê sentido à Tecnologia Educativa (ibid).

De facto, durante muito tempo, foi inegável a existência de um sentimento, misto de 
“desconfi ança” e “descrédito” por parte de muitos sectores dentro das Ciências da Educa-
ção, relativamente ao campo científi co da TE e a que diversos autores aludiram (Koetting, 
1983; Area, 1991; Bartolomé & Sancho, 1994); no entanto, tal como comentava Area (1996), 
a partir de meados da década de 90, “algo” se começa a modifi car: Neste fi nal de século 
assistimos a um questionamento das actuais áreas do saber, das disciplinas, da forma de 
organizar e abordar o conhecimento científi co. A superespecialização, a fragmentação da 
realidade pedagógica em parcelas disciplinares distantes está a difi cultar e a entorpecer as 
respostas globais para os novos problemas educativos gerados no seio das sociedades da 
informação, e em que a educação escolar será a primeira a ser afectada (Area, 1996, p. 2).
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De facto, o mundo globalizado em que hoje vivemos originou uma “nova sociedade” 
com múltiplas denominações na literatura, como seja a de “sociedade da informação”, a 
de “sociedade em rede”, a “sociedade da aprendizagem”, a “sociedade do conhecimen-
to”, a “sociedade cognitiva” e muitíssimas outras adjectivações em que o denominador 
comum é o reconhecimento do papel dos novos média tecnológicos (os média do co-
nhecimento) na reconfiguração dos modelos comunicacionais (Blanco, 1999; Silva, 1998; 
Brigas & Reis, 2001) na construção de uma nova ordem social (Postman, 1994), na recon-
figuração do saber e na forma de lhe aceder (Levy, 1994), que exigirão, necessáriamente, 
uma nova “ordem educativa” (Dias, 2000; Area, 2001; Martins, 2001; Pacheco, 2001). Para 
a construção dessa “nova ordem”, consideram, TE e Currículo terão uma palavra conjunta 
a dar ideia e é essa mesma ideia que aqui será defendida e justifi cada.

2. Onde se cruzam TE e Currículo

Sendo guiado por uma fi nalidade, um projecto curricular pressupõe sempre uma de-
terminada concepção acerca do que é a EDUCAÇÃO (um ideal educativo), porque é com 
base numa meta que se concretiza um qualquer projecto; é precisamente aqui, na concre-
tização de uma mesma fi nalidade educativa, que a TE se cruza com o Currículo, integran-
do-o, constituindo-se como que o seu braço “operacional” para as questões da comuni-
cação educativa: (A TE) analisa o currículo (prescrito, apresentado e realizado) em termos 
comunicacionais (códigos, discursos, linguagens, direcções e contextos) e preocupa-se 
em investigar o desenho das estratégias comunicacionais tendo em vista a intervenção 
no processo educativo com um sentido de optimização, ou seja, conseguir o melhor em 
função dos objectivos propostos pela comunidade educativa. (Silva, 1998, p. 48).

Nessa ordem de ideias, faz todo o sentido analisar o percurso e evolução do domínio 
científi co da TE articulado com a perspectiva curricular, já que este exercício nos pode aju-
dar a obter a visão macroscópica da realidade educativa em que a TE se insere e na qual 
actua. Por isso se justifi ca uma abordagem, ainda que breve, às principais teorias curricu-
lares salientando a forma como evoluíram acompanhando a refl exão paralela em torno da 
natureza do conhecimento e da aprendizagem (relação com os paradigmas educacionais), 
e concretizando, em cada momento desse processo evolutivo, um projecto educativo es-
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pecífi co, uma concepção de comunicação (relação com a TE em sentido amplo) que se 
refl ectiu nas diferentes funções/papéis que os média tecnológicos foram desempenhando 
no processo didáctico (relação com a TE num sentido restrito) (Moderno, 1992; Pereira, 
1993; Silva, 1998).

2.1 A TE à luz das Teorias Curriculares

Kemmis (1988) propõe uma classifi cação das teorias curriculares em técnicas, práticas 
e críticas. As teorias técnicas expressam o currículo como um plano estruturado de apren-
dizagens centradas nos conteúdos – um “texto” (Pacheco, 2001) ou ainda um “syllabus” 
(Smith, 1996) –, ou seja, “um corpo de conhecimentos a transmitir e a educação o pro-
cesso pelo qual esses conhecimentos são transmitidos ou entregues aos estudantes com 
base nos métodos mais efi cientes possíveis” (Blenkin, 1992, p. 23).

O objectivo é a obtenção de um resultado – daí a metáfora do currículo como um “pro-
duto” (Pacheco, 1996) –, e as actividades de aprendizagem são organizadas em função de 
objectivos operacionalizados num plano tecnicista préviamente elaborado e determinado. 
Tendo em Ralph Tyler (1949) o principal teórico, cuja obra redimensiona o papel da escola 
numa época em que se exigiam grandes mudanças no movimento curricular nos EUA, 
após o lançamento do Sputnik, o modelo de objectivos conceptualiza o currículo como 
um meio para a prossecução de objectivos, especifi cados em função dos resultados es-
perados: a fi nalidade da educação não é levar o professor a desempenhar determinadas 
actividades, mas a produzir modifi cações signifi cativas no padrão de comportamentos do 
aluno. Por isso é tão importante que a defi nição dos objectivos escolares se refi ra a modi-
fi cações a operar no comportamento dos aprendizes (Tyler, 1949, p. 44).

A execução do plano cabe ao professor, qual “técnico” ou “operário curricular”, e o grau 
de sucesso (ou insucesso) é medido pelo nível de desempenho do aprendiz na consecu-
ção dos objectivos, ou seja, na recepção e memorização da informação transmitida pelo 
professor. A inspiração nos ideais do behaviorismo, expressa claramente na metáfora do 
“produto”, a ênfase colocada na defi nição de objectivos comportamentais acabaram por 
transformar o currículo, e passamos a citar, em longas listas de destrezas triviais, em que o 
foco estava mais nas partes do que no todo, no trivial do que no signifi cante, numa abor-
dagem educacional que se assemelhava mais a uma lista de compras (Smith, 1996, p. 4).
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Na opinião de Branson (1990), em termos paradigmáticos, esta visão do currículo ser-
viu na perfeição ao modelo de comunicação unidirecional característico de um para-
digma de transmissão como o representado pela letra A do esquema de Pereira (1993, 
p. 29) que se reproduz na fi gura 1: como se pode verifi car, num tal modelo o professor é o 
centro do processo de ensino-aprendizagem, o detentor do conhecimento e da experiên-
cia, enquanto o aluno é um mero reprodutor desse conhecimento.

Transpondo para a TE, considera Moderno que se trata do modelo comunicacional 
característico do ensino tradicional, no qual os média são “concebidos como um conjun-
to de técnicas destinadas a facilitar a transmissão das mensagens (conteúdos) entre um 
“emissor que sabe (o professor) e um receptor que não sabe (o aluno)”, (Moderno, 1992, 
p. 37), assumindo a tecnologia “uma função de controlo do conhecimento e contribuindo 
para aumentar a efi cácia dos processos de aprendizagem” (Pacheco, 2001, p. 70).

Para Pacheco (2001), esta visão do currículo como um “texto” teria caracterizado uma 
cultura acadêmica da escola com baluarte tecnológico na escrita e na oralidade, concre-
tizada num currículo que impõe não apenas um conhecimento a aprender, mas também 
as regras para a sua “correcta” interpretação: o currículo como um texto, veiculado pelas 
tecnologias da escrita e da oralidade e tecido pelas lógicas da oferta e da transmissão, 
é empobrecedor em termos da construção do currículo como processo, pois mantém e 
reforça a hierarquia da comunicação que existe nos processos de aprendizagem condicio-
nados a tempos, espaços e ritmos específi cos” (Pacheco, 2001, p. 70).

A teoria prática assume uma posição radicalmente distinta, porque olha o currículo 
como um processo, ou seja, “não como uma coisa física, mas como a interacção que 
ocorre entre professores, alunos e conhecimento, ou seja, aquilo que efectivamente acon-
tece dentro de uma sala de aula” (Smith, 1996, p. 6). Caracterizada por um certo discurso 
“humanista” e uma prática “racional”, esta visão do currículo é o resultado das intensas 
discussões curriculares que ocorreram na década de 70 (Pacheco, 1996) e também de 
uma nova forma de encarar o processo da comunicação educativa resultante da intro-
dução e aplicação das teorias sistémicas, da cibernética e da comunicação ao processo 
do ensino e aprendizagem (Branson, 1990). Entendida a educação como um sistema (e 
o ensino como um dos seus muitos subsistemas), são valorizadas as relações entre as 
entidades (administração, escola, comunidade), as interacções entre os intervenientes (o 
professor e os alunos) e sobretudo o feedback; estavam criadas as condições para a 
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defi nição de um novo paradigma educacional (modelo B da fi gura 1) caracterizado por 
um modelo de comunicação bidireccional, em que o professor, embora mantendo o 
protagonismo no processo (ele continua a ser a principal fonte do conhecimento), olha o 
currículo não como um conjunto de prescrições, mas como algo em construção resultante 
da interacção com os alunos, o que implica uma tomada de decisões por parte destes 
sobre os propósitos, o conteúdo e o processamento do currículo. Rejeita-se assim o plano 
pré-determinado, dando-se importância à interpretação negociada ou ao acto pessoal de 
procura de signifi cação. (Silva, 1998, p. 47).

Neste modelo, na opinião de Moderno (1992), o professor é mais um “especialista da 
comunicação”, e os média passam de auxiliares a “tecnologias educativas” que servem 
para a comunicação e para a aprendizagem, ao serviço do professor e do aluno, favore-
cendo as interacções, a partilha de opiniões e a busca de interpretações e signifi cados. 
Lawrence Stenhouse (1975) captou, melhor que ninguém, a essência desta concepção do 
currículo como um processo, no sentido de constituir uma tentativa de traduzir uma ideia 
educativa numa hipótese de trabalho aplicável na prática, que convida mais à critica do 
que à aceitação (Stenhouse, 1975).

Por último, a ideia do currículo como uma práxis resulta, na opinião de Smith (1996), do 
desenvolvimento do modelo do processo, acima descrito; mas enquanto este era guiado 
por princípios gerais e enfatizava a decisão e a criação de signifi cados, nunca revelando 
qualquer preocupação em tornar explícitos quais os verdadeiros interesses que perseguia, 
e que intenções o motivavam, agora estes são os aspectos centrais. De facto, se no de-
senvolvimento do currículo como processo não se explicita, por exemplo, se o processo 
é movido em função dos interesses colectivos, do bem-estar social ou ainda da emanci-
pação do espírito humano, no modelo do currículo como uma práxis, a acção humana – a 
prática – não é apenas fundamentada numa teoria, é empenhada (committed) em função 
de valores políticos, económicos e sociais, ou seja, é uma verdadeira práxis (Smith, 1996).

A infl uência dos ideais pós-modernistas e das teorias críticas é muito clara. Para Pa-
checo (1996), o interesse emancipatório da teoria crítica perspectiva uma relação diferente 
entre a teoria e a prática: é a práxis (a acção refl exiva) que conduz à emancipação e, por 
outro lado, à crítica da ideologia que enforma todo o projecto curricular. A este respeito, 
considera Grundy (1987) que “a pedagogia crítica vai muito além de situar a experiência 
educativa no universo do aprendiz: é um processo que tem em conta ambas as experi-
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ências do aluno e do professor, e em que, através do diálogo e da negociação, se vão 
reconhecendo os seus aspectos problemáticos. (Tal pedagogia) permite, encoraja mesmo, 
a que o professor e os alunos enfrentem em conjunto os problemas das suas condições 
mútuas e dos seus relacionamentos. No momento em que os alunos se confrontam com 
os reais problemas da sua existência, serão capazes de encarar a sua própria opressão. 
(Grundy, 1987, p. 105).

A ênfase nos conteúdos, na regimentação, na rigidez de tempos e ritmos de apren-
dizagem característicos do modelo do currículo como “produto”, “à prova do aluno” (o 
aluno não participa no processo) e “à prova do professor” (tal como um técnico, cabe-lhes 
apenas executar o programa), apenas servia os interesses do status quo, preparando os 
jovens para o mundo de produção capitalista (Smith, 1996). Igualmente explicada, opinam 
ainda os defensores desta perspectiva, a preocupação em exortar os efeitos “negativos” 
mesmo “perniciosos” do “currículo oculto”; para os adeptos da visão critica, a existência 
de um “currículo oculto” pode mesmo ter efeitos positivos e potencialmente libertadores, 
na medida em que ajude os alunos a desenvolverem conhecimentos e destrezas social-
mente valorizados ou encoraje a formação de grupos de interesses e subculturas próprias, 
pode contribuir para a autonomia pessoal e colectiva abrindo espaços para a critica, de-
safi ando normas e instituições. (Cornbleth, 1990, p. 50).

Desde esta perspectiva, o professor deixa de ser um mero implementador das deci-
sões curriculares tomadas a nível nacional e assume um papel mais activo na tomada de 
decisões curriculares trabalhando não isolado, mas em equipas com outros professores 
(team teaching); na sala de aula, deve assumir essencialmente “um papel de orientador da 
aprendizagem e de coaprendiz” (Pereira, 1993, p. 29), fomentando o trabalho em grupo 
e criando uma atmosfera de trabalho colaborativo, em que o seu papel muda “qualitati-
vamente” (Pretto & Serpa, 2001). Neste novo contexto, o currículo adquire um carácter 
interdisciplinar conducente à remoção das barreiras disciplinares e constrói-se a partir da 
práxis, numa interdependência entre todos os actores sociais em que se reconhece, “quer 
aos professores, quer aos alunos (organizados tanto uns como os outros em equipas) a 
liberdade para negociar e determinar os conteúdos curriculares” (Silva, 1998, p. 47).

Esta visão do currículo como uma práxis identifi ca-se com um paradigma educacional 
semelhante ao esquematizado com a letra C na fi gura 1 (Pereira, 1993, p. 29): neste mo-
delo comunicacional, o processo de ensino aprendizagem caracteriza-se pelo desenvol-
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vimento das relações professor/aluno/aluno em torno de uma base do «currículo oculto» 
(hidden curriculum), sendo constituído “por todas as coisas que os alunos aprendem inde-
pendentemente e à margem do que na escola é ensinado, não constando ofi cialmente nos 
programas ou mesmo na consciência dos responsáveis pela organização escolar” (Smith, 
1996, p. 10). 

Conhecimento tecnológico, tomando a base de dados, a experiência e o sistema pe-
ricial, a forma de programas hipermédia ou, ainda, de vastos hipertextos comunitários 
como é o caso da World Wide Web (WWW) (Dias, 2000).

No tocante ao papel dos média tecnológicos neste modelo de desenvolvimento do 
currículo, presume-se que sejam potenciais ferramentas ao serviço da emancipação dos 
diversos actores sociais, o implica responsabilizar e descentralizar o nível de decisões, uma 
vez que “é no domínio da decisão, da avaliação, da liberdade, da ruptura, da opção que 
se impõe a responsabilidade (...) a autonomia vai-se construindo na experiência de várias 
inúmeras decisões que vão sendo tomadas” (Freire, 1997 apud Patrocínio, 2001, p. 216). 
A incorporação de escolhas/opções pessoais na arena educativa em particular, quando se 
utilizam as tecnologias da comunicação no processo de ensino-aprendizagem, é uma das 
características que são apanágio dos sistemas hipermédia e hipertexto; trata-se de siste-
mas tecnológicos capazes de promover ambientes de aprendizagem fl exíveis, em que o 
aluno descobre e constrói o conhecimento promovendo a sua autonomia e sentido crítico, 
numa linha que se inscreve num paradigma educacional que valoriza o ensinar e aprender 
e o ensinar a pensar e a que Nisbet (1992) apelidou de “thinking curriculum”. A inserção 
destas tecnologias nas redes de comunicação para além de expandirem o diálogo para 
além dos muros da escola (Silva, 1998), permitem criar novos cenários educativos que 
“possibilitam a criação de contextos para a cooperação, necessárias para transformar a 
escola numa comunidade critica de aprendizagem” (Pacheco, 2001, p. 71).

2.2 Um modelo curricular para a ”perfeição”...

Fala-se hoje cada vez mais da necessidade da emergência de um novo paradigma edu-
cacional capaz de corresponder às complexas exigências de uma sociedade global. De 
facto, se antes a escola era um lugar em que os indivíduos se preparavam para a socieda-
de industrial, cujo centro de interesse consistia em “fazer coisas” – a produção industrial 
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–, o sistema educativo actual encontra-se ante a difícil empresa de preparar os indivíduos 
para a sociedade da informação, em que um dos mais importantes objectivos é tratar a 
informação (Brigas & Reis, 2001).

Na sociedade global em que vivemos, o poder está na informação (Tofl ler, 1990; Cas-
tells, 2000) que nos chega em “fl uxos”, “célere”, “descontextualizada” (Pacheco, 2001), 
veiculada pelos múltiplos mass media, provocando uma “sobrecarga informacional” que 
nos obriga a uma actualização constante a um ritmo de processamento cada vez mais rá-
pido e a uma selecção cada vez mais cuidadosa, porque o que ontem era conhecimento, 
hoje está já ultrapassado (Lazlo & Castro, 1995).

Esta nova realidade social não poderia deixar de abalar o modelo clássico da escola-
ridade, onde o discurso permaneceu vertical (centrado no professor), contextualizado (na 
sala de aula, na escola), organizado de um modo segmentado (em disciplinas, por conteú-
dos), um “modelo de organização pedagógica que é a realidade escolar de hoje em dia: o 
grupo-turma a cargo de um professor para uma dada disciplina, durante o ano inteiro em 
local e hora préviamente fi xada” (Silva, 1998, p. 395).

A educação escolar está em crise, diz então Area (2001), a escola que temos não se 
coaduna com a cultura digital que “obriga a formas de organização e processamento do 
conhecimento mais fl exíveis, interactivas e entrelaçadas que reclamam, por sua vez, por 
novos modelos de escolaridade” (Area, 2001, p. 3). Criticando o modelo curricular tradi-
cional, considera Morin (apud Martins, 2001, p. 175), que as crianças aprendem a história, 
a geografi a, a química e a física dentro de categorias isoladas, sem saberem ao mesmo 
tempo que a história sempre se situa dentro de espaços geográfi cos e que cada paisagem 
geográfi ca é fruto de uma história terrestre (...) aprendem a conhecer os objectos isolando-
os quando seria também preciso recolocá-los no seu meio ambiente para melhor serem 
compreendidos. Uma tal visão do currículo não oferece aos alunos uma perspectiva ampla 
da realidade física e/ou social, da sua complexidade, da sua relatividade, assim como das 
possíveis interfaces que podem ser estabelecidas entre os vários campos do saber.

As novas confi gurações comunicativas da era digital, suportadas pelos sistemas mul-
timédia interactivos, pelas ligações em rede, não se confi guram com a “linearidade, se-
quencialidade do currículo como um texto” (Pacheco, 2001, p. 73). Na era da globalização, 
das sociedades em “rede”, a comunicação mediada pelo computador gera uma gama 



Ei
xo

 2

133

enorme de comunidades virtuais (Castells, 2000), orientadas por afi nidades e interesses 
comuns (Dias, 2000); em tais contextos, surgirão decerto novos processos de “infl uência 
educativa” (Area, 1996), novas formas de aprendizagem em que os alunos serão “cada 
vez mais fonte de mudança trazendo para a escola saberes que adquiriram fora desta, 
nomeadamente na posição de utilizadores das autoestradas da informação e obrigando-a 
a reajustar-se a esses novos saberes” (Lopes & Pinto, 1999 apud Pacheco, 2001, p. 71).

Estes novos cenários exigem uma abordagem holística ao processo educacional, que 
passa pela integração da tecnologia no currículo com vista a uma expansão do mesmo 
e a uma participação mais activa dos alunos no processo de ensino-aprendizagem; para 
Pacheco (2001), só a emancipação do currículo como um hipertexto, organizado em 
redes de interface que são a base da construção do conhecimento, possibilitará que o 
currículo adquira um carácter interdisciplinar conducente à remoção das barreiras entre 
as disciplinas através da instauração de múltiplas conexões curriculares (cross-curricular 
connections), tomando corpo na realização de projectos baseados em temas comuns e 
relacionados com os interesses dos alunos.

Compreender a construção do currículo sob uma lógica hipertextual abre inúmeras 
possibilidades para a troca de ideias, de informações e de saberes múltiplos, diferentes, 
permitindo perspectivar o projecto curricular como “um espaço multirreferencial de apren-
dizagem, onde a multiplicidade sobre os objectos do conhecimento é o ponto de partida 
para o processo de aprendizagem e o fortalecimento da construção colectiva do conheci-
mento” (Martins, 2001, p. 175).

Desenvolver o currículo como um hipertexto equivale a implementar, pensamos, sob a 
forma de um projecto curricular, os ideais de um paradigma construtivista da aprendiza-
gem. Para Lazlo & Castro (1995), a chave desse novo paradigma educacional reside não 
apenas no facto de se centrar a aprendizagem no aprendiz, mas sobretudo na ênfase que 
se coloca na relação que o aluno mantém com a base de conhecimento.

A este nível, a TE tem novas e redobradas funções a desempenhar, como foi referido há 
pouco quando da análise do modelo comunicacional C da fi gura (Pereira, 1993, p. 29): a 
experiência e o conhecimento não são mais propriedade exclusiva do professor que aban-
dona o seu protagonismo – ele é um coaprendiz (Pereira, 1993) –, e passa a ser um agente 
organizador e conceptor de situações de educação orientadas para a valorização da acti-
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vidade mental do aluno e do seu relacionamento com a base do conhecimento (Bertrand & 
Valois, 1994; Lazlo & Castro, 1995). Redefi nem-se os papéis do professor e do aluno; esses 
novos papéis misturam-se e identifi cam-se ao adquirirem uma responsabilidade conjunta. 
A sala de aula deixa de ser um ambiente controlado, transformando-se num ambiente pro-
motor da construção do conhecimento, da necessidade de aprender de uma forma cons-
tante e permanente baseada na investigação real, global, através das “autoestradas” da 
informação (Patrocínio, 2001). O trabalho toma-se colaborativo, porque fruto de uma nego-
ciação entre professores e alunos no sentido de uma construção social do conhecimento 
e toma corpo na realização de projectos baseados em temas comuns e relacionados com 
os interesses dos alunos; as várias disciplinas combinam-se em projectos temáticos que 
transformam o currículo numa poderosa estratégia de aprendizagem (Dwyer, 1995).

Para Brigas & Reis (2001), trata-se do único modelo desejável no quadro da sociedade 
global em que vivemos; para Patrocínio (2001), será a melhor forma das diferenças indivi-
duais e a diversidade cultural poderem ser usadas para enriquecer e reforçar o ambiente 
de aprendizagem no sentido do desenvolvimento da tolerância e da aceitação da diferen-
ça. Na opinião de Pretto & Serpa (2001), só então fará todo o sentido falar-se numa nova 
pedagogia, A Pedagogia da Diferença, que se estrutura a partir do diferente na diferença, 
enfatizando as singularidades, tanto de natureza espaço-temporal como no âmbito das 
subjectividades. Este será o novo papel do professor e esta deverá ser a nova escola no 
mundo contemporâneo: uma escola centrada nos homens e nas mulheres, enquanto ex-
pressões do ser humano (Pretto & Serpa, 2001, p. 31).

2.3 ...ou para a “imperfeição” da sociedade da informação?

Mas não há bela sem senão frente à imagem que muitos nos querem oferecer da socie-
dade da informação e do conhecimento, considera Bartolomé (2005), que esta não é nem 
será nunca um paraíso, nem tampouco se assemelha ao mundo mágico e fantástico do 
discurso tecnológico que nos sugerem Bill Gates (1995) em Rumo ao futuro, ou Nicholas 
Negroponte (1996) em Ser Digital. A narrativa da era digital promete-nos uma vida cómo-
da, ajustada às necessidades e gostos individuais: as casas inteligentes, a comunicação 
permanente, o acesso fácil e rápido a fontes inesgotáveis de informação.



Ei
xo

 2

135

Em suma, querem-nos fazer crer que, graças aos avanços das tecnologias digitais, a 
nossa vida futura terá incomparávelmente mais qualidade; no entanto, a sociedade para 
a qual caminhamos continuará sendo injusta, enquanto não houver igualdade no acesso 
à informação, o novo poder (Toffl er, 1990). Na óptica dos adeptos do pós-modernismo, 
a sociedade da informação nada mais é do que um estádio evolutivo do capitalismo, em 
que a cultura e tecnologia digital estão gerando um novo tipo de analfabetismo – o analfa-
betismo informacional –, criando novas formas de desigualdade de acesso à informação 
e ao conhecimento (Yeaman et al., 1996).

O currículo e a tecnologia são práticas sociais ligadas à utilização e controlo do poder, 
pelo que a reorganização dos processos de aprendizagem terá de ser decidida a partir de 
referenciais que permitam a participação activa de cada um e de todos os alunos (Pache-
co, 2001). Igualmente importante é o desenvolvimento de um espírito crítico que permita 
o combate a um dos riscos da globalização que é o da manipulação e da ideologização 
da opinião pública através dos mass media, o combate a todo o tipo de exclusão na es-
cola e na sociedade com particular atenção às difi culdades de aprendizagem e às NEE 
(Patrocinio, 2001). Particularmente importante na óptica deste último autor, é o combate 
à info-exclusão, só possível, considera, se a prática da utilização das TICE na escola for 
incentivada “proporcionado um real acesso dos discentes à utilização efectiva dos meios 
de informação que não podem ser privilégio de alguns” (Patrocinio, 2001, p. 215): na mes-
ma ordem de ideias a utilização de serviços como a Internet, deve ajudar a criar a moderna 
praça pública electrónica, promovendo a igualdade de acesso à informação e a criação de 
comunidades electrónicas onde possam fermentar experiências de reinvenção de formas 
de produção, consumo, cultura, interacção social e cidadania” (Magalhães, 1996 apud 
Patrocínio 2001, p. 217).

Por isso mesmo, mais importante do que incorporar pura e simplesmente os mass 
media e as novas tecnologias nas aulas, é fundamental que primeiro que pense no tipo de 
cidadão que queremos e qual a formação cultural que a escola lhes vai dar (Area, 1996); 
só depois devem ser equacionadas formas de transformar os novos meios de comunica-
ção em objecto de estudo e análise curricular (Area, 1996; Silva, 1998, 2001; Dourado & 
Pacheco, 2001; Martins, 2001; Valero Rueda, 2001).

Em todo este processo, e na opinião de muitos dos autores consultados, é na formação 
de professores que parece estar o busilis da questão: sem formação, os professores não 
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estarão em condições de desenvolver práticas pedagógicas de qualidade com base nas 
tecnologias (Coutinho, 1995; Machado, 1996; Área, 1996; Silva, 1998; Ponte, 2001).

3. Que concluir em jeito de síntese?

  Ponto 1: Temos uma educação de imprensa num mundo audiovisual e tecnológico 
(Bartolomé, 2005).

  Ponto 2: Na era da globalização, que para muitos se confunde com uma nova era, 
a do conhecimento, a educação é tida como o maior recurso de que se dispõe para 
enfrentar uma nova estruturação do mundo. Ela depende da continuidade do actual 
processo de desenvolvimento económico e social, também conhecido como era 
pós-industrial, em que notamos claramente um declínio do emprego industrial e a 
multiplicação das ocupações em serviços diferenciados: comunicação, saúde, turis-
mo, lazer e informação. Neste contexto, a educação e a formação para a utilização 
educacional das TIC é elemento decisivo no desenvolvimento e inovação do currículo 
(Area, 1996), na reorganização dos processos de aprendizagem e na modificação glo-
bal do modelo de ensino (Pacheco, 2001).

  Ponto 3: As TIC, qual trave-mestra na nova sociedade do conhecimento (Ponte, 
2001), proporcionam uma relação de tipo novo com o saber capaz de contribuir para 
a formação de “cidadãos mais criativos, mais reflexivos, mais competitivos e mais 
habilitados para a mudança no actual contexto da globalidade localizada e para o pro-
gresso, para a intervenção e para a transformação social” (Patrocínio, 2001, p. 216).

  Ponto 4: Para que a escola responda adequadamente aos novos desafios que se 
lhe colocam, TE e Currículo terão de se aproximar porque as responsabilidades são 
conjuntas: se a teoria curricular tem uma palavra a dar já que se trata do currícu-
lo escolar, “do mesmo modo a Tecnologia Educativa tem muito que dizer, porque 
as tecnologias no processo educativo são os seus cartões de identidade” (Valero 
Rueda, 2001, p. 263). Para Area (1996) e também Valero Rueda (2001), a solução 
passa pela criação de um espaço epistemológico que, integrando os contributos da 
Tecnologia Educativa e da Teoria Curricular, reflicta e proponha alternativas para os 
novos problemas que se levantam à educação escolar no contexto das sociedades 
da informação.
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  Ponto 5: Como caracterizar então o modelo curricular para a era digital, para a es-
trutura informal da comunicação global numa sociedade em “rede”?

Em primeiro lugar, trata-se com certeza de um modelo que entende o currículo tanto 
como um processo, como uma práxis (infl uência das teorias prática e crítica); como um 
processo, porque, de acordo com a teoria prática, se trata apenas de uma proposta que 
pode ser interpretada por professores e alunos de diferentes modos, de forma negociada, 
interactiva, recusando a aceitação tácita de um “fazer sentido” imposto desde fora (pelo 
curriculo ofi cial); como uma práxis, porque de acordo com a teoria critica, o conhecimen-
to é um processo construtivo que emerge de situações e contextos específi cos que são 
fi ltrados ideologicamente, sendo que a dimensão política do conhecimento pode ser re-
forçada pela dimensão tecnológica, uma vez que a tecnologia “age sobre a informação” 
(Castells, 2000, p. 78), podendo tornar mais desiguais as possibilidades de acesso ao 
conhecimento (Dourado & Pacheco, 2001, p. 148).

A concepção do currículo como um hipertexto (Landow, 1992; Martins, 2001; Pache-
co, 2001) é talvez a mais feliz metáfora para um modelo curricular do novo “mundo digital” 
(Negroponte, 1996). Para Brigas & Reis (2001, p. 115), “o quadro da globalização é solidá-
rio de um paradigma inter e transdisciplinar”; a aposta na inter e transdisciplinaridade, a 
remoção das barreiras entre as disciplinas através da instauração de múltiplas conexões 
curriculares (cross-curricular connections) em que as várias disciplinas se combinam em 
projectos temáticos, possibilitando que as diferenças individuais e a diversidade cultural 
possam ser usadas para enriquecer e reforçar o ambiente de aprendizagem no sentido do 
desenvolvimento da tolerância e da aceitação da diferença condições base para o exercí-
cio de uma cidadania responsável (Patrocínio, 2001).

Num tal contexto, as potencialidades educativas dos sistemas hipermédia e hipertexto 
(incluídas as suas ligações a redes de telecomunicações) assumem-se como a ferramenta 
tecnológica ao serviço da construção de um novo paradigma educacional, de clara opção 
construtivista (Pereira, 1993) que se operacionaliza na criação de ambientes de aprendi-
zagem fl exíveis (Dias, 2000) adaptados aos estilos e ritmos de aprendizagem individuais 
(Sousa, 1996), em que se redefi nem os papéis do professor e do aluno (Martins, 2001; 
Ponte, 2001), e se entende a educação/formação como um processo permanente, aberto 
em que o conhecimento será o novo poder (Toffl er, 1990; Valero Rueda, 2001), cabendo à 
escola a tarefa de combater a info-exclusão, condição sine qua non para a construção de 
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uma autêntica sociedade do conhecimento (learning society) (Patrocínio, 2001).

  Ponto 7: A formação de professores é a pedra angular em todo e qualquer processo 
que envolva a integração/utilização/contextualização curricular dos média (Moder-
no, 1992; Férres, 1994; Coutinho, 1995; Area, 1996; Machado, 1996; Ponte, 2001; 
Pretto & Serpa, 2001; Coutinho, 2005). Como refere Silva (1998, p. 209), “o professor 
é o principal protagonista sobre quem recai a última palavra na integração dos mé-
dia”; sem ele não faz sentido pensar em reforma ou mudança educativa.

Relativamente ao “tipo” de formação, a maioria dos autores coincide no referente a 
dois aspectos essenciais que devem constar da formação docente na área das tecnolo-
gias da informação e comunicação: dominar os aspectos técnicos (manipulação, rotinas 
de operação e modos de produção), bem como os aspectos pedagógicos da utilização das 
TIC em contexto pedagógico (Moderno, 1992; Escudero, 1992; Hannafi n & Savenye, 1993; 
Ferrés, 1994; Coutinho, 1995; Area, 1996; Silva, 1998; Ponte, 2001; Pretto & Serpa, 2001). 
Na opinião de Pretto & Serpa (2001), sem uma correcta (e atempada) integração e valori-
zação da componente pedagógica na “alfabetização digital” dos professores, corremos 
o sério risco de reforçar o “analfabetismo funcional digital”, aumentando o fosso entre os 
que acedem (ou não acedem) à informação e ao conhecimento.

  Ponto 8: Se a formação de professores é factor que condiciona um uso pedagógico 
adequado dos média, também é certo que a disponibilidade e as dificuldades no 
acesso aos meios tecnológicos nas escolas afecta a utilização didáctica dos mes-
mos (Escudero, 1992; Area, 1996; Silva, 1998; Ponte, 2001). Dito de outro modo, 
a inadequação das estruturas organizativas e infraestruturais das escolas afectam 
negativamente a integração curricular dos novos média tecnológicos. Na opinião 
de Area (1996, p. 11), a cultura organizativa dominante na escola tem-se caracte-
rizado pela “fragmentação, isolamento, individualidade e ausência de experiências 
partilhadas”. Optar por uma renovação pedagógica das mesmas implica: (i) uma 
mudança de atitudes no sentido de os diferentes “actores” do processo educativo 
aprenderem a compartilhar espaços comuns como a biblioteca, a mediateca, a sala 
de informática, ou os centros de recursos; o desenvolvimento de práticas caracteriza-
das pela coordenação, intercâmbio e preparação conjunta (team-teaching) de expe-
riências e projectos pedagógicos inovadores que perseguem a integração curricular 
pela partilha de espaços e tecnologias; (ii) o assumir, por parte da escola, na fi losofi a 
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do seu projecto educativo, a necessidade de introduzir (e potenciar) novos modos de 
expressão individuais e colectivos.

  Ponto 9: Por último, no contexto da sociedade da informação em que vivemos 
acredita-se cada vez mais que só promovendo a alfabetização “informacional” (Oli-
veira & Blanco, 1998) ou “digital” (Pretto & Serpa, 2001), só criando condições de 
igualdade no acesso à informação a escola assumirá a verdadeira função social 
que hoje lhe cabe é solicitada. Numa sociedade globalizada, onde “a distância não 
é principalmente a geográfica, mas a económica (ricos e pobres), a cultural (acesso 
efectivo à formação contínua), a ideológica (diferentes formas de pensar e sentir) 
e a tecnológica (acesso e domínio ou não das tecnologias de informação” (Moran, 
1997, p. 146), considera-se hoje que a função da escola contemporânea se deve 
orientar para provocar a organização racional da informação fragmentada recebida e 
a reconstrução das concepções acríticas formadas pela pressão social reprodutora 
do contexto social, através de mecanismos e meios de comunicação cada vez mais 
poderosos (Area, 1996). Só assim a escola poderá ajudar os jovens no correcto exer-
cício da cidadania (Patrocínio, 2001), motivando-os no sentido de tomarem consci-
ência do papel dos média na vida social e dando-lhes a conhecer os mecanismos 
técnicos e a simbologia através dos quais os média provocam sedução no especta-
dor: a) promovendo critérios de valor que ajudem os alunos a discriminarem e selec-
cionarem os produtos de maior qualidade cultural e b) trazendo à luz os interesses 
económicos, políticos e ideológicos que estão por detrás de todo o empreendimen-
to ou produto mediático (Area, 1996). Estas são questões que interessam tanto à TE 
como ao DC; uma acção concertada de ambos os domínios contribuirá decerto para 
que a escola recupere da perda evidente da sua influência cultural e ideológica em 
favor dos mass media (a problemática da “escola paralela”), ajudando a formar ci-
dadãos mais cultos, responsáveis e críticos, porque não podemos esquecer que na 
sociedade da informação, o acesso ao conhecimento é condição necessária para o 
exercício consciente da liberdade individual e para o desenvolvimento pleno de uma 
cidadania democrática (Area, 1996), pedra angular num novo paradigma educacio-
nal (Patrocínio, 2001) em que as TICE são elementos estruturantes de uma nova 
forma de pensar e de aprender (Pretto & Serpa, 2001).
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Os espanhóis dão aula 
   (Educadores criticam o sistema escolar elitista
   adotado no Brasil e a inércia dos governos) 

HERNÁNDEZ, Fernando; SANCHO, Juana Maria. Os espanhóis dão aula. Revista IstoÉ, 
São Paulo, 31 maio 2006. Entrevista concedida a Marina Caruso. Disponível em: <http://www.
terra.com.br/istoe/1910/especial_proxima_geracao/1910_espanhois_dao_aula.htm>. Acesso 
em: 13 jul. 2009.

 Os educadores espanhóis Fernando Hernández e Juana Maria Sancho conhecem as 
mazelas da educação brasileira como poucos. Casados há 20 anos, já moraram no Brasil 
e são sempre convidados por escolas badaladas do País para conferências. Hernández, 
doutor em psicologia e catedrático do Departamento de Arte e Educação da Universidade 
de Barcelona, é o grande defensor da organização de currículos pedagógicos por proje-
tos de trabalho, não por disciplinas. E Juana, catedrática do Departamento de Didática e 
Organizacão Educativa da Universidade de Barcelona, defende um sistema educacional 
capaz de dialogar com todas as classes sociais. Ambos apresentam críticas contundentes 
à forma como a educação é maltratada no Brasil. Mas também apontam caminhos. 

ISTOÉ – Na opinião dos senhores, quais são os pontos da educação brasileira
que mais precisam de mudanças drásticas? 

Juana – Há muitas mudanças a serem feitas. A primeira, a meu ver, seria estruturar um 
sistema educacional que respondesse aos problemas da população brasileira, com toda 
sua diversidade e pluralidade. Tal como é hoje, a educação brasileira é descentralizada, 
cheia de desigualdades. As diferenças existem não apenas quando comparamos escolas 
públicas com escolas privadas, mas mesmo dentro do próprio sistema público de ensino. 
Faltam instalações, cadeiras, lousas, materiais e livros didáticos. E, o mais grave, faltam 
professores bem formados e bem remunerados, o que é inadmissível para um país que 
tem um dos PIBs mais altos do mundo. Ou seja, o Brasil precisa fornecer as mesmas mí-
nimas condições de aprendizagem para todos. Isso mudaria desde a forma de entender a 
educação – que não é um privilégio de poucos, mas um direito de todos – até o conteúdo 
ensinado. Um currículo que dialogue com as necessidades dos alunos é hoje muito mais 
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importante do que um ensino pautado em disciplinas que, muitas vezes, não dizem nada. 
Essas crianças têm que ser os sujeitos da aprendizagem, os autores de suas próprias 
histórias, não fi car estudando matérias descontextualizadas. 

ISTOÉ – Isso não é o reflexo de um sistema que valoriza mais o vestibular, por 
exemplo, do que a formação dos alunos? 

Hernández – Também. Mas há muitas outras confusões na concepção do ensino brasi-
leiro. Como, por exemplo, a ideia equivocada de que basta que as crianças frequentem a 
escola para que estejam educadas. Na minha opinião, o Brasil só conseguiu, nos últimos 
dez anos, a escolarização de quase 100% dos alunos do ensino básico porque boa parte 
dessas crianças vai à escola atrás de programas assistenciais, como merendas e Bolsa 
Família. Ou seja, entramos numa segunda questão que também precisa mudar urgen-
temente: o discurso dos políticos. Eles levantam a bandeira da educação, mas não têm 
nenhum interesse em vê-la como verdadeiro fator de mudança social. 

ISTOÉ – Por que o senhor acha que isso acontece? 

Hernández – Porque, se a educação fosse um fator de mudança social, as relações 
sociais do País mudariam completamente. Já morei quatro meses aqui e pelo menos 
uma vez por ano venho ao País para falar de educação. A sensação que me dá é que as 
pessoas que estão no poder não querem essas mudanças. Não querem que seus subor-
dinados tenham acesso às mesmas coisas que eles tiveram, nem que recebam salários 
melhores. Ou seja, os políticos, no fundo, não creem na educação, pois temem seu poder 
transformador. 

ISTOÉ – E como fica o País diante da opinião de órgãos internacionais
ligados à educação? 

Hernández – Mal, mas lá fora nem de longe se conhece tão bem esses problemas. O 
ensino médio, por exemplo, representa um dado importante no compromisso do Brasil 
com os organismos internacionais. Preocupado em atender às exigências desses órgãos, 
o País conseguiu um aumento signifi cativo no número de adolescentes que ingressam no 
ensino médio, sem levar em conta, no entanto, que nos últimos anos 27% deles abando-
naram as escolas. Ou seja, isso mostra que o ensino médio público brasileiro é incompatí-
vel com a vida de trabalhador dos jovens da classe proletária. Eles não têm como conciliar 
uma formação academicista, repetitiva e unilateral com suas necessidades básicas. Isso 
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mostra, como você mencionou antes, que o vestibular não serve para que a gente se edu-
que, serve apenas para manter a divisão social que assola o País. Os ricos continuarão 
cursando universidades públicas gratuitas e os pobres, se passarem no exame, continu-
arão não podendo pagar universidades particulares. O vestibular brasileiro não educa, 
seleciona. E impede a inovação educacional do País. Com o mercado milionário que esse 
exame gera, duvido muito que isso seja modifi cado. 

ISTOÉ – Qual é a primeira medida a ser tomada para acabar
com esses equívocos? 

Juana – Deve-se criar um pacto pela educação brasileira, independentemente
de partidos e bandeiras políticas. 

Hernández – Isso signifi caria a união de diferentes setores da sociedade em torno de 
uma só fi nalidade: a busca por uma educação competente em diferentes níveis, munici-
pais e federal. Esse é outro problema do Brasil. Recursos se movem e se movem muito. 
O governo federal sempre disponibiliza verbas para as mais nobres causas. Mas alguém 
deveria fi scalizar o que, de fato, está sendo feito com esses recursos. Me parece que o 
problema não está em conseguir o dinheiro, mas em fazê-lo chegar ao destino fi nal.

ISTOÉ – Uma vez conseguidos a verba e a mobilização da sociedade, qual seria o 
próximo passo? 

Hernández – Primeira etapa: não se pode continuar mantendo escolas onde as crian-
ças fi cam apenas três horas e meia por dia. 

Juana – E, em alguns lugares mais pobres, apenas por duas horas, porque não têm 
merenda. 

Hernández – Claro. Se as crianças fi cassem tempo integral nas escolas, isso mudaria 
muitas coisas. Os professores, por exemplo, só trabalhariam um turno. Receberiam salários 
melhores e teriam mais tempo para estudar e se aprimorar, pois não estariam sempre cor-
rendo para deixar a turma da manhã e atravessar a cidade para encontrar a turma da tarde. 
Quanto mais tempo a criança fi car na escola, mais tempo haverá para se trabalhar a pró-
pria escola e sua importância. Ou seja, para que pais, educadores, políticos e empresários 
entendam quais são as necessidades de aprendizagem dessa criança e descubram o que 
a escola deve fazer para supri-las. É preciso entender o entorno do aluno para capacitá-lo. 
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Não adianta só fazer provas e provas e provas. Isso já está provado que não funciona. Por 
isso, insisto tanto nos projetos currículo-pedagógicos. O Brasil não tem que formar alunos 
para fazer provas, tem que formar cidadãos aptos a resolver os problemas no seu contexto. 
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Mapas Conceituais colaboram
   para a construção do conhecimento 

CAMPOS, Gilda Helena. Mapas conceituais colaboram para a construção do conheci-
mento. Entrevista concedida ao SENAC-SP, em julho de 2005. Disponível em: <http://www.
ead.sp.senac.br/newsletter/julho05/entrevista/entrevista.htm>. Acesso em: 12 jul. 2009.

Ao relacionar graficamente palavras, links e informações que compõem um tema, 
o aluno passa a entender melhor o conteúdo proposto.

Entre os pontos mais importantes para o desenvolvimento do aluno é que ele possa tra-
balhar em equipe, que desenvolva habilidades, tome decisões e, principalmente, consiga 
transformar informações em conhecimento. Mas essa pode não ser uma tarefa simples, 
principalmente numa época em que as informações proliferam-se seja em livros, revistas 
ou mesmo na web. “Como transformar estas informações em conhecimento? Como bus-
car, utilizar e estudar esta informação, através de mecanismos de didática para que o alu-
no construa seu conhecimento?”, questiona Gilda Helena B. de Campos, coordenadora 
técnica de Educação a Distância da PUC do Rio de Janeiro. 

Para trabalhar com esta questão existe um método conhecido por Mapas Conceitu-
ais, que facilita a representação e a análise de informações, ajuda a construção do co-

TECNOLOGIA
3.
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nhecimento e evidencia o aprendizado do conteúdo proposto. Mapas Conceituais são 
representações gráfi cas semelhantes a diagramas, que indicam relações entre conceitos 
e objetos ligados por palavras. Agora, com o vasto conteúdo existente na Internet, estas 
palavras podem ser “promovidas” a links que remetem o aluno diretamente a determinado 
artigo, texto ou imagem. “Esses links são objetos que acabam se tornando Objetos de 
Aprendizagem dentro do Mapa Conceitual”, explica Gilda, lembrando que esta técnica foi 
desenvolvida pelo Prof. Joseph D. Novak, da Cornell University (EUA), em 1960. 

Na prática, os Mapas Conceituais podem ser utilizados por estudantes do ensino fun-
damental, médio ou superior e, também, de e-learning. Por exemplo, o professor pode 
dividir a turma em grupos, propor um tema a ser estudado e pedir para que construam um 
mapa que sintetize o assunto em palavras e links. A partir daí, os alunos vão ampliando 
o mapa conceitual com novas informações adquiridas, opiniões dos colegas e dicas do 
próprio professor. 

Citamos como exemplo um grupo que está desenvolvendo um trabalho sobre o Brasil 
Colonial. O que eles podem estudar? Como foi a chegada de D. João VI ao Brasil? Quais os 
feitos dele? Como se deu a chegada da indústria e a abertura dos portos? Qual o primeiro 
palácio construído? Como ocorreu a construção do Jardim Botânico e da imprensa pública? 
Tudo o que está relacionado com o tema deve estar abordado no Mapa Conceitual e, se 
possível, devem ser dadas as fontes das informações. Caso um aluno descubra um artigo 
muito importante em alguma biblioteca, ele pode colocar no mapa o link para este artigo. 

Para Gilda, o mais interessante nisso tudo é a possibilidade de ampliação constante da 
rede de conhecimento, à medida que alunos e/ou professores passam a conhecer mais so-
bre determinado assunto. Outro exemplo prático do processo colaborativo é o caso de um 
professor ver um mapa criado e discordar de algumas ligações realizadas pelo aluno. Se este 
mapa estiver em um ambiente virtual, poderá ser alterado facilmente e ser usado para expli-
car ao aluno as razões das correções e das novas ligações realizadas. Neste caso, o aluno 
mostrou o que compreendia sobre o tema e o professor analisou seu trabalho, compreendeu 
seu raciocínio e realizou, colaborativamente, as alterações que julgou necessárias. Por fi m, o 
aluno analisa as alterações realizadas, concorda ou discorda e apresenta seus argumentos.

“Acredito que os Mapas Conceituais são essenciais aos professores que querem ofe-
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recer uma aprendizagem colaborativa, baseada em projetos, com uma prática educativa 
dinâmica. Isso sem falar nas amplas possibilidades de uso em Educação a Distância”, 
completa Gilda. Ela lembra que professores da rede pública estadual dos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro também estão fazendo uso desse tipo de ferramenta. 

Segundo Gilda, os Mapas Conceituais são utilizados para o mapeamento de conteúdos 
previstos em projetos educacionais e ligados a propostas pedagógicas. “Há algum tem-
po, também são aplicados para realizar a avaliação da aprendizagem, pois professores e 
alunos podem organizar seu trabalho relacionando conceitos, analisando a expertise de 
conteúdo e evidenciando a forma pela qual a construção do conhecimento foi realizada.” 

Este mesmo modelo que é aplicado na educação pode ser levado para o mundo cor-
porativo. “Cada vez mais verifi camos a necessidade da criação de departamentos que 
tenham uma visão transversal da empresa, buscando informações de diferentes áreas, a 
fi m de compor um esquema de capacitação, por exemplo”, sugere. 

De acordo com ela, neste caso, diferentes pessoas podem participar da construção 
do Mapa Conceitual. Assim, com sugestões e diferentes visões de vários profi ssionais, é 
possível apontar as mais diversas necessidades dos departamentos envolvidos naquele 
processo de capacitação. “Esta também é uma visão colaborativa de trabalho, mas apli-
cada ao universo corporativo.”

Mapas Conceituais: uma breve revisão

 CAVELLUCCI, Lia Cristina Barata. Mapas conceituais: uma breve revisão. [S.l.: s.n.], [2009?].

O mapa conceitual foi criado na década de 1970 por Joseph D. Novak, um educador 
americano, como uma aplicação prática da teoria da aprendizagem signifi cativa de Ausu-
bel. Trata-se de um diagrama que apresenta conceitos inter-relacionados formando uma 
estrutura conceitual. As relações entre os conceitos são representadas por linhas que 
devem conter palavras-chave, cuja função é explicitar a natureza das mesmas. Cada con-
junto formado por dois ou mais conceitos e uma ou mais palavra-chave forma uma pro-
posição que evidencia o signifi cado da relação conceitual representada (Moreira, 1997). 
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Esse diagrama apresenta uma organização hierárquica, partindo de um conceito mais 
amplo, mais inclusivo, para conceitos mais específi cos, menos inclusivos. Na parte supe-
rior do mapa deve(m) estar o(s) conceito(s) mais inclusivo(s), mais geral(is). Na medida em 
que caminhamos verticalmente para baixo no mapa, encontramos conceitos mais especí-
fi cos, como mostra a fi gura a seguir.

Os mapas conceituais representam uma síntese de determinado tema. Não existe uma 
única forma de representar um conhecimento ou uma estrutura conceitual, porque cada 
representação depende da estrutura cognitiva do autor da representação, da forma como 
ele percebe e representa o mundo, dos conceitos e relações escolhidos naquele contexto 
e do critério usado por ele para organizá-los.

Para construirmos um mapa conceitual podemos utilizar fi guras geométricas (retân-
gulo, elipse, círculo) dentro das quais são apresentados os conceitos, mas isso não é 
relevante. É possível utilizar somente palavras e linhas conectoras entre elas. Do mesmo 
modo, não é importante a forma, o comprimento das linhas ou a utilização de setas, em-
bora em algumas situações elas possam fornecer direção e sentido para determinadas 
relações entre conceitos ou até mesmo ajudar a guiar a leitura do mapa. O mais importan-
te é conseguirmos apresentar com clareza os signifi cados atribuídos aos conceitos e as 
relações entre eles no contexto considerado. 

Conceitos mais gerais
Mais inconclusivos

Conceitos intermediários

Conceitos específicos
Menos conclusivos
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Não é necessário nenhum recurso específi co para se construir um mapa conceitual, 
lápis e papel são sufi cientes. Porém, hoje existem recursos tecnológicos que facilitam 
essa tarefa e proporcionam aos nossos mapas um visual atraente, como por exemplo, o 
IHMC Cmap Tools.

A importância do impacto visual foi ressaltada por Novak (1988, p. 106), quando diz que 
“um bom mapa conceitual é conciso e mostra as relações entre as ideias principais de modo 
simples e atraente, aproveitando a notável capacidade humana para representação visual”.

No entanto, é preciso fi car clara a diferença entre mapa conceitual e outras represen-
tações gráfi cas, como quadro-sinótico, organograma e diagrama de fl uxo. Os quadros-
sinóticos são úteis para nos dar a visão de um todo e suas partes constitutivas, enfatizado 
relações verticais de subordinação, em detrimento das relações horizontais e cruzadas, 
importantes para a aprendizagem signifi cativa. Organogramas representam uma estrutura 
formal hierárquica de poder. As hierarquias conceituais são contextuais, quer dizer, um 
conceito-chave em uma hierarquia pode ser secundário em outra. O diagrama de fl uxo (ou 
fl uxograma) é uma representação esquemática de um processo, enfatizando os passos 
(sequência, direção e sentido) necessários para a execução do mesmo.

 Muitas vezes, os conceitos prévios (subsunçores) que possuímos dessas outras for-
mas de representação podem difi cultar a compreensão do que seja um mapa conceitual, 
logo, devemos também fi car atentos a isso.

Da mesma forma, mapa conceitual não é uma leitura, uma estilização, ou uma compac-
tação de um texto (Moreira, 2006). Veja o exemplo a seguir: 

Wikipédia – Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Diagrama_de_fl uxo. Acessa-
do em: 30 mar. 2009. 

Saiba Mais
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Podemos observar que o exemplo apresenta o resumo de uma única frase “A educação 
ambiental desenvolve conhecimento, compreensão, habilidades, motivação para adquirir va-
lores para encontrar soluções sustentáveis para problemas ambientais”. Essa representação 
não é um mapa conceitual.

Ainda precisamos falar sobre as aplicações pedagógicas dos mapas conceituais. Mas, 
antes disso, é necessário compreender os principais fundamentos teóricos que sustentam 
a proposta de Novak.

Os mapas conceituais enfatizam conceitos e signifi cação por terem como referencial a 
teoria de aprendizagem de Ausubel, como já citamos no início desse texto. Novak foi co-
laborador de Ausubel por muitos anos, é coautor da segunda edição do livro básico sobre 
sua teoria de aprendizagem (Ausubel et al., 1980).

Psicólogo educacional da linha cognitivista/construtivista, nascido em 1918, em Nova 

Educação Ambiental

desenvolve

para adquirir

para encontrar

Conhecimento
Compreensão
Habilidades
Motivação

Soluções sustentáveis
para problemas ambientais

Valores
Atitudes
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York, David Paul Ausubel foi também médico cirurgião e psiquiatra. Atuou na área da psicolo-
gia educacional até 1973, quando decidiu dedicar-se exclusivamente à psiquiatria. Em 1994, 
já com 75 anos, aposentou-se e ainda publicou quatro livros. Faleceu em 2008, aos 90 anos. 

Quando Ausubel decidiu abandonar a psicologia educacional, foram Novak e seus co-
laboradores que continuaram o trabalho de refi namento da sua teoria de aprendizagem. 
Segundo Moreira (1999, p. 167), a teoria de Ausubel deveria ser hoje referida como “teoria 
de Ausubel e Novak”, considerando a importância das contribuições de Novak.

Aprendizagem Signifi cativa

Embora não exclua outros aspectos envolvidos nos processos de aprendizagem, como 
cognitivista Ausubel foca sua teoria na cognição e se dedica ao universo da aprendizagem 
escolar. Ele defi ne aprendizagem significativa como a aprendizagem na qual “o signifi ca-
do do novo conhecimento é adquirido, atribuído, construído por meio da interação com 
algum conhecimento prévio, especifi camente relevante, existente na estrutura cognitiva 
do aprendiz (Masini et al., 2008, p. 15-16)”. 

A fi gura abaixo apresenta os aspectos básicos da Aprendizagem signifi cativa de Ausu-
bel, descrita a seguir.

Predisposição 
para aprender

Conhecimentos
Novos

Interação

Estrutura cognitiva

Conhecimentos
prévios subsunçores

Material de aprendizagem
potencialmente significativos

condição

não-literal

passam a
incorporar

de que forma
se relacionam?

resulta

modificados
diferenciados

não-arbitrária

atribuir
significados

tem significado
lógico para o aprendiz

condição

juntos

Aprendizagem
Significativa
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O conhecimento prévio (conceito, ideia, proposição, representação) faz parte da estru-
tura cognitiva do aprendiz, é chamado por Ausubel de conceito integrador ou subsunçor e 
funciona como um ancoradouro para os novos conhecimentos. Segundo Novak (2000, p. 
59), um subsunçor possui na aprendizagem signifi cativa um papel interativo, “facilitando a 
passagem de informações relevantes, através das barreiras perceptivas, e fornecendo uma 
base para a ligação entre as informações recentemente apreendidas e os conhecimentos 
anteriormente adquiridos” e nesse processo de interação ambos, subsunçor e informações 
já armazenadas, também se modifi cam.

Quando a ancoragem, isto é, a interação, ocorre, o novo conhecimento passa a ter 
signifi cado para o aprendiz e seu conhecimento prévio é modifi cado, tornando-se mais 
elaborado, mais amplo, mais diferenciado, pela aquisição de novos signifi cados.

Porém, essa interação não deve ser arbitrária, um conhecimento novo não interage 
com qualquer conhecimento prévio, mas sim com aquele(s) capaz(es) de atribuir-lhe sig-
nifi cado naquela estrutura cognitiva específi ca. Dessa forma, não havendo conhecimento 
prévio, não há aprendizagem signifi cativa.

Uma das condições para a ocorrência da aprendizagem signifi cativa é a disposição do 
aprendiz para atribuir signifi cado aos novos conhecimentos; mais do que uma motivação, 
é sua intenção de aprender. Esse aspecto individual da aprendizagem faz com que a in-
teração entre conhecimentos, além de não-arbitrária, seja também não-literal ou substan-
tiva, o que quer dizer que o novo conhecimento é individualmente signifi cado, a partir do 
repertório do aprendiz.

Ausubel diferencia os signifi cados dos conhecimentos em denotativos, aqueles com-
partilhados por determinadas comunidades, e conotativos, que são pessoais. Podemos 
pensar então que quando aprendemos e essa aprendizagem é signifi cativa, inicialmente 
temos contato com os signifi cados instituídos dos novos conhecimentos, que por meio 
de interações não-arbitrárias e não literais são internalizados e ressignifi cados por nós, 
a partir de nossa estrutura cognitiva, sendo então agregados a eles os signifi cados pes-
soais, idiossincráticos, modifi cando nossa base de conhecimento. Nesse processo, tais 
interações transformam o signifi cado lógico fornecido por estratégias e recursos didáticos 
em signifi cado psicológico para o aprendiz.

A segunda condição para ocorrência de aprendizagem signifi cativa é a utilização de 
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materiais de aprendizagem (atividades, materiais didáticos – livros, vídeos, experiências, 
materiais concretos, jogos, sites etc.) potencialmente signifi cativos, isto é, que tenham 
signifi cado lógico para o aprendiz. Não devemos falar em materiais signifi cativos, porque 
os signifi cados não estão neles, mas nas pessoas envolvidas no processo; no caso da 
aprendizagem formal, os professores e alunos.

Vimos que o conhecimento prévio deve ser um facilitador da aprendizagem signifi ca-
tiva, mas ele também pode representar um obstáculo para que ela ocorra. Nesse caso, 
quando surge o confl ito entre o novo conhecimento e os subsunçores disponíveis na es-
trutura cognitiva do aprendiz, a intenção de aprender, a disposição para analisar, ajustar 
diferenças e as contradições existentes, bem como para estabelecer novas relações não-
arbitrárias e não-literais do novo conhecimento com o conhecimento prévio, é que poderá 
proporcionar o ajustamento necessário para a ancoragem do novo conhecimento.

Aprendizagem Mecânica

Todos nós já fomos alunos, e certamente já vivenciamos situações de precisar memori-
zar rapidamente fatos, nomes, datas, fórmulas, respostas de questionários etc. Muitas ve-
zes essa era até uma “estratégia de sobrevivência”, uma forma de garantir boas notas nas 
provas. O pior de tudo era fazer tanto esforço e saber que, no máximo uma semana após 
a prova, o conteúdo já seria total ou parcialmente esquecido. Pior ainda era a situação 
de decorar um texto inteiro e na hora da prova lembrar o lugar exato onde a informação 
solicitada estava localizada em uma determinada página e não conseguir de jeito nenhum 
lembrar o conteúdo. Aí era a frustração total!

Pois bem, nessa situação a integração de novos conhecimentos na estrutura cogniti-
va ocorre de forma arbitrária, literal e sem signifi cado, sem compreensão, simplesmente 
partindo de memorização, e esta aprendizagem é denominada por Ausubel como apren-
dizagem mecânica. Ela é caracterizada por baixa retenção e não propicia a transferência.

Moreira afi rma que, além da “decoreba” anterior às provas e da preparação intensiva 
para os vestibulares, também é exemplo de aprendizagem mecânica “a simples memo-
rização de expressões matemáticas, soluções de problemas, fatos históricos (e até mesmo 
supostas explicações para tais fatos), regras gramaticais, fórmulas químicas, sem interação 
com o conhecimento prévio, sem atribuição de significados, tão comum na escola (Masini 
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et al., 2008, p. 23)”. Favorecem também a aprendizagem mecânica, os livros didáticos e 
as apostilas que professores e alunos são obrigados a “cumprir”, como única opção de 
recurso didático. Não podemos negar que tanto a “decoreba” antes de provas quanto a 
preparação intensiva para o vestibular podem ser muito efi cazes. 

No entanto, Ausubel não considera esse tipo de aprendizagem algo negativo, nem vê 
dicotomia entre ela e a aprendizagem signifi cativa. Na verdade, ele postula a existência 
de um contínuo entre ambas, contendo uma zona intermediária, que ele denomina zona 
cinza, na qual ocorre a maioria das aprendizagens, mas de uma forma que nem é somente 
signifi cativa, nem somente mecânica, nos fazendo pensar que haja um diálogo entre esses 
dois tipos de aprendizagem.

O papel do professor e dos recursos didáticos é o de mediar a aprendizagem, auxilian-
do o aprendiz a mover-se da zona cinza para a aprendizagem signifi cativa.

Recomendamos como complementação desse material um estudo mais aprofundado 
da teoria de Ausubel, assim como uma aproximação maior às obras de Marco Antonio 
Moreira, professor da UFRGS, que conheceu Ausubel quando fez doutorado na Cornell 
University, EUA, e teve a oportunidade de trabalhar com Novak, quando passou dois anos 
como professor-visitante nessa universidade.

Utilização pedagógica dos mapas conceituais

Você já deve estar imaginando as possíveis maneiras de utilizar um mapa conceitual na 
escola e, mais especifi camente, na sala de aula e com os alunos. Vamos falar sobre isso 
agora.

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que Novak considera os mapas conceituais 
como instrumentos para negociar signifi cados. Propiciam a discussão, o compartilhamen-
to e a negociação de signifi cados.

Cada um de nós possui sua própria estrutura cognitiva, como resultado de um pro-
cesso constante de construção individual, tendo como base suas percepções, vivências 
e aprendizagens. Quando elaboramos individualmente um mapa conceitual relacionado 
a um determinado conhecimento, representamos nele os signifi cados que atribuímos ao 
conhecimento e de que forma conceitos ou ideias relacionados a ele se interconectam. 
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Como um mapa conceitual não é autoexplicativo, é necessário que seu autor o explique. É 
nesse momento que ele explicita e compartilha seus signifi cados psicológicos. Se o mapa 
conceitual é elaborado coletivamente, os signifi cados já deverão ser explicitados e nego-
ciados durante a elaboração do mesmo, caso contrário, não será possível a construção de 
um único mapa. Tanto a construção individual como a construção coletiva são exercícios 
interessantes do ponto de vista da aprendizagem.

Podemos utilizar os mapas conceituais em diversas situações como um instrumento, 
por exemplo, para:

  Organização do currículo de um curso – organizando os conteúdos e conceitos a 
serem abordados.

  Levantamento de conhecimentos prévios dos alunos sobre determinado tema – 
nesse caso, apresentamos aos alunos o tema a ser estudado e eles devem cons-
truir um mapa conceitual, apresentando os conceitos relacionados ao mesmo, bem 
como a forma como estão interconectados.

  Construção da rede de conceitos relacionados a uma atividade ou um projeto – a 
partir do tema em torno do qual a atividade ou o projeto será desenvolvido, iniciar 
a construção coletiva de um mapa conceitual, apresentando os conceitos que ini-
cialmente são percebidos como importantes de serem abordados no estudo. Esse 
mapa deve ser retomado em outros momentos ao longo do estudo para ser revisa-
do, inserindo-se ou excluindo-se conceitos e refazendo-se as relações entre eles. O 
mapa conceitual só estará completo ao final do estudo. Vale ressaltar que haverá um 
ou mais mapas conceituais representando o tema abordado, dependendo da estra-
tégia adotada pelo professor (de construção coletiva, em grupos ou individual). Vale 
lembrar a importância da análise posterior dos vários mapas construídos ao longo 
do estudo, indicando os progressos evidentes dos alunos.

  Avaliação diagnóstica e processual – no item anterior, fica clara a possibilidade de 
uso de mapas conceituais para avaliação da aprendizagem do aluno. O mapa inicial 
construído e as revisões feitas ao longo do seu percurso evidenciam sua caminhada 
e a necessidade ou não de intervenções adicionais.

  Metacognição – por demandarem reflexão durante o processo de construção e re-
presentarem aspectos de nossa estrutura cognitiva, os mapas conceituais podem ser 
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poderosos aliados para conhecermos melhor os processos psicológicos utilizados 
por nós para aprender, pensar sobre nosso pensar. Esse exercício nos ajuda a apri-
morar nossas estratégias de aprendizagem, tornando-nos aprendizes mais eficientes.

  Desenvolver a capacidade de reflexão e a habilidade de colaboração entre os alu-
nos – na medida em que compartilham significados durante a construção e/ou du-
rante a apresentação/discussão de mapas conceituais. Os alunos entram em con-
tato com os referenciais e significados dos colegas e do professor, confrontam com 
os seus próprios e nesse processo todos os envolvidos podem aprimorar seus co-
nhecimentos e estratégias de aprendizagem.

Em relação à construção propriamente dita do mapa, vale ressaltar que ela não deve 
necessariamente ocorrer “de cima para baixo”; pelo fato da concepção ausubeliana, os 
conceitos mais abrangentes, mais inclusivos, devam fi gurar na parte superior do mapa. É 
conveniente que logo fi que claro o modo como os conceitos estão relacionados entre si. 
Com idas e vindas “de cima para baixo” e “de baixo para cima” no mapa, é importante 
explorarmos explicitamente as relações de subordinação e superordenação entre os con-
ceitos (Moreira, 2006).

Como alerta fi nal, é importante lembrarmos que cada professor e cada aluno possuem 
suas preferências de aprendizagem que, nem sempre, incluem representações visuais. 

Entendemos como preferências de aprendizagem o conjunto de preferências, que deter-
mina uma abordagem individual para aprender, nem sempre compatível com as situações 
de aprendizagem. Estas preferências variam ao longo da vida, de acordo com a situação 
de aprendizagem, seu conteúdo e a experiência do aprendiz (Cavellucci, 2003).

Por isso, em uma classe pode haver alunos que prefi ram lidar com informações tex-
tuais e até sentem difi culdade para compreender gráfi cos, esquemas ou diagramas. Es-
ses não vão considerar importante representar visualmente as informações e podem até 
apresentar difi culdade em trabalhar com mapas conceituais. Cabe então ao professor não 
exagerar na dose, fazer uso de diferentes recursos de representação da informação, sem-
pre reforçando a importância de desenvolver o maior repertório possível de estratégias 
para lidar com as diferentes formas nas quais as informações nos chegam.

Essas estratégias são chamadas de estratégias de aprendizagem e são maneiras de 
lidar com as diferentes linguagens e formas nas quais as informações são apresentadas 
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e as situações de aprendizagem são organizadas. Elas têm a função de potencializar a 
aprendizagem, contornando difi culdades, amenizando possíveis incompatibilidades entre 
as diferentes linguagens e formas como as informações são apresentadas, as situações 
de aprendizagem são organizadas e as preferências individuais. (Cavellucci, 2003)

Por um lado, quanto mais consciência o aprendiz tiver de suas preferências de aprendi-
zagem e quanto mais estratégias de aprendizagem ele desenvolver, maior será sua chan-
ce de lidar com as diferentes linguagens e formas de apresentação das informações nas 
situações de aprendizagem vivenciadas por ele.

Por outro lado, quanto mais consciência o professor tiver de suas preferências e estra-
tégias de aprendizagem, bem como das preferências e estratégias de seus alunos, mais 
ele terá chance de aumentar a consciência dos alunos sobre como eles aprendem e de 
ajudá-los a desenvolver novas estratégias que os tornem aprendizes mais efi cientes. E a 
melhor forma de fazer isso é incluir nas situações de aprendizagem diálogos sobre como 
aprendemos e como podemos aprender cada vez mais e melhor, abrindo espaço para os 
alunos falarem sobre suas percepções e experiências. Cada aprendiz tem sua história de 
vida, experiências de aprendizado bem sucedidas, outras nem tanto. Este conjunto de 
experiências serve como pano de fundo para seus aprendizados.
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Mapas conceituais e uma proposta 
   de categorias construtivistas para seu uso
   na avaliação da aprendizagem 

DUTRA, Ítalo Modesto. Mapas conceituais e uma proposta de categorias construtivistas 
para seu uso na avaliação da aprendizagem. Disponível em: <http://www.tvebrasil.com.
br/salto/boletins2005/nfa/tetxt5.htm>. Acesso em: 12 jul. 2009. 

1. Mapas Conceituais 

Você já ouviu falar sobre mapas conceituais? A teoria a respeito dos Mapas Conceitu-
ais foi desenvolvida, nos anos 70, pelo pesquisador norte-americano Joseph Novak (No-
vak, 2003). Ele defi ne mapa conceitual como uma ferramenta para organizar e representar 
conhecimento. O mapa conceitual, baseado na teoria da aprendizagem signifi cativa de 
David Ausubel, é uma representação gráfi ca em duas dimensões de um conjunto de con-
ceitos construídos de tal forma que as relações entre eles sejam evidentes. Os conceitos 
aparecem dentro de caixas, enquanto que as relações entre os conceitos são especifi -
cadas através de frases de ligação nos arcos que unem os conceitos. A dois conceitos, 
conectados por uma frase de ligação, chamamos de proposição. As proposições são 
uma característica particular dos mapas conceituais, se comparados a outros tipos de 
representação, como os mapas mentais. 

O mapa conceitual da Figura “O que são mapas conceituais?” foi construído levando-
se em consideração a pergunta: o que são mapas conceituais? Nele podemos observar 
algumas características que são imprescindíveis a um mapa conceitual. A primeira delas 
é que, num mapa conceitual, sempre que há uma relação entre dois conceitos, ela deve 
estar expressa (e não apenas indicada por uma seta, como nos fl uxogramas) através de 
uma frase de ligação. Outra característica importante é que as frases de ligação devem 
sempre conter verbos conjugados de acordo com o sentido que se quer dar à proposição 
(conjunto CONCEITO 1  FRASE DE  CONCEITO 2). 
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O que são mapas conceituais?

Ligação 

Assim sugerimos, como técnica de construção de um mapa conceitual, as seguintes 
etapas: a) ter, antes, uma boa pergunta inicial, cuja resposta estará expressa no mapa 
conceitual construído; b) escolher um conjunto de conceitos (palavras-chave) dispondo-
os aleatoriamente no espaço onde o mapa será elaborado; c) escolher um par de concei-
tos para estabelecimento da(s) relação(ões) entre eles; d) decidir qual a melhor e escrever 
uma frase de ligação para esse par de conceitos escolhido; e) a repetição das etapas c) e 
d) tantas vezes quanto isso se fi zer necessário (em geral até que todos os conceitos esco-
lhidos tenham, ao menos, uma ligação com outro conceito). 

Mapas 
Conceituais

Frases de
ligação

Conceito 1


Frase de ligação


Conceito 2

Proposições

Conceitos

Substantivos

Caixas

Verbos

Perguntas

são requisitos
para

são representadas
 por

são usadas para
delimitar a construção

representam
relações

entre

aparecem
em

relacionam
formam

em geral,
são descritos

 por

exigem

explicitam
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Quem já tentou, alguma vez, construir um mapa conceitual, percebe de imediato que 
esta não é uma tarefa simples e, por isso mesmo, pode ser um desafi o bastante rico. En-
tão, por que não tornar a construção de mapas conceituais um instrumento de trabalho 
nas escolas? 

No mundo inteiro já há experiências de uso de mapas conceituais em atividades coti-
dianas da escola. O maior desafi o, contudo, é ter boas maneiras de avaliar a sua constru-
ção. Assim, convidamos o(a) leitor(a) para, antes de seguir a leitura do texto, fazer o seu 
próprio mapa conceitual em uma folha de papel em branco, ou no computador, usando 
um software especializado ou até mesmo o Word ou o PowerPoint da Microsoft. Vamos 
lá? Escolha uma boa pergunta e faça o seu mapa. Depois que você considerá-lo como 
fi nalizado, continue a leitura. 

Agora que seu mapa conceitual está pronto, provavelmente você deve estar se per-
guntando: será que meu mapa está bom? Ele está certo? Ainda há muitas relações que 
eu podia fazer, será que um mapa conceitual não tem fi m? De certa maneira, a resposta 
a todas essas perguntas é sim. Se você realmente se sentiu desafi ado para escolher as 
melhores relações que você sabia entre os conceitos, o mapa conceitual pode ser con-
siderado como uma representação bem razoável do que você considera saber sobre o 
assunto escolhido. Então, não é um ótimo ponto de partida para novas pesquisas? Novas 
descobertas? A questão é que, por melhor que esteja o seu mapa, o seu conhecimento 
sobre o assunto nele tratado pode melhorar e, portanto, provocar modifi cações nas frases 
de ligação e nos conceitos (mudando-os ou acrescentando novos) que você escolheu. 

Por outro lado, como fazer para acompanhar essas melhorias num mapa conceitu-
al? É desse assunto que trataremos a seguir, numa abordagem que usa a Epistemologia 
Genética de Jean Piaget para avaliar a evolução dos níveis de implicações signifi cantes 
expressas no mapa. 

2. A avaliação dos Mapas Conceituais 

Para Piaget (Piaget & Garcia, 1989), desde os níveis mais elementares de pensamento há 
implicações entre signifi cações. Para o caso da construção de mapas conceituais, quando 
estamos escolhendo uma relação entre dois conceitos (expressa por uma frase de ligação), 
estamos realizando, em última análise, uma implicação signifi cante. Ele afi rma que as im-
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plicações signifi cantes evoluem segundo três níveis: implicações locais nos níveis mais ele-
mentares, implicações sistêmicas e implicações estruturais, como os níveis mais elevados. 

Nos parágrafos seguintes, estamos apresentando uma adaptação (Dutra, Fagundes & 
Cañas, 2004) da teoria das implicações signifi cantes, com o objetivo de analisarmos os 
mapas conceituais, com especial destaque para as frases de ligação. Escolhemos, como 
exemplos a serem analisados, alguns mapas conceituais (ou partes deles) construídos por 
professores em formação a distância usando o software CmapTools 2. 

Uma implicação local pode ser defi nida como o resultado de uma observação direta, ou 
seja, aquilo que pode ser registrado do objeto apenas a partir da observação de seu con-
texto e de seus atributos. De certa forma, uma implicação local pode caracterizar um objeto 
sem, contudo, atualizar o conhecimento sobre ele. Como isso acontece? Se, por exemplo, 
estivermos estudando uma bola de futebol, estaremos fazendo implicações locais ao afi r-
marmos que a bola é azul ou preta, que ela é feita de couro ou de plástico e que foi fabrica-
da no Brasil ou na China. Em um mapa conceitual, as implicações locais geralmente apa-
recem nas proposições com frases de ligação que usam verbos tais como “é”, “tem” etc. 

Vamos analisar o Exemplo 1. Pergunta: o que é moda? 

  

Parte do primeiro mapa conceitual sobre Moda

Se analisarmos esse primeiro sistema de relações a partir do conceito MODA, temos 
dois níveis de relações. São elas: MODA é Modo de Vestir, Investimento e Estilo; e In-

Moda

Modo de Vestir

Investimento

Estilo

Marketing

Indústria

Comércio

é é
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vestimento é Marketing, Indústria e Comércio. Essas implicações buscam caracterizar o 
conceito de MODA, de forma a defi ni-lo usando outros conceitos. Nesse caso, a ligação 
“é” assume o papel de elemento aditivo, ou seja, adiciona qualidades ao conceito MODA, 
mas não parece produzir nenhuma implicação que relacione os conceitos em um sistema 
maior. Poderíamos classifi car esse sistema de relações como implicações locais. 

Uma implicação sistêmica, por sua vez, insere as implicações em um sistema de rela-
ções no qual as generalizações e propriedades não diretamente observáveis começam a 
aparecer. Nesse sentido, as diferenciações não são mais apenas percebidas do objeto, 
são deduzidas dele ou da ação sobre o mesmo. Se continuarmos com nosso exemplo da 
bola de futebol, podemos afi rmar que são implicações sistêmicas dizermos que a bola 
pula ao ser jogada no chão, que a distância que ela atinge ao ser chutada depende da 
força do chute ou da posição em que o pé atinge a bola. Nos mapas, podemos perceber 
sistemas de relação (geralmente hierárquicos), em que há implicações entre os conceitos, 
dando conta de causas e consequências, sem ainda levar a explicações e/ou justifi ca-
ções. Como? Por quê? Essas são perguntas que ainda não têm respostas. 

 Parte do mapa conceitual modificado sobre Moda

Observando a última fi gura, podemos perceber que, ao adicionarmos elementos (no-
vos conceitos e relações) ao sistema anterior, estamos “melhorando” os conceitos que 
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defi nem o conceito MODA, no sentido de mostrar suas consequências ou derivações. 
Contudo, mesmo que se possa inferir, por exemplo, que há relação entre o conceito Glo-
balização e o conceito MODA, isto não está explícito, pois não há nenhuma relação ex-
pressa ligando os dois conceitos. Poderíamos perguntar: como o Marketing ou Indústria 
geram Integração Econômica? Por que o Desenvolvimento Tecnológico resulta em Globa-
lização? Faltam as razões, os porquês. Há aqui, claramente, além das implicações locais 
do sistema anterior, um conjunto de novas implicações sistêmicas. 

Vamos olhar um segundo exemplo antes de chegarmos ao último nível de implicações. 
Exemplo 2. Pergunta: de onde vem o papel? 

Parte do mapa conceitual sobre Papel

O sistema de relações apresentado já dá sinais de uma compreensão mais sistêmi-
ca das implicações. As ligações mostradas com as expressões “produzia-se”, “deram 
origem”, “era feito”, “extrai-se” e “transforma-se” parecem indicar procedimentos para 
se chegar ao PAPEL, tanto no sentido de processos históricos quanto físicos. Podemos 
observar, ainda, que o ciclo PAPIRO – ÁRVORE – CELULOSE – PAPEL dá indicações de 
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porque o papiro deu origem ao papel, mas ainda fi cam sem resposta perguntas como as 
que se seguem: Como a celulose transforma-se em papel? Qual a diferença, então, entre 
papiro e papel? 

É importante notar que, ao analisarmos as implicações expressas nesse mapa, teremos 
elementos para ajudar quem está construindo o mapa, deixando indicações das pergun-
tas que ainda precisam ser respondidas. Não seria essa uma maneira mais efi ciente e 
interessante de fazer uma avaliação? 

Do exposto, fi ca evidente que uma implicação estrutural amplia as anteriores, porque 
aqui aparecem as razões, os porquês. Piaget fala em compreensão endógena das razões 
e na descoberta das relações necessárias (Piaget & Garcia, 1989). Assim, mais do que um 
conhecimento de causas e consequências, as implicações estruturais estabelecem que 
condições (no sentido lógico) são imprescindíveis para determinadas afi rmações, fazen-
do distinções daquelas que são apenas sufi cientes. Voltando ao exemplo da bola, para 
chegarmos a uma implicação estrutural precisaríamos explicar, por exemplo, que ao atin-
girmos a bola, em um chute, na parte mais inferior da mesma, a força resultante aplicada 
na bola a impulsiona, fazendo-a descrever um arco como trajetória. No caso dos mapas 
conceituais, precisaríamos combinar um conjunto de proposições para que tenhamos im-
plicações estruturais. 

Na fi gura a seguir houve uma transformação na forma do mapa da Figura “Parte do 
mapa conceitual sobre Papel”, indicando construções mais sofi sticadas, no intuito de esta-
belecer novas “razões” para as ligações apresentadas anteriormente. No que diz respeito 
à análise da porção anterior, podemos notar que a pergunta – De onde vem o papel? – foi 
deixada de lado, para tratar do conceito PAPEL por diferentes aspectos. A ligação PAPIRO 
– DERAM ORIGEM – PAPEL não aparece mais, tendo sido substituída, ao que tudo indica, 
pela adição do conceito TRANSMITIR INFORMAÇÃO ATRAVÉS DA LÍNGUA ESCRITA, o 
que transformou as outras implicações dos conceitos PAPEL e PERGAMINHO. 
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Mapa modificado sobre o Papel
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No ciclo que analisamos anteriormente (sobre o PAPIRO), foram adicionados novos 
conceitos que modifi caram as relações anteriores. Fica evidente que a busca de justi-
fi cativas para as implicações resultaram em maior compreensão do processo, ou seja, 
já há indicações de como o PAPIRO era produzido (PROCESSO DE SECAGEM), onde 
(MARGENS DO NILO, EGITO) e o que era necessário para a sua produção (FIBRAS DO 
CYPERUS PAPYRUS). Nesse sentido, podemos classifi car esse conjunto de implicações 
como estruturais. No conjunto, esse último mapa traz exemplos de todos os níveis de im-
plicações que descrevemos anteriormente. 

3. Conclusões 

Agora, caro(a) leitor(a), de posse de seu mapa conceitual, como você classifi caria as 
implicações signifi cantes expressas nele? Após essa análise do seu mapa, você já não 
encontraria uma série de modifi cações que poderiam ser feitas? E se fosse pesquisar mais 
sobre o assunto escolhido, chegaria a implicações estruturais? 

O que mostramos até o momento é apenas uma sugestão de uma nova maneira de 
pensar uma avaliação do processo de aprendizagem usando os mapas conceituais. O 
software CmapTools, sobre o qual falamos anteriormente, permite a elaboração de mapas 
conceituais digitais que podem ser modifi cados quantas vezes isso for necessário. Além 
disso, ele permite o compartilhamento e a discussão dos mapas através da Internet. 

Estamos construindo uma comunidade virtual de interessados em usar os mapas con-
ceituais em atividades educacionais. Ela pode ser acessada através do site http://mapas-
conceituais.cap.ufrgs.br. 
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Notas 

 
1 Pesquisador do Laboratório de Estudos em Educação a Distância do Colégio de 
Aplicação da UFRGS (Le@d.CAp/UFRGS) – http://lead.cap.ufrgs.br, Doutorando em 
Informática na Educação pelo PPGIE/UFRGS. 

 
2 O software CmapTools está sendo desenvolvido pelo Institute for Human and Machi-
ne Cognition (EUA) e pode ser baixado gratuitamente do site http://cmap.ihmc.us. O 
software possui versão em Português. 


